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RESUMO 

Este estudo apresenta o Índice Municipal de Criticidade Hidrológica (IMCH), desenvolvido 

como uma ferramenta para classificar e ranquear municípios brasileiros conforme sua 

suscetibilidade a eventos hidrológicos extremos, como inundações, enxurradas e 

alagamentos. O índice utiliza dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, 

módulo Águas Pluviais (SNIS-AP), e emprega a metodologia de Análise Hierárquica de 

Processos (AHP) para integrar e priorizar os indicadores avaliados. Diferentemente das 

classificações oficiais existentes, que identificam municípios críticos sem hierarquização 

explícita, o IMCH propõe uma ordenação clara, suprindo lacunas na priorização desses 

municípios e proporcionando uma base técnica robusta para intervenções. A análise 

abrangeu 4.833 municípios, revelando que 193 (4,0%) foram classificados com Criticidade 

Muito Alta, seguidos de 374 (7,7%) com Criticidade Alta, evidenciando a necessidade de 

intervenções prioritárias. Além disso, 1.096 municípios (22,7%) apresentaram Média 

Criticidade, enquanto 669 (13,8%) e 487 (10,1%) foram classificados com Criticidade Baixa 

e Muito Baixa, respectivamente, indicando uma menor exposição a eventos severos. Por 

outro lado, 2.014 municípios (41,7%) foram categorizados como Sem Criticidade. 

Comparações com a lista de municípios críticos de 2023, elaborada pelo Governo Federal 

no âmbito do PAC23, indicaram que o IMCH antecipou a inclusão de diversos municípios 

posteriormente reconhecidos como críticos, demonstrando sua eficácia como ferramenta de 

previsão e planejamento estratégico. Os estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia 

e São Paulo concentraram o maior número de municípios classificados como de Criticidade 

Muito Alta, evidenciando desigualdades regionais e limitações na infraestrutura de 

drenagem urbana. Em contraste, os municípios de baixa criticidade apresentaram menor 

frequência de eventos extremos e exposição reduzida de domicílios a riscos de inundação, 

refletindo a influência de fatores estruturais e socioeconômicos na mitigação de desastres. O 

IMCH emerge, portanto, como uma ferramenta complementar e estratégica de apoio à gestão 

de riscos hidrológicos urbanos, integrando múltiplas fontes de dados públicos e fornecendo 

subsídios para a identificação de prioridades e o planejamento de ações sustentáveis voltadas 

à mitigação de desastres naturais relacionados a eventos hidrológicos extremos. 

 

Palavras-chave: eventos hidrológicos extremos; criticidade hidrológica; Sistema Nacional 

de Informações sobre Saneamento; gestão de riscos.  



 

 

 

ABSTRACT 

This study presents the Municipal Hydrological Criticality Index (IMCH), developed as a 

tool to classify and rank Brazilian municipalities according to their susceptibility to extreme 

hydrological events, such as floods, flash floods, and inundations. The index utilizes data 

from the National Information System on Sanitation, Stormwater Module (SNIS-AP), and 

applies the Analytic Hierarchy Process (AHP) methodology to integrate and prioritize the 

evaluated indicators. Unlike existing official classifications, which identify critical 

municipalities without an explicit hierarchy, the IMCH proposes a clear ordering, addressing 

gaps in prioritizing these municipalities and providing a robust technical foundation for 

interventions. The analysis encompassed 4,833 municipalities, revealing that 193 (4.0%) 

were classified as having Very High Criticality, followed by 374 (7.7%) with High 

Criticality, highlighting the need for priority interventions. Additionally, 1,096 

municipalities (22.7%) were categorized as having Medium Criticality, while 669 (13.8%) 

and 487 (10.1%) were classified as Low and Very Low Criticality, respectively, indicating 

reduced exposure to severe events. On the other hand, 2,014 municipalities (41.7%) were 

categorized as having No Criticality. Comparisons with the 2023 list of critical 

municipalities, prepared by the Federal Government under the PAC23 program, indicated 

that the IMCH anticipated the inclusion of several municipalities later recognized as critical, 

demonstrating its effectiveness as a forecasting and strategic planning tool. The states of 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia, and São Paulo concentrated the highest number of 

municipalities classified with Very High Criticality, highlighting regional inequalities and 

limitations in urban drainage infrastructure. In contrast, municipalities with low criticality 

showed a reduced frequency of extreme events and lower exposure of households to flood 

risks, reflecting the influence of structural and socioeconomic factors in disaster mitigation. 

The IMCH thus emerges as a complementary and strategic tool to support urban hydrological 

risk management, integrating multiple public data sources and providing a solid basis for 

identifying priorities and planning sustainable actions aimed at mitigating natural disasters 

related to extreme hydrological events. 

 

 

Keywords: extreme hydrological events; hydrological criticality; National Sanitation 

Information System; risk management. 
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1 INTRODUÇÃO 

As mudanças climáticas configuram um dos maiores desafios do século XXI, intensificando 

eventos hidrológicos extremos como inundações, enxurradas e alagamentos. Esses 

fenômenos afetam diretamente a estabilidade dos ecossistemas e a qualidade de vida das 

populações humanas (IPCC, 2021). No Brasil, os impactos são sentidos de forma 

particularmente severa nas áreas urbanas, onde o crescimento populacional desordenado, a 

ocupação de áreas de risco e a infraestrutura inadequada amplificam a exposição e a 

vulnerabilidade das comunidades (Marengo et al., 2020; Satterthwaite, 2011). Essa 

intensificação exige ferramentas eficazes para classificar e ranquear os municípios mais 

críticos, permitindo priorizar intervenções e mitigar os impactos de forma eficiente. 

Os eventos hidrológicos extremos no Brasil, como chuvas intensas, alagamentos e 

inundações, se tornaram mais frequentes e severos, agravados pela urbanização acelerada, 

muitas vezes sem planejamento adequado. Isso levou à ocupação de áreas suscetíveis a 

desastres, como margens de rios e encostas de morros, aumentando a exposição ao risco 

(Miguez & Mascarenhas, 2019). Além disso, a ausência de infraestrutura adequada de 

drenagem urbana resulta em perdas materiais significativas, pessoas desabrigadas e impactos 

diretos na saúde pública (Tucci, 2007; Alves & Vettorazzi, 2020). 

Reconhecendo a gravidade desse cenário, o Governo Federal, por meio da Política Nacional 

de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), implementou medidas como sistemas de alerta 

precoce, planos de contingência e mapeamentos de áreas de risco (Brasil, 2012). No entanto, 

as iniciativas existentes, como a listagem oficial de municípios críticos elaborada pelo 

Serviço Geológico do Brasil (CPRM) e pelo Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, 

fornecem uma identificação básica, sem hierarquizar a criticidade entre os municípios, 

dificultando a priorização adequada de intervenções (Brasil, 2020). 

Diante desse contexto, surge a necessidade de ferramentas mais integradas e detalhadas. O 

Índice Municipal de Criticidade Hidrológica (IMCH) foi desenvolvido com o objetivo de 

classificar e ranquear os municípios críticos em termos de exposição, perigos e 

vulnerabilidade relacionados a eventos hidrológicos extremos. Diferentemente das 

abordagens existentes, o IMCH preenche uma lacuna importante ao permitir a análise 

hierárquica de criticidade municipal, contribuindo para decisões mais estratégicas e eficazes. 
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A metodologia do IMCH utiliza a Análise Hierárquica de Processos (AHP), uma técnica 

amplamente reconhecida por sua capacidade de combinar dados quantitativos e qualitativos 

de forma estruturada. A escolha da AHP foi motivada por sua flexibilidade e adequação ao 

contexto brasileiro, onde os dados disponíveis são limitados, mas os desafios climáticos são 

significativos. A técnica permite ponderar múltiplos critérios, como infraestrutura de 

drenagem, impactos registrados e exposição, proporcionando uma visão integrada das 

condições municipais. 

Além disso, o IMCH se destaca por sua abordagem multidimensional, alinhada às melhores 

práticas internacionais. Ferramentas como o National Risk Index (NRI), nos Estados Unidos, 

e o Flood Vulnerability Index (FVI), em países como Reino Unido e Bangladesh, 

demonstram o valor de metodologias integradas para a análise de criticidade. No entanto, 

essas ferramentas geralmente operam em escalas mais amplas, como bacias hidrográficas ou 

regiões metropolitanas, enquanto o IMCH é projetado para o nível municipal, preenchendo 

uma lacuna específica no contexto brasileiro. 

Ao permitir a priorização de intervenções de forma preventiva e eficiente, o IMCH oferece 

uma contribuição para políticas públicas voltadas à mitigação de desastres naturais. Sua 

aplicabilidade prática, aliada à adaptabilidade às necessidades locais, reforça sua 

importância como ferramenta estratégica no enfrentamento dos desafios climáticos e 

urbanos no Brasil. 
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2 OBJETIVO 

2.1  Objetivo Geral 

• Desenvolver e aplicar um Índice Municipal de Criticidade Hidrológica (IMCH) para 

municípios brasileiros, baseado em dados do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), módulo Águas Pluviais (AP).  

2.2  Objetivos Específicos 

I. Definir critérios, informações e indicadores do SNIS-AP para subsidiar o 

desenvolvimento do IMCH e caracterizar a criticidade dos municípios. 

II. Elaborar o Índice Municipal de Criticidade Hidrológica (IMCH) para classificar e 

ranquear municípios críticos, utilizando dados do SNIS com base nos critérios de 

exposição, perigos (hazards) e vulnerabilidade. 

III. Aplicar o IMCH para classificar os municípios brasileiros, identificando os mais 

críticos e aqueles com risco de se tornarem críticos. 

IV. Validar o IMCH comparando os resultados com os municípios críticos já 

identificados pela Defesa Civil, impactos registrados e evidencias empíricas. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1 – EVENTOS HIDROLÓGICOS EXTREMOS 

Os eventos hidrológicos extremos, frequentemente associados a desastres naturais em áreas 

urbanas e rurais, podem ser classificados em três categorias principais: inundações, 

enxurradas e alagamentos (Brasil, 2022b). Embora esses termos sejam frequentemente 

utilizados de forma intercambiável, cada um descreve fenômenos distintos, como ilustrado 

na Figura 3.1, com características, causas e impactos variados. Compreender essas 

diferenças é fundamental para a formulação de políticas de gestão de riscos e para a adoção 

de medidas de mitigação adequadas. 

 

Figura 3.1 – Ilustração sobre as diferenças entre: Enxurrada, Alagamento e Inundação. 

Fonte: SNS, 2021 

3.1.1 Inundações 

As inundações, caracterizadas pelo transbordamento de corpos d'água para áreas adjacentes, 

são fenômenos naturais que ocorrem em diversas partes do mundo, frequentemente 

resultando em impactos devastadores sobre a vida humana, a infraestrutura e os 

ecossistemas. Elas podem ocorrer em várias formas, incluindo inundações fluviais, causadas 

pelo aumento dos níveis de rios e lagos após períodos prolongados de chuvas; e inundações 

costeiras, causadas por marés altas e tempestades. Esses eventos podem ser agravados por 

fenômenos como o derretimento de neve, obstruções nos cursos d'água ou falhas em 

infraestruturas, como barragens e diques (Di Baldassarre et al., 2013). 

Do ponto de vista global, as inundações são reconhecidas como um dos desastres naturais 

mais frequentes e destrutivos. Elas afetam milhões de pessoas todos os anos, causando 

perdas econômicas significativas e resultando em desastres humanitários (Banco Mundial, 

2020). Em países como Bangladesh, Índia e Paquistão, as inundações sazonais associadas às 

monções deslocam milhões de pessoas e causam mortes, além de destruírem plantações e 

infraestruturas essenciais (Hirabayashi et al., 2013). Nessas regiões, a localização geográfica 
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e a dependência de sistemas fluviais tornam as populações altamente vulneráveis a 

inundações catastróficas. Segundo o Banco Mundial (2020), aproximadamente 20% da 

população mundial vive em áreas suscetíveis a inundações, com as regiões mais afetadas 

concentradas na Ásia, África e América Latina. 

No Brasil, as inundações são fenômenos frequentes, como registrado na Figura 3.2, 

especialmente em regiões onde grandes rios e suas margens são ocupados por populações 

urbanas e rurais. As áreas mais afetadas incluem as regiões ribeirinhas da Amazônia, do 

Pantanal e da Bacia do Rio São Francisco, onde as enchentes sazonais estão profundamente 

enraizadas na dinâmica social e econômica local (Marengo et al., 2013c). Populações 

ribeirinhas, que habitam as margens dos rios e dependem diretamente das águas para 

subsistência, estão particularmente expostas aos efeitos das inundações. Em muitas dessas 

comunidades, a infraestrutura é precária, e as condições sanitárias se deterioram rapidamente 

durante os períodos de cheia, exacerbando os riscos de doenças (Brondizio et al., 2016). 

No Brasil, as inundações são fenômenos frequentes, como registrado na Figura 3.2, 

especialmente em regiões onde grandes rios e suas margens são ocupados por populações 

urbanas e rurais. As áreas mais afetadas incluem as regiões ribeirinhas da Amazônia, do 

Pantanal e da Bacia do Rio São Francisco, onde as enchentes sazonais estão profundamente 

enraizadas na dinâmica social e econômica local. Populações ribeirinhas, que habitam as 

margens dos rios e dependem diretamente das águas para subsistência, estão particularmente 

expostas aos efeitos das inundações. Em muitas dessas comunidades, a infraestrutura é 

precária, e as condições sanitárias se deterioram rapidamente durante os períodos de cheia, 

exacerbando os riscos de doenças (Brondizio et al., 2016). 

 

Figura 3.2- Igreja atingida pela cheia no Rio Jari, abril de 2022. — Foto: G1 Macapá/AP 
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As inundações fluviais são um aspecto natural do ciclo hidrológico de rios como o Amazonas 

e o São Francisco. No entanto, com o crescimento urbano desordenado e a ocupação irregular 

das margens dos rios, esses eventos naturais tornam-se desastres, já que as áreas de expansão 

urbana frequentemente não consideram os padrões de cheias periódicas. Segundo Marengo 

et al. (2013a), a Bacia Amazônica experimenta inundações anuais que afetam centenas de 

milhares de pessoas, com danos substanciais à infraestrutura e à agricultura. Esse fenômeno 

também é observado na Bacia do Rio Paraná, onde a ocupação de áreas inundáveis tem 

aumentado o risco de desastres nas últimas décadas. 

Além disso, as inundações no Brasil são fortemente influenciadas por fatores climáticos e 

geomorfológicos. Outro fator significativo é o impacto das inundações em populações 

ribeirinhas tradicionais. Comunidades que habitam as margens dos rios da Amazônia, por 

exemplo, possuem uma relação historicamente próxima com o regime das águas, adaptando 

suas práticas agrícolas e de pesca às variações sazonais dos níveis dos rios. No entanto, a 

crescente urbanização dessas regiões, somada às mudanças climáticas, tem alterado os 

padrões tradicionais de inundações, tornando mais difícil para essas populações prever e se 

adaptar aos eventos extremos. Segundo Brondizio et al. (2016), as inundações na Amazônia 

são frequentemente vistas como parte do ciclo de vida das comunidades ribeirinhas, mas as 

novas dinâmicas urbanas e o desmatamento na região estão exacerbando a severidade desses 

eventos. 

Além das inundações fluviais, é importante destacar o impacto das inundações urbanas no 

Brasil. As grandes cidades, muitas vezes construídas ao longo de rios e planícies inundáveis, 

enfrentam enormes desafios em termos de drenagem e gestão de águas pluviais. Em São 

Paulo, o rio Tietê frequentemente transborda durante as chuvas de verão, causando 

paralisações em grande parte da cidade. A rápida expansão urbana sem planejamento 

adequado de infraestrutura, combinada com a impermeabilização do solo, tem contribuído 

significativamente para o aumento da frequência e severidade das inundações na região 

(Miguez et al., 2019). 

A vulnerabilidade de comunidades ribeirinhas e urbanas às inundações é também exacerbada 

pela falta de planejamento urbano integrado. Segundo Hirabayashi et al. (2013), a construção 

em áreas propensas a inundações, combinada com a insuficiência de sistemas de alerta e 

evacuação, aumenta a exposição dessas populações aos riscos hidrológicos. O uso 

inadequado do solo e a falta de medidas de proteção, como a construção de diques ou a 
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preservação de áreas de alagamento natural, são fatores que agravam o impacto das 

inundações, tanto em áreas urbanas quanto em áreas rurais. 

Em termos de impactos sanitários, as inundações frequentemente resultam em contaminação 

das águas, especialmente em áreas com infraestrutura de saneamento precária. Segundo 

Tucci (2007), as águas de enchentes muitas vezes se misturam com esgoto não tratado, 

criando condições propícias para a disseminação de doenças de veiculação hídrica, como 

leptospirose e cólera. Nas regiões ribeirinhas, esse problema é ainda mais acentuado, já que 

muitas comunidades dependem diretamente da água do rio para consumo e uso doméstico. 

A falta de serviços adequados de saneamento básico em muitas áreas inundadas intensifica 

os impactos sanitários, especialmente entre as populações mais vulneráveis (Brondizio et al., 

2016). 

3.1.2 Enxurradas 

As enxurradas, também conhecidas como "flash floods" no contexto internacional, são 

eventos hidrológicos caracterizados pela elevação rápida e intensa do nível da água, ocorrem 

frequentemente em regiões montanhosas, como na Serra do Mar, onde a topografia 

acidentada acelera o escoamento superficial (Tucci, 2007), causados por chuvas torrenciais 

concentradas em um curto espaço de tempo. A principal característica das enxurradas é sua 

velocidade, tornando-as extremamente perigosas para áreas urbanas e regiões de relevo 

acidentado. Ao contrário das inundações, que geralmente têm uma duração mais longa, as 

enxurradas ocorrem de forma repentina e podem causar destruição significativa em questão 

de minutos, sem dar tempo para evacuações ou preparações adequadas (Smith & Ward, 

1998). 

Esses eventos são particularmente frequentes em áreas com características geomorfológicas 

que facilitam o rápido escoamento da água, como encostas íngremes e vales estreitos, onde 

a concentração de água em um curto período gera fluxos intensos. Em regiões montanhosas, 

a combinação de chuvas intensas e solos saturados pode gerar volumes significativos de água 

em movimento, criando um fenômeno devastador, muitas vezes agravado pela presença de 

detritos e escombros que são levados pela força da enxurrada. O desastre ocorrido na região 

serrana do Rio de Janeiro, em 2011 (Figura 3.3), é um exemplo trágico das consequências 

das enxurradas em áreas montanhosas, onde a água em movimento desencadeou 

deslizamentos de terra e destruição generalizada, causando centenas de mortes e danos 

materiais incalculáveis (Coelho et al., 2017). 
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Figura 3.3 - Catástrofe no Rio de Janeiro, 2011. – Fonte: Estadão 

 

Globalmente, enxurradas são comuns em regiões com climas áridos ou semiáridos, como 

partes do sudoeste dos Estados Unidos, a África do Norte e o Oriente Médio, onde a 

precipitação pode ocorrer de forma muito intensa e localizada, sobre solos que possuem 

pouca capacidade de infiltração (Olang & Fürst, 2011). Nessas áreas, a vegetação escassa e 

os solos compactados reduzem a capacidade do solo de absorver a água, resultando em 

escoamento superficial extremo e enxurradas rápidas e destrutivas (Olang & Fürst, 2011). 

Em regiões urbanas, a urbanização descontrolada, com a consequente impermeabilização do 

solo, agrava o risco de enxurradas. As superfícies pavimentadas, como estradas, calçadas e 

edifícios, impedem que a água da chuva infiltre no solo, canalizando grandes volumes de 

água para os sistemas de drenagem, que muitas vezes são insuficientes para lidar com o 

volume de escoamento (Miguez & Veról, 2014). 

Nas cidades, o impacto das enxurradas é exacerbado pela má gestão do uso do solo e pela 

falta de infraestrutura adequada de drenagem. Em muitas áreas urbanas, os sistemas de 

drenagem foram projetados para lidar com níveis de precipitação que já não correspondem 

às realidades climáticas atuais. Com as mudanças climáticas, as precipitações têm se tornado 

mais imprevisíveis e intensas, levando ao aumento da frequência e severidade das enxurradas 

(Bates et al., 2008). De fato, estudos indicam que as enxurradas estão se tornando mais 

frequentes em várias partes do mundo, especialmente em cidades que experimentam 

crescimento populacional acelerado e expansão urbana desordenada (Marques et al., 2020). 
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As enxurradas em áreas urbanas são particularmente preocupantes por causa da velocidade 

com que a água se acumula e escoa pelas ruas. Nas grandes cidades brasileiras, como São 

Paulo e Rio de Janeiro, as enxurradas são frequentes durante os meses de verão, quando as 

chuvas intensas sobrecarregam os sistemas de drenagem já insuficientes, resultando em 

problema repentinas nas ruas e enchendo rapidamente vales e avenidas. Segundo Miguez & 

Veról (2014), a incapacidade de infiltração do solo nas áreas urbanas, juntamente com o 

subdimensionamento dos sistemas de drenagem, torna as enxurradas urbanas mais intensas 

e imprevisíveis, levando a um aumento dos danos materiais e do risco à vida humana. 

O risco de enxurradas também está associado ao uso inadequado do solo e à ocupação 

desordenada em áreas de risco, como encostas e margens de rios. Em muitas regiões, a 

construção de habitações em áreas de declive sem medidas adequadas de controle de 

escoamento pode aumentar significativamente o risco de enxurradas e deslizamentos. No 

Brasil, a ocupação irregular de áreas de encosta e várzeas urbanas tem sido um fator 

determinante para a vulnerabilidade a enxurradas, como observado em desastres recentes na 

Região Sudeste, que incluem, além da tragédia de 2011 na Serra do Rio de Janeiro, 

ocorrências em São Paulo, Belo Horizonte e outras grandes cidades (Marques et al., 2020). 

Em regiões de relevo acidentado, as enxurradas não apenas causam destruição direta, como 

também frequentemente desencadeiam deslizamentos de terra, criando uma combinação 

perigosa de fenômenos naturais. De acordo com o Centro Nacional de Monitoramento e 

Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN), as chuvas intensas em áreas montanhosas e 

encostas são responsáveis por grande parte dos deslizamentos e desastres associados a 

enxurradas no Brasil. Esses eventos não só destroem infraestrutura, mas também provocam 

a perda de vidas humanas, especialmente em comunidades vulneráveis que vivem em áreas 

de risco (CEMADEN, 2021). 

Enxurradas não são um fenômeno isolado do Brasil; na Europa, são comuns em regiões 

mediterrâneas, como no sul da França, Espanha e Itália, onde a combinação de chuvas 

intensas e relevo montanhoso cria condições propícias para enxurradas rápidas e destrutivas 

(Gaume et al., 2009). Nos Estados Unidos, as enxurradas são um problema sério no sudoeste, 

particularmente em áreas secas, onde o solo é incapaz de absorver rapidamente grandes 

volumes de água durante tempestades intensas (Bates et al., 2008). 

Portanto, o risco de enxurradas pode aumentar em determinadas áreas devido às mudanças 

climáticas, que alteram os padrões de precipitação e podem intensificar chuvas localizadas 
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(IPCC, 2021). Estudos indicam que alterações nos regimes de chuva, combinadas com o 

crescimento urbano descontrolado, contribuem para o aumento da frequência e intensidade 

desses eventos em algumas localidades (Marques et al., 2020). 

3.1.3 Alagamentos 

Os alagamentos referem-se ao acúmulo temporário de água em áreas urbanas ou rurais, 

resultante principalmente de chuvas intensas e da incapacidade do solo ou dos sistemas de 

drenagem de absorver ou escoar a água de maneira eficiente (Tucci, 2007). Diferente das 

inundações, que envolvem o transbordamento de corpos d'água como rios e lagos, os 

alagamentos são causados pela sobrecarga dos sistemas de drenagem e manejo das águas 

pluviais e pela impermeabilização do solo, que impede a infiltração da água. Em áreas 

urbanizadas, onde há alta concentração de superfícies impermeáveis, como concreto e 

asfalto, esses eventos tornam-se particularmente comuns e problemáticos (Tucci, 2007).  

Globalmente, os alagamentos afetam muitas cidades densamente povoadas, especialmente 

onde o crescimento urbano desordenado e a falta de planejamento adequado para o manejo 

das águas pluviais contribuem para a frequência e severidade desses eventos (Douglas et al., 

2008). Nessas regiões, o desenvolvimento urbano sem planejamento considera pouco os 

efeitos do aumento da impermeabilização do solo, que diminui a capacidade de absorção da 

água e intensifica o escoamento superficial, formando grandes bolsões de água nas vias 

públicas e terrenos abertos. 

No Brasil, cidades como São Paulo e Rio de Janeiro (Figura 3.4) são frequentemente afetadas 

por alagamentos, principalmente durante o verão, quando as chuvas são mais intensas. De 

acordo com Marengo et al. (2013b), os alagamentos causam transtornos significativos nas 

áreas urbanas brasileiras, como interrupções no trânsito, danos materiais e impactos 

econômicos negativos, especialmente para o comércio e a prestação de serviços. Além disso, 

o acúmulo de água muitas vezes se mistura com esgoto, agravando os problemas de saúde 

pública devido ao aumento do risco de doenças como leptospirose e doenças 

gastrointestinais (dos Santos & Gomes, 2019). 
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Figura 3.4 - Alagamento na região do Botafogo, Rio de Janeiro. 

Em cidades como São Paulo, a urbanização acelerada levou à cobertura de grandes áreas 

permeáveis com asfalto e concreto, o que reduziu drasticamente a capacidade do solo de 

absorver as águas pluviais (Marques et al., 2020). Além disso, a sobrecarga dos sistemas de 

drenagem, muitas vezes projetados para volumes de chuva menores e em descompasso com 

o crescimento urbano, faz com que as redes pluviais não consigam lidar com o grande 

volume de escoamento, resultando em enchentes temporárias nas ruas e avenidas. 

No contexto global, cidades costeiras como Nova York, Londres e Hong Kong enfrentam 

desafios semelhantes em relação aos alagamentos. O aumento das chuvas intensas, em 

conjunto com os efeitos das mudanças climáticas, tem tornado esses eventos mais frequentes 

e severos. Um estudo conduzido por Kundzewicz et al. (2014) destaca que o aumento da 

precipitação, aliado à expansão urbana e à impermeabilização do solo, contribui para a 

amplificação dos problemas relacionados aos alagamentos em diversas regiões do mundo. 

Nessas cidades, o planejamento urbano inadequado, juntamente com a crescente 

urbanização, não conseguiu acompanhar as mudanças climáticas e os novos padrões de 

precipitação, o que resultou em sistemas de drenagem incapazes de escoar o volume 

excessivo de água de forma eficiente. 

Embora os alagamentos sejam considerados menos devastadores que as inundações ou 

enxurradas em termos de extensão e magnitude, eles ainda podem causar prejuízos 

significativos em áreas urbanas. Segundo Alves e Vettorazzi (2020), o acúmulo temporário 

de água em alagamentos tende a escoar rapidamente com a melhora nas condições 

climáticas. No entanto, os impactos frequentes em cidades densamente urbanizadas geram 
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transtornos diários, como interrupções nos sistemas de transporte e danos à infraestrutura 

urbana e residencial, elevando os custos de reparação. 

Os impactos dos alagamentos também vão além das perdas econômicas e estruturais. 

Estudos apontam que a presença de grandes quantidades de água estagnada em áreas urbanas 

pode favorecer a proliferação de vetores de doenças, como mosquitos transmissores de 

dengue, chikungunya e zika, que se reproduzem em ambientes úmidos (dos Santos & 

Gomes, 2019). Nas regiões tropicais, como no Brasil, isso é um problema grave, pois os 

alagamentos podem agravar a disseminação dessas doenças, além de criar condições 

insalubres que aumentam o risco de contaminação e doenças gastrointestinais. 

No Brasil, a ocorrência de alagamentos tem sido cada vez mais frequente, e sua relação com 

a falta de planejamento urbano e infraestrutura adequada é evidente. Segundo Miguez e 

Mascarenhas (2019), a solução para os problemas relacionados aos alagamentos em áreas 

urbanas depende de uma abordagem integrada que envolva tanto a melhoria da infraestrutura 

de drenagem quanto o desenvolvimento de soluções sustentáveis, como o uso de pavimentos 

permeáveis e a preservação de áreas verdes urbanas. Esses estudos sugerem que, para mitigar 

os impactos dos alagamentos, as cidades precisam adotar estratégias de planejamento que 

considerem as mudanças climáticas e as projeções de aumento da precipitação, além de 

promover políticas públicas voltadas à infraestrutura sustentável e à revitalização das redes 

de drenagem. 

3.2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS: GLOBAL E LOCAL 

3.2.1 Perspectiva Global 

O conceito de mudança climática refere-se às alterações de longo prazo nas condições 

atmosféricas, como temperatura, precipitação e padrões de vento, que influenciam 

diretamente os sistemas climáticos globais e regionais. Segundo o Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (IPCC), essas alterações são majoritariamente provocadas por 

atividades humanas, especialmente a queima de combustíveis fósseis e o desmatamento, que 

têm levado ao aumento das concentrações de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera 

(IPCC, 2021). Esse fenômeno resulta no que é comumente chamado de aquecimento global, 

um dos aspectos mais alarmantes e amplamente reconhecidos das mudanças climáticas. 

O aumento da temperatura média global é um indicativo claro da aceleração do aquecimento 

global. De acordo com Hansen et al. (2013), a temperatura da Terra subiu aproximadamente 

1°C desde o final do século XIX, com a maior parte desse aquecimento ocorrendo nas 
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últimas décadas. O impacto desse aquecimento é extenso, influenciando diretamente 

ecossistemas, infraestrutura urbana e a disponibilidade de recursos naturais. 

As consequências globais das mudanças climáticas incluem fenômenos como o derretimento 

acelerado das calotas polares e geleiras, o aumento do nível do mar e a intensificação de 

eventos climáticos extremos, como furacões, secas e inundações (VijayaVenkataRaman et 

al., 2012). O degelo nas regiões polares, por exemplo, está contribuindo para a elevação do 

nível do mar, ameaçando populações costeiras em diversas partes do mundo. Estima-se que 

milhões de pessoas possam ser deslocadas nas próximas décadas devido à perda de terras 

costeiras, especialmente em regiões vulneráveis como Bangladesh, ilhas do Pacífico e 

cidades litorâneas de países desenvolvidos (IPCC, 2018). 

Além disso, as mudanças climáticas estão afetando a biodiversidade global, pressionando 

ecossistemas que já se encontram sob forte ameaça. Espécies em ambientes frágeis, como 

os recifes de corais, estão enfrentando dificuldades para sobreviver devido ao aumento da 

temperatura dos oceanos e à acidificação das águas, o que prejudica diretamente a vida 

marinha e as populações que dependem desses recursos (Hoegh-Guldberg et al., 2018). A 

perda de biodiversidade compromete a saúde dos ecossistemas e pode gerar desequilíbrios 

que afetam diretamente a segurança alimentar e hídrica de milhões de pessoas em todo o 

mundo (Sarkar, 2012). 

A disponibilidade de recursos hídricos também é diretamente impactada pelas mudanças 

climáticas. Regiões que historicamente enfrentavam desafios de acesso à água estão 

experimentando crises hídricas mais severas, enquanto outras, tradicionalmente mais 

equilibradas, começam a sofrer com secas prolongadas ou chuvas intensas que 

desestabilizam a distribuição da água. Isso já está afetando a agricultura e a produção de 

alimentos em grande escala, o que pode resultar em crises de segurança alimentar em várias 

partes do mundo (FAO, 2016). 

Em resposta a esses desafios, a comunidade internacional tem buscado formular políticas e 

acordos voltados à mitigação e adaptação às mudanças climáticas. O Acordo de Paris (2015), 

por exemplo, é um marco nas negociações globais sobre o clima. O acordo busca limitar o 

aumento da temperatura global a menos de 2°C, preferencialmente 1,5°C, em relação aos 

níveis pré-industriais (UNFCCC, 2015). Este compromisso exige que os países adotem 

metas de redução de emissões de GEE e que implementem medidas de adaptação para lidar 

com os impactos inevitáveis das mudanças climáticas. 
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No entanto, a implementação das metas acordadas enfrenta desafios consideráveis. Fatores 

econômicos, políticos e sociais têm dificultado a adoção generalizada de medidas de 

mitigação. Países em desenvolvimento, em particular, enfrentam a tensão entre o 

crescimento econômico e a necessidade de reduzir emissões, enquanto as nações 

desenvolvidas muitas vezes lutam para equilibrar a proteção climática com seus interesses 

industriais e energéticos (Lukose, 2017). Além disso, a mobilização de recursos financeiros 

para ajudar os países em desenvolvimento a enfrentar as mudanças climáticas tem sido 

insuficiente, mesmo com compromissos feitos por nações ricas. 

Outra questão crítica que surge no contexto das mudanças climáticas globais é a 

desigualdade nos impactos. Países e comunidades que menos contribuíram para o aumento 

das emissões de GEE são frequentemente os mais vulneráveis aos efeitos devastadores das 

mudanças climáticas. Nações insulares e comunidades costeiras enfrentam riscos imediatos 

de aumento do nível do mar, enquanto países em desenvolvimento em regiões áridas 

enfrentam desafios exacerbados de escassez de água e desertificação (Adger, 2006). Esses 

desequilíbrios demandam uma abordagem baseada na justiça climática, garantindo que os 

países e comunidades mais vulneráveis recebam o apoio necessário para enfrentar os 

desafios impostos pelas mudanças climáticas (Pelling, 2011). 

Apesar desses desafios, a necessidade de aumentar a resiliência climática em nível global e 

local é amplamente reconhecida. A adaptação, através da melhoria da infraestrutura urbana, 

da agricultura sustentável e da gestão eficiente dos recursos hídricos, tornou-se uma 

prioridade nas discussões internacionais. No entanto, críticas apontam que as políticas de 

resiliência e adaptação muitas vezes transferem a responsabilidade para as comunidades 

mais vulneráveis, sem o apoio estrutural necessário para implementar mudanças eficazes 

(Jennings, 2011). 

3.2.2 Perspectiva Local: Brasil 

No Brasil, a relação entre as mudanças climáticas e a gestão das águas pluviais tornou-se 

uma questão central, dada a vulnerabilidade do país a eventos hidrológicos extremos, como 

inundações, enxurradas e alagamentos. O Brasil, com seu vasto território e diversidade 

climática, enfrenta desafios regionais amplificados pela urbanização acelerada e pela 

ocupação desordenada do solo, fatores que aumentam a exposição a desastres climáticos 

(Nunes Carvalho et al., 2020; Marengo et al., 2013). A distribuição espacial e temporal 
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irregular das chuvas, associada às mudanças no regime climático, agrava as dificuldades de 

manejo das águas pluviais, especialmente em áreas urbanas. 

A urbanização sem infraestrutura adequada resultou na impermeabilização excessiva do 

solo, o que limita a capacidade de infiltração da água da chuva, causando alagamentos 

frequentes durante eventos de precipitação intensa. De acordo com a Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA, 2021), a frequência de eventos de precipitação extrema 

tem aumentado nos últimos anos, sobrecarregando os sistemas de drenagem urbana e 

levando a perdas materiais significativas, bem como a tragédias humanas, como os 

deslizamentos de terra ocorridos em áreas de encosta. 

A infraestrutura de drenagem urbana no Brasil é muitas vezes inadequada e subdimensionada 

para lidar com o volume de águas pluviais gerado pelos eventos extremos que se tornaram 

mais frequentes devido às mudanças climáticas (Miguez et al., 2019). As obras de drenagem 

tradicionais, como galerias subterrâneas e canalizações, não são suficientes para enfrentar os 

novos desafios climáticos, sendo necessário incorporar soluções mais sustentáveis e 

integradas ao planejamento urbano. Entre as estratégias de adaptação, destaca-se o conceito 

de Desenvolvimento de Baixo Impacto (Low Impact Development - LID), que inclui o uso 

de pavimentos permeáveis, jardins de chuva e áreas de retenção natural de águas pluviais. 

Essas soluções, embora ainda limitadas por falta de investimento e planejamento integrado, 

têm demonstrado potencial para mitigar os impactos das enchentes e alagamentos em áreas 

urbanas (Nunes Carvalho et al., 2020). 

O desenvolvimento de infraestruturas verdes, como a criação de parques lineares e a 

revitalização de áreas ribeirinhas, também tem sido explorado como uma solução eficaz para 

lidar com os desafios de manejo de águas pluviais. Estudos demonstram que a preservação 

e a recuperação de áreas verdes em cidades podem contribuir significativamente para 

aumentar a capacidade de absorção da água e reduzir o escoamento superficial (Mendonça 

et al., 2020). Além disso, essas infraestruturas fornecem outros benefícios colaterais, como 

a melhoria da qualidade de vida urbana e a redução das ilhas de calor, fenômeno comum em 

áreas densamente urbanizadas. 

Outro desafio importante para o Brasil é a governança climática. A Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (PNMC), instituída em 2009, estabelece diretrizes para a mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas. No entanto, sua eficácia tem sido comprometida por 

problemas de governança, falta de integração entre esferas governamentais e desigualdades 
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regionais. As regiões mais pobres, particularmente as áreas urbanas periféricas e as 

comunidades ribeirinhas, são as mais vulneráveis aos impactos climáticos, como enchentes 

e deslizamentos de terra, e têm menor capacidade de resposta a esses eventos (MMA, 2016). 

A falta de infraestrutura adequada nessas áreas reflete as desigualdades socioeconômicas que 

amplificam os efeitos das mudanças climáticas. 

Além disso, o processo de urbanização no Brasil tem aumentado a exposição a riscos 

climáticos, particularmente em áreas ocupadas de maneira irregular. A ocupação de encostas 

e margens de rios sem a devida regulamentação tem levado ao aumento de áreas de risco, 

onde as populações vulneráveis enfrentam os impactos mais severos de desastres naturais. 

Esse cenário exige uma abordagem mais ampla e integrada para lidar com as mudanças 

climáticas no Brasil, combinando planejamento urbano sustentável com políticas públicas 

que promovam a resiliência das comunidades vulneráveis. 

Embora o Brasil tenha avançado em alguns aspectos da adaptação climática, como o 

desenvolvimento de sistemas de monitoramento de desastres naturais e a implementação de 

soluções baseadas na natureza, ainda há um longo caminho a percorrer em termos de 

investimento e governança. A participação comunitária também é fundamental para o 

sucesso das políticas de adaptação. Soluções que envolvem a sociedade civil, como 

campanhas de conscientização sobre a importância de medidas preventivas e a adoção de 

práticas sustentáveis no uso do solo, têm o potencial de fortalecer a resiliência das cidades 

brasileiras às mudanças climáticas (Pelling, 2011). 

3.3 EXPOSIÇÃO, PERIGOS (HAZARDS), VULNERABILIDADE E IMPACTO  

A escolha de exposição, perigos (hazards), vulnerabilidade, que compõe o risco, e impacto, 

como atributos para a avaliação da criticidade dos municípios com respeito a eventos 

hidrológicos extremos está amplamente respaldada pela literatura científica e pelas políticas 

globais de gestão de riscos. De acordo com Schneiderbauer e Ehrlich (2004), o risco de 

desastres resulta da interação entre o perigo (hazard) e a vulnerabilidade, com a exposição 

física também sendo considerada um elemento essencial. Essa concepção fundamenta-se na 

ideia do triângulo do risco, proposta por Crichton, onde os três componentes estão 

conectados e influenciam o nível de risco (Crichton, 1999), como ilustrado na Figura 3.5. 



 

32 
 

 

Figura 3.5 - O triangulo de Crichton. (Fonte: Crichton, 1999) 

 

As políticas globais relevantes incluem o Marco de Sendai para Redução de Riscos de 

Desastres 2015-2030 (UNDRR, 2015), que destaca a importância de ações integradas para 

abordar a vulnerabilidade e a exposição como elementos fundamentais na redução de riscos. 

O Acordo de Paris (UNFCCC, 2015) também se destaca ao incentivar os países a adotar 

estratégias de adaptação e mitigação climática, levando em conta os impactos sociais e 

ambientais. Complementando essas iniciativas, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, por meio de seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), enfatiza 

nos ODS 11 (tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes 

e sustentáveis) e ODS 13 (adotar medidas urgentes para combater as mudanças climáticas e 

seus impactos) a necessidade de fortalecer a resiliência das comunidades diante das 

mudanças climáticas. Adicionalmente, o Relatório Especial do IPCC sobre Riscos 

Climáticos e Adaptação (Field et al., 2012) reforça a importância de uma abordagem 

multidimensional na avaliação dos riscos climáticos, integrando conceitos de impacto, 

exposição, perigos, vulnerabilidade e risco em estratégias de mitigação e adaptação. 

Neste contexto, este capítulo fundamenta a relevância desses atributos, apresentando as 

contribuições de estudos científicos que justificam sua inclusão. Nos parágrafos seguintes, 

são detalhadas as referências que sustentam a abordagem multidimensional proposta. 

De acordo com Adger (2006), os impactos das mudanças climáticas são distribuídos de 

maneira desigual entre diferentes regiões e populações, sendo exacerbados pelas 

vulnerabilidades socioeconômicas e pela falta de infraestrutura adequada. Este conceito é 
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fundamental para a avaliação de criticidade, já que os impactos mensuráveis de desastres 

hidrológicos, como perdas econômicas e humanas, representam a concretização dos riscos 

latentes previamente identificados em análises de exposição, perigos e vulnerabilidade, 

como sugerido por Birkmann (2013). Hallegatte et al. (2020) reforçam a importância de 

compreender os impactos como um reflexo direto da interação entre esses fatores, 

destacando que essa perspectiva auxilia na identificação das áreas mais suscetíveis aos 

efeitos das mudanças climáticas e na priorização de intervenções. 

A exposição é considerada na formulação do risco quando se pretende analisar os aspectos 

da vulnerabilidade física, e refere-se à população ou propriedade em risco, ou seja, os 

elementos que são realmente suscetíveis ao dano (Rasch, 2015). Cutter et al. (2003) 

sublinham que as áreas densamente povoadas, especialmente em regiões urbanizadas e 

informais, tendem a estar mais expostas a desastres climáticos devido à proximidade de áreas 

de risco, como encostas e margens de rios. O crescimento desordenado e a ocupação irregular 

de áreas vulneráveis são fenômenos comuns em cidades brasileiras, e essa exposição 

crescente às inundações e tempestades é um elemento crucial a ser considerado nas análises 

de criticidade. 

Kundzewicz et al. (2014) e o IPCC (2014) enfatizam a relevância dos perigos (hazards), ou 

seja, a probabilidade e intensidade dos eventos hidrológicos, como uma variável 

determinante na avaliação do risco climático. A intensificação dos eventos extremos é uma 

característica central das mudanças climáticas, conforme identificado por Trenberth (2011), 

que observa um aumento na intensidade e frequência de chuvas torrenciais e ciclones 

tropicais. O aumento da probabilidade de eventos hidrológicos extremos torna indispensável 

a consideração dos perigos no modelo de avaliação, uma vez que ajuda a prever onde e 

quando os desastres são mais propensos a ocorrer. 

A inclusão da vulnerabilidade na avaliação de criticidade é apoiada por uma vasta gama de 

estudos que analisam os fatores que afetam a capacidade de adaptação das comunidades. 

Birkmann (2006) e Adger (2006) ressaltam que a vulnerabilidade é um conceito 

multidimensional, que envolve fatores socioeconômicos, institucionais e ambientais. 

Populações de baixa renda, sem acesso a serviços básicos ou infraestrutura adequada, são as 

mais vulneráveis aos impactos das mudanças climáticas, conforme discutido por Cutter et 

al. (2008). No Brasil, onde grande parte das comunidades mais pobres reside em áreas de 



 

34 
 

risco, a vulnerabilidade social aumenta significativamente a exposição aos desastres e 

dificulta a recuperação após os eventos. 

A literatura também destaca que a combinação dessas cinco variáveis—impacto, exposição, 

perigos, vulnerabilidade e risco—é fundamental para compreender a complexidade dos 

riscos climáticos em áreas urbanas. Jongman, Ward e Aerts (2012) argumentam que a 

integração dessas dimensões oferece uma análise mais completa e precisa dos riscos, 

permitindo a formulação de políticas públicas que busquem fortalecer a resiliência. Da 

mesma forma, Field et al. (2012), em um relatório do IPCC, enfatizam que uma análise 

integrada desses fatores é necessária para compreender as causas subjacentes das 

vulnerabilidades e para formular estratégias eficazes de adaptação. 

Além disso, Rufat et al. (2015) destacam que a vulnerabilidade e a exposição estão 

interligadas, com áreas de alta densidade populacional e infraestrutura precária apresentando 

maiores riscos. Essas interdependências tornam imprescindível a análise conjunta desses 

fatores para obter uma visão abrangente da criticidade dos municípios e, assim, orientar as 

ações de mitigação e adaptação. Conforme apontado por Hallegatte et al. (2013), sem essa 

visão integrada, as políticas de resposta a desastres podem não abordar de forma eficiente as 

causas subjacentes dos impactos climáticos. 

Nos capítulos seguintes, cada um desses tópicos – exposição, perigos (hazards), 

vulnerabilidade, risco e impacto – será amplamente descrito e conceituado, permitindo uma 

análise detalhada e aprofundada sobre como eles contribuem para a formulação de uma 

avaliação crítica dos municípios no contexto das mudanças climáticas. 

3.3.1 Exposição 

Nos últimos anos, a relação entre ocupação do solo e vulnerabilidade a desastres naturais 

tem sido objeto de crescente preocupação, especialmente em áreas urbanas. O avanço 

desordenado das cidades e a falta de planejamento adequado têm exposto cada vez mais 

populações a riscos hidrológicos, como enchentes, tempestades e deslizamentos de terra. A 

presença de pessoas, infraestruturas e sistemas socioeconômicos em áreas propensas a esses 

eventos é um fator determinante na ampliação dos impactos causados por desastres. Essa 

condição, conhecida como exposição, está profundamente relacionada ao crescimento 

urbano desordenado e à ausência de políticas eficazes de mitigação (IPCC, 2014). Em locais 

onde a infraestrutura de drenagem é insuficiente, como em muitas cidades brasileiras, a 
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impermeabilização do solo agrava o escoamento superficial, aumentando o risco de 

inundações (Pelling & Blackburn, 2014). 

A expansão urbana para áreas de risco, muitas vezes motivada pela falta de planejamento 

urbano adequado, expõe populações inteiras aos impactos de eventos extremos. Cidades 

brasileiras, como São Paulo, Recife e Belo Horizonte, têm enfrentado problemas 

relacionados ao crescimento desordenado, que aumenta a vulnerabilidade de comunidades 

inteiras a enchentes e alagamentos. A impermeabilização do solo em áreas densamente 

urbanizadas reduz a capacidade de infiltração da água da chuva, resultando em escoamento 

superficial acentuado e sobrecarga dos sistemas de drenagem, o que intensifica o risco de 

inundações (Ahern, Kovats, Wilkinson, Few, & Matthies, 2005). Além disso, a ocupação de 

encostas instáveis e margens de rios por comunidades de baixa renda contribui para o 

aumento da exposição e das consequências negativas desses eventos (Marengo et al., 2013b). 

As características socioeconômicas das populações também desempenham um papel crucial 

na definição dos níveis de exposição. Birkmann et al. (2013) afirmam que áreas com alta 

densidade populacional e assentamentos precários são especialmente vulneráveis a eventos 

hidrológicos, uma vez que os moradores muitas vezes carecem de recursos para se proteger 

ou se recuperar de desastres. A exposição a riscos hidrológicos é exacerbada pela localização 

geográfica, sendo as áreas de baixa altitude, como planícies de inundação e deltas de rios, 

particularmente vulneráveis. Estudos de Field et al. (2012) apontam que áreas costeiras e 

ribeirinhas, onde a densidade populacional é elevada, estão entre as mais afetadas por 

inundações frequentes. Com o crescimento populacional previsto para as próximas décadas, 

é provável que a exposição a desastres hidrológicos aumente consideravelmente, 

especialmente em áreas com baixa capacidade de resposta a desastres (Jongman, Ward & 

Aerts, 2012). 

O crescimento populacional em áreas de risco também é amplamente influenciado por 

fatores socioeconômicos, como a falta de acesso a habitação segura e a políticas públicas 

eficazes de ordenamento territorial. Em muitas cidades do mundo, especialmente em países 

em desenvolvimento, o crescimento desordenado leva à ocupação de áreas perigosas, como 

encostas íngremes e margens de rios, o que amplifica a exposição das populações a desastres 

hidrológicos (Mendonça et al., 2020). Essa realidade é especialmente preocupante em 

cidades costeiras, onde o aumento do nível do mar, combinado com tempestades e chuvas 

intensas, tem agravado o risco de inundações. O IPCC (2014) sugere que, até o final do 



 

36 
 

século, a exposição a riscos hidrológicos pode aumentar em até 50%, com o crescimento 

populacional em áreas de risco, o aumento do nível do mar e a intensificação dos eventos de 

precipitação. 

A falta de infraestrutura adequada em áreas urbanas vulneráveis contribui significativamente 

para a ampliação da exposição. Sistemas de drenagem inadequados e a falta de planejamento 

urbano para lidar com volumes crescentes de chuvas são fatores que agravam a situação. Em 

áreas urbanizadas sem infraestrutura de drenagem eficiente, as enchentes ocorrem com 

maior frequência e intensidade. Estudos apontam que as áreas urbanas sem capacidade de 

resposta adequada aos desafios climáticos futuros serão as mais afetadas pelas mudanças no 

padrão de chuvas, o que reforça a necessidade urgente de integrar o planejamento de 

infraestrutura à gestão de riscos hidrológicos (Hallegatte et al., 2013). 

Além dos fatores físicos e infraestruturais, a exposição social é amplamente influenciada por 

questões de justiça social e desigualdade. As populações mais pobres, frequentemente 

localizadas em áreas de risco, são as que menos têm capacidade de se adaptar aos impactos 

das mudanças climáticas. Nessas comunidades, a falta de acesso a serviços básicos, como 

saneamento e energia, e a incapacidade de adotar medidas preventivas eficazes, como o 

reforço de moradias, agravam as consequências dos desastres hidrológicos. Pelling (2011) 

aponta que a desigualdade social é um dos maiores fatores de amplificação da exposição, 

sendo essencial que as políticas públicas levem em consideração as necessidades específicas 

dessas populações para reduzir a vulnerabilidade de forma efetiva. 

3.3.2 Perigos (Hazards) 

Os perigos (hazards) referem-se à probabilidade de ocorrência de eventos extremos que 

podem causar danos significativos, como inundações, enchentes e tempestades severas. Essa 

probabilidade é diretamente influenciada por fatores climáticos e mudanças ambientais, que 

têm intensificado a frequência e a magnitude desses eventos em diversas regiões do planeta. 

De acordo com o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2014), o 

aumento das temperaturas globais está alterando o ciclo hidrológico, intensificando os 

padrões de precipitação e aumentando a probabilidade de eventos hidrológicos extremos, 

como chuvas torrenciais e ciclones tropicais. 

O aumento da frequência e da intensidade de eventos extremos agrava o risco de desastres 

naturais, particularmente em áreas densamente urbanizadas. Trenberth (2011) observa que o 

aquecimento global intensifica o ciclo hidrológico, aumentando a umidade na atmosfera e, 
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consequentemente, a severidade das chuvas. Esse fenômeno é evidente em diversas cidades 

brasileiras, onde o crescimento urbano desordenado e a impermeabilização do solo têm 

agravado as consequências desses eventos, resultando em alagamentos e inundações 

recorrentes. Marengo et al. (2013) destacam que as cidades brasileiras frequentemente 

enfrentam eventos extremos agravados pela ocupação desordenada e pela ausência de 

infraestrutura adequada. 

A análise dos perigos hidrológicos também deve considerar os padrões históricos e as 

projeções climáticas futuras. Kundzewicz et al. (2014) destacam que a probabilidade de 

eventos extremos pode ser quantificada por meio de séries históricas de dados climáticos, 

combinadas com modelos preditivos baseados em cenários de mudanças climáticas. No 

Brasil, eventos como o ciclone extratropical que atingiu Santa Catarina em 2004 

exemplificam a severidade dos perigos hidrológicos e a necessidade de monitoramento 

contínuo e planejamento preventivo. Silva Dias e Marengo (2019) reforçam que eventos 

como esse sublinham a importância de dados regionais e históricos na formulação de 

estratégias preventivas. 

Em áreas costeiras, os perigos são agravados pela elevação do nível do mar e pelo aumento 

da intensidade de tempestades tropicais. Nicholls et al. (2007) alertam que cidades costeiras 

estão particularmente vulneráveis a inundações severas e erosão, com impactos 

significativos para a infraestrutura urbana e as comunidades locais. No Brasil, cidades como 

Recife e Salvador enfrentam desafios crescentes relacionados à elevação do nível do mar e 

à intensificação das tempestades, o que torna indispensável a implementação de políticas 

adaptativas e preventivas. Knutson et al. (2010) também ressaltam que a combinação do 

aumento do nível do mar com tempestades mais intensas eleva os riscos em áreas costeiras 

densamente povoadas. 

A intensificação dos eventos extremos reforça a necessidade de monitorar e compreender a 

probabilidade desses perigos para melhorar a gestão de riscos. Jongman, Ward e Aerts (2012) 

argumentam que a análise detalhada da probabilidade de ocorrência de eventos extremos, 

combinada com informações sobre os impactos esperados, é essencial para a formulação de 

estratégias eficazes de mitigação. Trabalhos como o de Silva Dias e Marengo (2019) 

destacam a relevância de metodologias regionais no contexto brasileiro, onde características 

locais exigem soluções adaptadas às particularidades de cada região. 
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3.3.3 Vulnerabilidade 

A vulnerabilidade das cidades diante das mudanças climáticas e dos impactos hidrológicos 

é amplamente condicionada por fatores sociais, econômicos, físicos e ambientais. 

Populações que residem em áreas suscetíveis, como margens de rios e regiões baixas, são 

particularmente vulneráveis devido à sua proximidade com os focos de alagamento e pela 

falta de infraestrutura adequada para lidar com eventos climáticos extremos. Marengo et al. 

(2013b) destacam que a urbanização acelerada e desordenada amplifica a vulnerabilidade 

das populações urbanas, dificultando a implementação de soluções eficazes para a drenagem 

e manejo das águas pluviais. 

A vulnerabilidade física é um dos aspectos mais críticos, especialmente em cidades onde a 

infraestrutura é insuficiente para lidar com o volume crescente de chuvas intensas. A 

impermeabilização do solo, a perda de áreas verdes e o crescimento desordenado reduzem a 

capacidade das áreas urbanas de absorver água, aumentando o escoamento superficial e a 

incidência de alagamentos e inundações. Miguez et al. (2015) ressaltam que, em muitas 

cidades brasileiras, a ausência de um planejamento adequado para a gestão das águas 

pluviais exacerba a vulnerabilidade das comunidades, aumentando o número de 

desabrigados e o número de óbitos causados por eventos hidrológicos extremos. 

A vulnerabilidade social está fortemente vinculada à pobreza e à desigualdade 

socioeconômica. Comunidades que vivem em áreas informais, frequentemente localizadas 

em regiões de alto risco, têm menos acesso a recursos, menor qualidade de infraestrutura e 

sistemas de proteção, e enfrentam maior dificuldade de recuperação após desastres (Cutter 

et al., 2003). Essas comunidades são desproporcionalmente afetadas por eventos extremos, 

não apenas pela exposição física, mas também pela falta de serviços básicos e políticas 

públicas eficazes que possam reduzir os impactos. A combinação de fatores como baixa 

renda, educação limitada e deficiência física resulta em uma vulnerabilidade social ampliada, 

como demonstrado pelo índice de vulnerabilidade social, desenvolvido por Cutter et al. 

(2008). 

A vulnerabilidade econômica está relacionada à capacidade das comunidades e dos sistemas 

urbanos de se recuperar após desastres hidrológicos. Regiões economicamente mais frágeis 

tendem a sofrer perdas mais duradouras devido à falta de infraestrutura de recuperação e à 

dificuldade de atrair investimentos para reconstrução (Rufat et al., 2015). A economia local 

também é afetada pela depreciação de imóveis em áreas de risco e pela interrupção de 
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serviços essenciais, como eletricidade e transporte, que podem demorar semanas ou até 

meses para serem totalmente restabelecidos. 

Birkmann (2006) enfatiza que a vulnerabilidade é um conceito multidimensional e deve ser 

abordado sob várias perspectivas, incluindo a institucional. A vulnerabilidade institucional 

refere-se à capacidade (ou incapacidade) das instituições locais e nacionais de coordenar 

ações preventivas e de resposta rápida a eventos climáticos extremos. Em muitos casos, a 

falta de governança eficaz, combinada com políticas públicas inadequadas, agrava a situação 

das comunidades vulneráveis. A ausência de mapeamento de áreas de risco e de políticas de 

manejo sustentável das águas pluviais impede a identificação precoce de áreas mais 

suscetíveis, aumentando a vulnerabilidade das cidades a desastres hidrológicos (Hallegatte 

et al., 2020). 

Por outro lado, a vulnerabilidade ambiental refere-se à degradação dos ecossistemas urbanos 

e à perda de serviços ambientais essenciais, como a capacidade de infiltração da água e a 

regulação natural de enchentes por meio de áreas verdes e corpos d’água naturais. A 

destruição de ecossistemas florestais e manguezais para dar lugar à expansão urbana remove 

barreiras naturais contra inundações, deixando as áreas urbanas mais expostas (Adger, 2006). 

A vulnerabilidade ambiental, portanto, não está apenas relacionada à infraestrutura urbana, 

mas também à degradação dos sistemas ecológicos que atuam como buffers naturais contra 

desastres hidrológicos. 

A vulnerabilidade de infraestrutura é outra dimensão relevante, especialmente em áreas onde 

os sistemas de drenagem e de gestão de águas pluviais são inadequados para suportar o 

volume crescente de água durante chuvas intensas. Em muitas cidades brasileiras, as redes 

de escoamento pluvial são antigas e insuficientes, o que leva a frequentes alagamentos e 

inundações (Miguez et al., 2015). O envelhecimento da infraestrutura também dificulta a 

manutenção e a capacidade de adaptação das cidades às novas condições climáticas impostas 

pelas mudanças globais. 

A vulnerabilidade tecnológica também pode ser um fator crítico, principalmente em áreas 

que dependem de infraestruturas tecnológicas para prever e monitorar eventos climáticos 

extremos. A ausência ou falha de sistemas de alerta precoce, como radares meteorológicos e 

sensores de monitoramento, aumenta o risco de que as populações sejam pegas de surpresa 

por desastres hidrológicos, como enchentes repentinas e tempestades (Birkmann, 2006). 
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Essa vulnerabilidade se agrava em regiões com menos acesso à tecnologia e menor 

capacidade de implementar sistemas eficazes de monitoramento. 

3.3.4 Risco 

O conceito de risco está intrinsecamente ligado à interação entre os componentes de 

exposição, perigos (hazards) e vulnerabilidade, sendo amplamente representado na literatura 

por meio de abordagens como o Triângulo de Crichton (Crichton, 1999). Essa representação 

pode ser formalizada pela Equação 3.1: 

𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜 = 𝑓(𝑃𝑒𝑟𝑖𝑔𝑜, 𝑉𝑢𝑙𝑛𝑒𝑟𝑎𝑙𝑖𝑏𝑖𝑙𝑑𝑎𝑑𝑒, 𝐸𝑥𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜)  (Equação 3.1) 

Essa representação descreve o risco como uma função da sobreposição entre esses 

elementos, oferecendo uma base para a análise de criticidade no contexto dos eventos 

hidrológicos extremos. Como detalhado nas seções anteriores, cada um desses componentes 

apresenta características específicas que, combinadas, formam a base para a compreensão 

do risco (Cutter et al., 2003; Kundzewicz et al., 2014; Birkmann, 2006). 

No contexto dos desastres hidrológicos extremos, o risco é frequentemente abordado como 

a probabilidade de impactos, perdas ou danos resultantes da interação entre perigos, 

exposição e vulnerabilidade. Hallegatte et al. (2020) argumentam que compreender o risco 

exige uma análise integrada desses fatores, destacando que os impactos observados são 

manifestações diretas do risco previamente identificado. Essa perspectiva é alinhada à 

abordagem do Relatório Especial do IPCC sobre Riscos Climáticos e Adaptação (Field et 

al., 2012), que enfatiza a necessidade de avaliar os riscos de forma multidimensional, 

considerando tanto os fatores físicos quanto os socioeconômicos. 

Estudos recentes destacam a relevância do risco como um conceito dinâmico, influenciado 

por mudanças nos padrões de urbanização, clima e capacidade adaptativa das comunidades 

(Jongman, Ward e Aerts, 2012). No Brasil, por exemplo, a combinação de urbanização 

desordenada, intensificação dos eventos climáticos e desigualdades sociais tem resultado em 

uma crescente vulnerabilidade ao risco de desastres hidrológicos (Adger, 2006; Hallegatte 

et al., 2020). Nesse cenário, ferramentas conceituais como o Triângulo de Crichton são 

particularmente úteis para visualizar e interpretar as interações entre os componentes do 

risco (Crichton, 1999). 

Embora exposição, perigos e vulnerabilidade sejam discutidos como componentes 

fundamentais do risco, a literatura também aponta para a importância de considerar fatores 
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contextuais, como governança e sistemas de alerta precoce, na avaliação do risco em 

cenários urbanos (Birkmann, 2013; Rufat et al., 2015). Essas variáveis adicionais podem 

alterar significativamente a percepção e a materialização do risco, especialmente em regiões 

onde os sistemas de mitigação são limitados. 

Como destacado anteriormente, o risco deve ser compreendido não apenas como uma 

interação estática entre exposição, perigos e vulnerabilidade, mas como um processo 

dinâmico e contextual que reflete as condições específicas de cada localidade. Essa visão é 

reforçada por Cutter et al. (2008), que argumentam que as desigualdades sociais amplificam 

o risco em comunidades mais vulneráveis, particularmente na ausência de políticas públicas 

eficazes. 

3.3.5 Impactos 

No contexto das mudanças climáticas e da gestão de águas urbanas, os impactos de eventos 

hidrológicos extremos representam a materialização do risco, refletindo a interação de 

fatores como exposição, vulnerabilidade e perigos. Segundo Birkmann et al. (2013), o risco 

é frequentemente medido e compreendido por suas manifestações tangíveis, ou seja, pelos 

impactos observáveis em termos de danos materiais, humanos e econômicos. Assim, os 

impactos não apenas evidenciam os riscos preexistentes, mas também revelam falhas na 

mitigação, na preparação e na adaptação aos desastres hidrológicos. 

Os sistemas de drenagem urbanos, em sua maioria, foram projetados para condições 

climáticas que já não correspondem à realidade atual. A ausência de infraestrutura eficiente 

para lidar com chuvas intensas aumenta significativamente os impactos, traduzindo-se em 

alagamentos frequentes e inundações que afetam milhares de imóveis (Alves e Vettorazzi, 

2020). Essa incapacidade estrutural de mitigar os impactos demonstra a materialização do 

risco em áreas urbanas desordenadas, onde a vulnerabilidade social e a exposição são mais 

acentuadas. Miguez e Mascarenhas (2019) ressaltam que, no contexto brasileiro, a rápida 

urbanização e a falta de investimentos em sistemas atualizados amplificam a criticidade 

desses eventos, tornando os impactos mais evidentes e recorrentes. 

Os danos materiais, como a destruição de edificações, interrupção de serviços essenciais e 

degradação da infraestrutura urbana, configuram manifestações diretas do risco hidrológico. 

Hallegatte et al. (2020) destacam que os impactos materiais revelam as fragilidades 

acumuladas pela combinação de vulnerabilidade social, planejamento inadequado e 
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exposição crescente aos perigos. Nessas condições, os impactos se tornam indicadores 

concretos da intensidade e severidade do risco enfrentado pelos municípios. 

Da mesma forma, os impactos humanos e sociais, como perdas de vidas, deslocamentos 

forçados e traumas psicológicos, tornam evidente a interação entre os fatores de risco. 

Hallegatte et al. (2013) afirmam que os efeitos sociais dos desastres hidrológicos devem ser 

vistos como manifestações da incapacidade de mitigar ou responder adequadamente aos 

riscos.  

Os impactos econômicos também configuram uma materialização evidente do risco, com 

prejuízos que vão além dos danos imediatos. Jongman, Ward e Aerts (2012) argumentam 

que os impactos econômicos, como a depreciação de propriedades, a interrupção de cadeias 

produtivas e os altos custos de reconstrução, são consequências diretas da exposição 

inadequada e da vulnerabilidade acumulada. Além disso, os custos econômicos de longo 

prazo refletem a persistência dos riscos, evidenciando como os impactos tangibilizam essas 

condições. 

De acordo com Ashley et al. (2021), a mensuração dos impactos de eventos hidrológicos é 

indispensável para compreender a materialização dos riscos em diferentes escalas temporais. 

Os autores destacam que os impactos imediatos, como danos físicos, devem ser avaliados 

em conjunto com os efeitos de longo prazo, como deterioração da saúde pública, perda de 

empregos e migração forçada. Essa análise integrada reforça a ideia de que os impactos não 

são apenas consequências isoladas, mas representam a manifestação contínua do risco nas 

comunidades afetadas. 

Além disso, é necessário considerar os impactos indiretos e cumulativos desses eventos, que 

afetam não apenas as áreas atingidas diretamente, mas também regiões adjacentes. Tucci 

(2007) observa que a interdependência das infraestruturas urbanas torna os impactos uma 

evidência prática das condições de risco existentes. Uma inundação que afeta um setor da 

cidade pode interromper o fornecimento de serviços essenciais, como transporte e 

eletricidade, em outros, estendendo os impactos para além das áreas diretamente atingidas. 

Essa interconexão evidencia como os impactos traduzem os riscos em consequências 

observáveis, reforçando a necessidade de análises detalhadas e integradas para compreender 

as dinâmicas de vulnerabilidade e criticidade nos municípios. 
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3.3.6 Interconexão com Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas 

O manejo de águas pluviais urbanas destaca-se como um conceito abrangente que integra 

aspectos tradicionais de drenagem urbana a práticas mais amplas de planejamento e gestão 

ambiental, incluindo a consideração de elementos como infraestrutura cinza e soluções 

baseadas na natureza, como discutido por Tucci (2007) e Zevenbergen et al. (2018). 

Enquanto a drenagem é amplamente associada à infraestrutura técnica destinada ao 

escoamento das águas pluviais – como tubulações, canais e galerias –, o manejo busca 

incorporar estratégias sustentáveis, incluindo soluções baseadas na natureza, gestão 

integrada do território e sistemas de alerta precoce. Essa evolução conceitual responde aos 

desafios impostos pelas mudanças climáticas e ao aumento da intensidade e irregularidade 

dos regimes de precipitação (Tucci, 2007; Field et al., 2012). 

Como detalhado nos capítulos anteriores, os componentes de exposição, riscos, perigos 

(hazards) e vulnerabilidade estão intrinsecamente ligados à forma como a água da chuva é 

manejada em áreas urbanas. Em cenários de mudanças climáticas, a interação entre esses 

fatores intensifica a criticidade de eventos hidrológicos, como inundações e enxurradas. 

Infraestruturas projetadas para condições climáticas passadas frequentemente se mostram 

insuficientes frente às novas demandas, ampliando os impactos em áreas vulneráveis e 

expondo populações a riscos cada vez maiores (Hallegatte et al., 2020). 

Em Copenhague, por exemplo, a implementação de parques lineares e sistemas de drenagem 

natural resultou na redução do escoamento superficial e na promoção de uma adaptação mais 

eficaz às chuvas intensas (Zevenbergen et al., 2018). Essas abordagens combinam 

infraestrutura técnica e práticas inovadoras, servindo como referência para a integração de 

soluções baseadas na natureza no contexto brasileiro (Adger, 2006; Pelling, 2011). 

No Brasil, a ausência de políticas nacionais coordenadas e a fragmentação na gestão urbana 

dificultam a adoção de práticas avançadas de manejo de águas pluviais. Problemas como a 

urbanização desordenada e a ocupação de áreas de risco agravam a exposição de populações 

vulneráveis e comprometem a eficácia das infraestruturas existentes (Maricato, 2000; Rufat 

et al., 2015). Soluções como pavimentos permeáveis e áreas de retenção temporária têm se 

mostrado promissoras, mas enfrentam barreiras técnicas, institucionais e financeiras para sua 

implementação em larga escala (Miguez et al., 2019). 

Adaptação climática eficaz demanda uma visão estratégica que combine sistemas 

tradicionais de drenagem com inovações tecnológicas e soluções naturais. Tecnologias 
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emergentes, como big data e inteligência artificial, podem aprimorar a previsão de eventos 

extremos e apoiar o planejamento preventivo, enquanto ferramentas de monitoramento em 

tempo real fortalecem a resposta a desastres (Gaitan et al., 2019; UNDRR, 2020). Essas 

tecnologias, integradas a políticas públicas voltadas à redução de vulnerabilidades, podem 

transformar a maneira como cidades brasileiras lidam com eventos hidrológicos extremos 

(Santos & Ribeiro, 2015). 

Outro aspecto essencial é a promoção da justiça social no planejamento e execução de 

políticas de manejo de águas pluviais. Populações de baixa renda, que frequentemente 

ocupam áreas mais expostas a riscos hidrológicos, enfrentam os maiores desafios em termos 

de adaptação e recuperação (Maricato, 2000). Estratégias inclusivas que considerem 

desigualdades socioeconômicas são cruciais para garantir intervenções mais equitativas e 

eficazes (Rufat et al., 2015). 

A interconexão entre os elementos discutidos – exposição, perigos e vulnerabilidade, que 

integram o risco – reforça a necessidade de um manejo de águas pluviais urbanas que vá 

além da infraestrutura técnica. O alinhamento entre planejamento urbano, soluções 

sustentáveis e políticas de mitigação permite reduzir os impactos de eventos extremos e 

promover um desenvolvimento urbano resiliente, inclusivo e sustentável. 

3.4 MUNICÍPIOS CRÍTICOS BRASILEIROS 

Entre os anos de 2012 e 2015, foi desenvolvido o Plano Nacional de Gestão de Riscos e 

Respostas a Desastres Naturais, como parte do Programa Temático 2040, voltado para a 

gestão de riscos e desastres. Esse plano foi integrado ao Plano Plurianual (PPA) e estruturado 

em três eixos centrais: prevenção, monitoramento e alerta; mapeamento das áreas de risco; 

e resposta e reconstrução (Brasil, 2014). O relatório anual de avaliação do PPA 2012-2015 

identificou 821 municípios brasileiros como áreas de maior criticidade para desastres 

relacionados a inundações, enxurradas, deslizamentos e secas (Brasil, 2015). Esses 

municípios concentraram 94% dos óbitos e 88% da população desabrigada ou desalojada 

entre 1991 e 2010, evidenciando sua vulnerabilidade a eventos hidrológicos extremos. 

A partir da listagem original, os municípios críticos foram mapeados e setorizados pelo 

Serviço Geológico do Brasil (CPRM) como áreas de alto ou muito alto risco para 

movimentos de massa e enchentes. Esse mapeamento foi realizado com o objetivo de 

subsidiar o planejamento de atividades como emissão de alertas e ações de mitigação, 

visando identificar regiões suscetíveis a deslizamentos e enchentes e possibilitar a prevenção 
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de desastres (Sampaio et al., 2013). As áreas de risco elevado são aquelas onde, mantidas as 

condições atuais, a ocorrência de eventos destrutivos é possível durante períodos de chuvas 

intensas e prolongadas. Já as áreas de muito alto risco apresentam uma probabilidade 

significativamente maior de eventos destrutivos durante a estação chuvosa (Brasil, 2020). 

Uma das iniciativas recentes do Governo Federal voltada ao apoio de sistemas de drenagem 

urbana sustentável e ao manejo de águas pluviais em municípios críticos sujeitos a eventos 

recorrentes de inundações, enxurradas e alagamentos estabelece critérios específicos para 

atendimento. Esses municípios devem possuir mapeamentos de setorização de risco 

realizados ou reconhecidos pela CPRM e apresentar eventos hidrológicos críticos como 

processos dominantes (Brasil, 2020). Em 2021, a CPRM, por demanda local dos municípios, 

identificou 1.279 municípios como críticos, os quais concentraram cerca de 57% das 

ocorrências de inundações e alagamentos em nível nacional, além de mais de 60% das 

ocorrências de enxurradas. Esses eventos tiveram impacto significativo na população, com 

aproximadamente 75% dos desabrigados e desalojados concentrados nesses municípios 

(Brasil, 2022b). 

Paralelamente, o aumento da frequência e intensidade dos eventos extremos de chuva criou 

um cenário de vulnerabilidade crescente, especialmente em países de grande extensão 

territorial, como o Brasil. Populações que vivem em áreas de risco, muitas vezes com 

condições precárias de moradia e infraestrutura, são as mais impactadas por esses desastres 

(Brasil, 2022a). Entre 1991 e 2022, segundo o Sistema Integrado de Informações sobre 

Desastres (S2ID), ocorreram 23.611 eventos relacionados a desastres hidrológicos, 

resultando em 3.890 mortes e mais de 8,2 milhões de desalojados e desabrigados. 

A urbanização acelerada e desordenada, aliada à segregação socioespacial, faz com que 

populações de baixa renda ocupem áreas inadequadas e propensas a inundações e 

deslizamentos, aumentando sua vulnerabilidade (Brasil, 2022a). Essas comunidades, 

frequentemente sem recursos para adaptação ou recuperação, enfrentam desafios agravados 

pela precariedade de infraestrutura e pela falta de políticas eficazes de mitigação. 

Avanços institucionais foram observados no Brasil, como a criação do Centro Nacional de 

Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN) em 2012 e a ampliação do 

Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), reestruturado no 

mesmo ano. Além disso, a Lei nº 12.608/2012 instituiu a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil (PNPDEC), estabelecendo uma base legal para a gestão de riscos e desastres 



 

46 
 

no país. Esses avanços fortaleceram o monitoramento, o alerta e o mapeamento de áreas de 

risco, com atuação da CPRM e da Agência Nacional de Águas (ANA). 

Nos anos subsequentes, observou-se um aumento no número de municípios críticos 

atendidos pelas políticas públicas de gestão de riscos e desastres, reflexo tanto do 

agravamento dos impactos das mudanças climáticas quanto da ampliação dos critérios para 

a identificação de áreas vulneráveis. A partir de 2018, o Plano Nacional de Gestão de Riscos 

foi integrado ao Programa 2218, promovendo iniciativas estratégicas que priorizam o apoio 

a sistemas de drenagem urbana sustentável em municípios críticos. Em 2020, ações 

específicas reforçaram essa estratégia, destacando a importância do manejo de águas pluviais 

em municípios vulneráveis, em alinhamento com os mapeamentos realizados pela CPRM 

para identificar áreas de risco e subsidiar políticas públicas voltadas à mitigação de desastres. 

O número de municípios críticos identificados aumentou significativamente, passando de 

821 em 2012 para 1.290 em 2022, conforme ilustrado na Figura 3.5. Embora esse aumento 

represente um avanço nas políticas de gestão de riscos, a simples listagem de municípios 

críticos não é suficiente para priorizar a alocação de recursos ou identificar as áreas mais 

necessitadas de intervenção. A ausência de distinções claras entre os níveis de criticidade 

dificulta o planejamento e pode levar à negligência de municípios que enfrentam situações 

mais graves ou que estão prestes a se tornar vulneráveis devido à intensificação dos eventos 

hidrológicos. 

 

Figura 3.6 - Evolução dos municípios considerados críticos indicados como Processo 

Dominante 1, 2 ou 3 de origem Hidrológica 
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Esta dissertação busca contribuir para preencher a lacuna identificada ao propor um modelo 

que amplia a análise dos municípios críticos no Brasil. Diferentemente da abordagem 

tradicional, que se limita a listar municípios com base em critérios amplos, o modelo aqui 

desenvolvido adota indicadores específicos – como exposição, perigos e vulnerabilidade – 

para oferecer uma avaliação mais detalhada e contextualizada. Essa abordagem não apenas 

prioriza os municípios já classificados como críticos, mas também permite identificar 

aqueles que, devido à intensificação dos eventos climáticos extremos, apresentam potencial 

para se tornarem críticos no futuro. 

Ao incorporar esses critérios em uma estrutura integrada, o modelo oferece uma visão mais 

aprofundada sobre as diferentes dimensões da criticidade, possibilitando a distinção entre 

níveis de vulnerabilidade e risco entre os municípios. Essa distinção é fundamental para 

otimizar o planejamento e a alocação de recursos, evitando que municípios em situações 

mais graves sejam negligenciados ou que outros, à beira da criticidade, não recebam a 

atenção necessária para prevenir agravamentos futuros. 

Dessa forma, pretende-se não apenas complementar a listagem existente, mas também 

fornecer um instrumento que subsidie decisões mais estratégicas, contribuindo para a 

formulação de políticas públicas mais responsivas às necessidades reais dos municípios e às 

mudanças climáticas em curso. 

3.5 O SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO 

(SNIS) 

Para atender à necessidade de aprimorar o planejamento, monitoramento e gestão dos 

serviços de saneamento básico no Brasil, especialmente diante do rápido crescimento urbano 

e da precariedade da infraestrutura em várias regiões, o Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS) foi criado em 1994, como parte do Programa de Modernização do 

Setor de Saneamento (PMSS). Inicialmente coordenado pela Secretaria de Política Urbana 

do Ministério do Planejamento e Orçamento (SEPURB/MPO), o SNIS foi desenvolvido com 

o objetivo de coletar, sistematizar e disponibilizar dados detalhados sobre os serviços de 

saneamento, fornecendo informações essenciais para a formulação de políticas públicas, a 

alocação eficiente de recursos e o aprimoramento da gestão municipal e estadual. Desde 

então, o SNIS tornou-se uma ferramenta indispensável para gestores, pesquisadores e a 
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sociedade em geral, permitindo uma análise contínua e abrangente dos serviços de água, 

esgoto, resíduos sólidos e drenagem urbana, promovendo a transparência e a eficácia na 

implementação de políticas de saneamento no Brasil. (Borges et al., 2022). 

Inicialmente, o SNIS foi desenvolvido com foco na coleta de dados dos serviços de água e 

esgoto, formando o módulo de Água e Esgoto (SNIS-AE), cujo primeiro diagnóstico foi 

publicado em 1995. Com o tempo, o sistema expandiu sua cobertura para incluir outros 

aspectos do saneamento. Em 2002, foi criado o módulo de Resíduos Sólidos (SNIS-RS), 

voltado para o levantamento de dados sobre a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos. 

Em 2015, um marco importante foi a introdução do módulo Águas Pluviais (SNIS-AP), que 

trouxe à tona a coleta de dados referentes à drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

(DMAPU), um componente essencial para mitigar os efeitos dos eventos hidrológicos 

extremos nas áreas urbanas. (Borges et al., 2022). 

Atualmente, o SNIS está sob a responsabilidade da Secretaria Nacional de Saneamento 

Ambiental (SNSA), vinculada ao Ministério das Cidades. O sistema realiza uma coleta anual 

de informações, conforme mostrado na Figura 3.5, que abrangem diferentes setores do 

saneamento básico, oferecendo uma visão detalhada sobre o desempenho e as condições 

desses serviços em todo o território brasileiro. O objetivo central do SNIS é fornecer dados 

abrangentes e acessíveis para subsidiar a formulação de políticas públicas, orientar a 

alocação de recursos financeiros, melhorar a gestão dos serviços de saneamento e facilitar a 

regulação e fiscalização desses serviços. 

 

Figura 3.7 - Ciclo de coleta anual do SNIS 
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As informações geradas pelo SNIS são amplamente utilizadas por gestores públicos, 

prestadores de serviços, acadêmicos e a sociedade em geral. Além de servir como base para 

o planejamento e execução de políticas públicas, o SNIS também oferece dados valiosos 

para a avaliação de desempenho dos prestadores de serviços de saneamento e para a 

identificação de áreas prioritárias para investimento. Entre suas funcionalidades mais 

conhecidas, destacam-se o Painel de Informações sobre Saneamento, que disponibiliza os 

dados de forma interativa e didática, e a Série Histórica do SNIS, uma aplicação web que 

apresenta todos os dados coletados desde o início do sistema. 

3.5.1 SNIS – Águas Pluviais (SNIS-AP) 

O módulo Águas Pluviais (AP), criado em 2015, foi desenvolvido para preencher uma lacuna 

importante na gestão dos serviços de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas no 

Brasil. Esse módulo tem como foco a coleta de informações sobre a infraestrutura e a 

operação dos sistemas de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, além de dados 

sobre o planejamento e a gestão dos riscos associados aos eventos hidrológicos impactantes, 

como inundações e alagamentos. O SNIS-AP representa um avanço significativo para a 

gestão integrada das águas pluviais urbanas, proporcionando um instrumento valioso para o 

planejamento municipal, estadual e federal. 

Neste contexto, a evolução na quantidade de municípios participantes das coletas de dados 

do SNIS-AP tem sido expressiva desde a criação do módulo em 2015. Como ilustra a Figura 

3.7, a adesão dos municípios ao SNIS-AP passou de 2.541 em 2015 (45,6% de participação) 

para 4.833 em 2022, representando 86,8% dos municípios brasileiros. Este aumento 

progressivo na participação reflete o reconhecimento da importância do sistema como uma 

ferramenta de apoio à gestão municipal e ao planejamento de infraestrutura de drenagem e 

manejo de águas pluviais. A maior adesão também fortalece a base de dados, permitindo 

análises mais detalhadas e precisas sobre os municípios brasileiros e a eficácia das políticas 

públicas voltadas para a mitigação de riscos hidrológicos. Essa evolução, visível na 

quantidade de municípios participantes, contribui diretamente para a consolidação do SNIS-

AP como um instrumento essencial na formulação de políticas de resiliência urbana frente 

aos desafios impostos pelas mudanças climáticas. 
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Figura 3.8 - Evolução da participação dos municípios no SNIS-AP ao longo dos anos de 

referência. 

Para trabalhar com os elementos fornecidos pelo SNIS-AP, é essencial distinguir entre dados, 

informações e indicadores. Os dados são os registros brutos, qualitativos ou quantitativos, 

coletados diretamente dos prestadores de serviços de drenagem e manejo de águas pluviais 

urbanas, como resultados de medições ou contagens específicas. 

As informações, por outro lado, são os campos organizados que estruturam esses dados no 

contexto do sistema. No SNIS-AP 2022, há 127 campos de informações que abrangem 

aspectos relacionados à infraestrutura e à gestão dos serviços de drenagem urbana. Esses 

campos incluem, por exemplo, a extensão das redes de drenagem, o número de dispositivos 

de captação instalados e outras características específicas reportadas pelos municípios. Já os 

indicadores correspondem a métricas derivadas do cruzamento ou processamento de duas 

ou mais dessas informações primárias. No SNIS-AP, são calculados 25 indicadores que 

fornecem uma visão mais estruturada e comparativa sobre o desempenho das infraestruturas 

de drenagem e a gestão dos serviços (Brasil, 2023). 

Entre as informações coletadas pelo SNIS-AP estão dados sobre a infraestrutura existente, 

como a extensão e o estado operação e manutenção dos sistemas de drenagem, a capacidade 

de retenção das águas pluviais e a existência de sistemas de alerta de riscos para inundações. 

Essas informações servem de base para o cálculo dos indicadores, que oferecem uma visão 

mais detalhada e comparativa sobre o desempenho dos serviços de drenagem. Além disso, o 

SNIS-AP coleta informações sobre as estratégias adotadas pelos municípios para a mitigação 
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de riscos e a existência de planos diretores e políticas públicas voltadas para a gestão 

eficiente das águas pluviais.  

O SNIS-AP oferece uma plataforma para que municípios e estados brasileiros avaliem e 

comparem suas condições de gestão de águas pluviais, permitindo a identificação de áreas 

impactadas, da parcela da população exposta a riscos, dos perigos associados a eventos 

hidrológicos extremos e das áreas mais vulneráveis. Além de fornecer dados detalhados 

sobre infraestruturas de drenagem urbana, o sistema apoia diretamente a formulação de 

políticas públicas mais eficazes, promovendo a alocação estratégica de recursos para 

projetos de saneamento e infraestrutura urbana. Em resumo, o SNIS-AP é uma ferramenta 

essencial para a construção de cidades mais resilientes frente às mudanças climáticas e aos 

crescentes desafios impostos por eventos hidrológicos impactantes. 

3.6 ÍNDICES DE CRITICIDADE CORRELATOS 

A avaliação da criticidade de municípios frente a eventos hidrológicos extremos, como 

inundações, enxurradas e alagamentos, é amplamente abordada na literatura, destacando a 

importância de ferramentas que combinem variáveis como impacto, exposição, perigos e 

vulnerabilidade para mensurar riscos e orientar políticas públicas (Balica et al., 2009; 

FEMA, 2021; Borges, 2023; Miguez & Mascarenhas, 2018). O aumento da frequência e 

intensidade desses eventos, impulsionado pelas mudanças climáticas, intensifica a 

necessidade de identificar áreas vulneráveis e alocar recursos de forma eficiente para 

mitigação e adaptação. 

Um marco inicial na criação de índices desse tipo é o Flood Vulnerability Index (FVI), 

proposto por Balica et al. (2009). Este índice avalia a vulnerabilidade a inundações em 

diferentes escalas, utilizando variáveis como exposição física, vulnerabilidade 

socioeconômica e capacidade de resiliência. Aplicado em países como Vietnã, Bangladesh e 

Reino Unido, o FVI demonstra a flexibilidade de um modelo capaz de capturar realidades 

distintas e de apoiar decisões em cenários de alta vulnerabilidade. Essa abordagem 

multidimensional é referência na concepção de ferramentas que sintetizam fatores 

complexos em indicadores de fácil aplicação. 

Nos Estados Unidos, o National Risk Index (NRI), desenvolvido pela FEMA, combina 

perdas esperadas, vulnerabilidade social e resiliência comunitária para mapear criticidades 

em nível municipal. A inclusão de dimensões socioeconômicas no NRI enfatiza que a 

criticidade não é apenas um reflexo da exposição aos eventos, mas também da capacidade 



 

52 
 

de resposta e recuperação das comunidades. Esse modelo ressalta a importância de uma 

análise integrada para priorizar recursos em áreas de maior risco, uma lógica essencial para 

contextos brasileiros. 

O Banco Mundial, por sua vez, apresenta o Urban Risk Assessment (URA), voltado para a 

avaliação de riscos em áreas urbanas, especialmente em países em desenvolvimento. O URA 

analisa vulnerabilidades físicas, sociais e econômicas, respondendo à complexidade das 

grandes cidades e à necessidade de infraestrutura robusta. No Brasil, onde o crescimento 

urbano acelerado muitas vezes supera a capacidade de planejamento, o URA oferece 

diretrizes úteis para avaliar criticidade e inspirar índices como o IMCH. 

Entre os estudos nacionais, destaca-se o índice proposto por Rasch (2015), que avaliou a 

vulnerabilidade de 1.276 municípios urbanos a inundações. Combinando fatores 

socioeconômicos, de infraestrutura e ambientais, o índice revelou como a pobreza, a 

precariedade da infraestrutura e a localização geográfica aumentam os riscos, especialmente 

em regiões onde falhas na governança agravam as desigualdades. Essa perspectiva reforça a 

necessidade de ferramentas que integrem múltiplos fatores, como o IMCH. 

Mais recentemente, Borges (2023) desenvolveu o Índice de Vulnerabilidade Urbana a 

Alagamentos com dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, módulo 

Águas Pluviais (SNIS-AP). A análise utilizou a Análise de Componentes Principais (ACP) 

para identificar variáveis-chave relacionadas à infraestrutura, gestão de risco e planejamento 

urbano. O estudo revelou 406 municípios brasileiros com alta ou muito alta vulnerabilidade, 

demonstrando a utilidade de metodologias que correlacionem dados operacionais com 

impactos registrados. 

Outro exemplo relevante é o Sistema de Alerta de Inundações de Curitiba, descrito por 

Miguez e Mascarenhas (2018), que combina dados geoespaciais, socioeconômicos e 

monitoramento em tempo real para emitir alertas precoces em áreas críticas. Essa iniciativa 

ilustra a integração de tecnologia e indicadores físicos para mitigar impactos em áreas 

urbanas vulneráveis, reforçando o papel dos sistemas de alerta na gestão de desastres. 

Além disso, índices como o proposto por De Risi et al. (2013) combinam simulações 

hidrológicas e variáveis socioeconômicas para avaliar criticidade em áreas urbanas e 

periurbanas. Estudos em cidades europeias, como Veneza, mostram como a integração de 

fatores como altura das inundações, densidade populacional e valor das propriedades pode 

gerar ferramentas aplicáveis a contextos brasileiros. 
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Vários trabalhos utilizam o método AHP (Analytic Hierarchy Process) para avaliar 

criticidades em diferentes contextos. Por exemplo, Ghorpade et al. (2021) combinaram o 

AHP com o método TOPSIS para mapear suscetibilidades a inundações em bacias 

hidrográficas. Alimi et al. (2020) aplicaram o AHP na bacia do Rio Osun, na Nigéria, para 

identificar áreas críticas com base em fatores físicos e socioeconômicos. Já Hammami et al. 

(2019) e Chandra et al. (2023) usaram o AHP em análises que integraram dados físicos, 

sociais e geoespaciais, demonstrando a versatilidade do método em diferentes escalas. 

Essas abordagens evidenciam que o método AHP é particularmente adequado para o 

desenvolvimento do IMCH devido à sua capacidade de tratar dados heterogêneos e, ao 

mesmo tempo, estruturar análises baseadas em critérios qualitativos e quantitativos. 

Considerando que os dados do SNIS-AP incluem variáveis de diferentes naturezas – como 

indicadores binários (sim/não), proporções e valores absolutos – o AHP é ideal por permitir 

a normalização e a ponderação de fatores que apresentam escalas distintas. Além disso, a 

técnica oferece uma forma estruturada de determinar pesos relativos com base na literatura, 

que foi a principal referência para a definição dos valores utilizados no IMCH. Essa 

característica o torna especialmente adequado para integrar as diversas dimensões do SNIS-

AP em um índice coeso e funcional.  

3.7 A ANÁLISE HIERARQUICA DE PROCESSOS (AHP) 

O processo de tomada de decisão tem ganhado uma importância crescente, especialmente 

em cenários complexos que exigem uma abordagem racional, capaz de minimizar 

subjetividades e fundamentar-se em critérios quantitativos. No contexto de planejamento 

urbano e gestão de desastres naturais, essa necessidade se torna ainda mais crítica. Com o 

aumento da frequência e intensidade de eventos hidrológicos extremos, como inundações e 

enxurradas, a identificação de municípios mais vulneráveis ou críticos exige uma 

metodologia que permita organizar e priorizar fatores diversos. Nesse cenário, as 

ferramentas da Pesquisa Operacional oferecem soluções robustas para apoiar decisões que 

envolvem múltiplos critérios e cenários, especialmente quando o tempo disponível para ação 

é limitado (Saaty, 1980; Vaidya & Kumar, 2006). 

Uma das metodologias mais amplamente utilizadas para esse tipo de análise é a Análise 

Hierárquica de Processos (AHP), desenvolvida por Saaty (1980). O AHP destaca-se por 

organizar o problema decisório em uma hierarquia de múltiplos níveis, facilitando a análise 

dos critérios envolvidos e suas inter-relações. Essa característica é fundamental no 
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desenvolvimento do Índice Municipal de Criticidade Hidrológica (IMCH), cujo objetivo é 

classificar e priorizar municípios de acordo com critérios como impacto, exposição, perigos 

(hazards) e vulnerabilidade. Conforme Saaty (1980), o método pode ser melhor representado 

pela Figura 3.9. 

 

Figura 3.9 - Estrutura AHP. 

Fonte: Adaptado de Saaty, 1980. 

 

Este diagrama exemplifica como os diferentes níveis da hierarquia são organizados para a 

tomada de decisão. O objetivo principal é situado no topo, seguido por atributos que 

representam os critérios avaliados. Cada atributo pode ser detalhado em subatributos que 

especificam os aspectos analisados, e, por fim, as alternativas refletem as opções disponíveis 

que serão comparadas. No contexto do IMCH, os atributos incluem critérios como 

exposição, perigos e vulnerabilidade, enquanto os subatributos representam as informações 

extraídas do SNIS, e as alternativas são representadas pelos municípios analisados. 

A estrutura hierárquica do AHP permite decompor um problema complexo em 

subcomponentes gerenciáveis. No caso do IMCH, o primeiro passo é a definição do objetivo 

principal: a classificação dos municípios críticos frente a eventos hidrológicos extremos. Os 

critérios escolhidos são, então, comparados par a par, facilitando a atribuição de pesos 

relativos.  
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Além de sua flexibilidade, o AHP oferece a vantagem de transformar julgamentos subjetivos 

em dados quantitativos por meio da Escala Fundamental de Saaty, que atribui valores 

numéricos a comparações paritárias entre critérios. Essa transformação permite integrar 

dados quantitativos, como indicadores de infraestrutura de drenagem, e qualitativos, como 

percepções de gestores locais sobre vulnerabilidade. Dessa forma, o método possibilita uma 

análise mais estruturada e fundamentada das decisões multicritério (Saaty, 1980; Saaty, 

2008). 

Outras ferramentas de análise multicritério também tem sido empregadas na literatura para 

problemas semelhantes. O Método de Análise de Decisão Multicritério (MCDA) é 

frequentemente citado como uma abordagem complementar, especialmente em estudos de 

gestão de desastres e planejamento urbano (Kiker et al., 2005). A Técnica para Ordem de 

Preferência por Similaridade com a Solução Ideal (TOPSIS), por exemplo, é utilizada para 

classificar alternativas com base em sua proximidade com uma solução ideal e pode ser 

integrada ao AHP para análise combinada (Hwang & Yoon, 1981). Já o ELECTRE 

(Elimination Et Choix Traduisant la Réalité), como demonstrado por Roy (1991), é 

particularmente útil em cenários que exigem a eliminação de opções com desempenho 

significativamente inferior. 

Além disso, Saaty (2008) destaca a capacidade do AHP de ser integrado com Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), permitindo a visualização geográfica das áreas de maior 

criticidade. Estudos como os de Malczewski (2006) mostram como a combinação do AHP 

com SIG tem sido amplamente utilizada na análise espacial de vulnerabilidade e riscos, 

oferecendo suporte decisório baseado em critérios geoespaciais. 

A metodologia do AHP também inclui um mecanismo para avaliar a consistência dos 

julgamentos , o que contribui para a precisão dos resultados. Essa verificação é crucial para 

o desenvolvimento de um índice como o IMCH, que necessita de resultados consistentes 

para orientar políticas públicas e alocação de recursos. Estudos como os de Koks et al. (2015) 

evidenciam a eficácia do AHP na avaliação da vulnerabilidade em regiões sujeitas a desastres 

naturais, mostrando como essa metodologia pode ser aplicada em diferentes contextos e 

escalas. 

Outro diferencial do AHP é a utilização da Escala Fundamental de Saaty, que varia de 1 a 9, 

para a atribuição de pesos relativos aos critérios. A definição da escala de prioridades deve 

ser alicerçada em um embasamento teórico bem fundamentado que justifique os valores 
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escolhidos para a escala apresentada na Tabela 3.1. Essa escala converte julgamentos 

qualitativos em valores numéricos, eliminando a subjetividade excessiva e permitindo que o 

desenvolvimento do IMCH seja baseado em critérios sólidos e consistentes (Saaty, 1980; 

Vaidya & Kumar, 2006). 

Valores Definição Explicação 

1 Igual importância 
As duas atividades contribuem igualmente 

para o objetivo 

3 Importância pequena de uma para a outra 
A experiencia e o julgamento favorecem 

levemente uma atividade em relação à outra 

5 Importância grande ou essencial 
A experiencia e o julgamento favorecem 

fortemente uma atividade em relação à outra 

7 Importância muito grande ou demonstrada 
Uma atividade é muito fortemente favorecida 

em relação à outra 

9 Importância absoluta 
A evidência favorece uma atividade em 

relação à outra com o mais alto grau de certeza 

2, 4, 6, 8 Valores intermediários 
Quando se procura uma condição de 

compromisso entre as duas definições 

Tabela 3.1 - Escala Fundamental de Saaty. Fonte: Adaptado de Saaty (1980) 

 

3.7.1 Verificação da Consistência das Matrizes 

Uma das principais vantagens da metodologia AHP é a inclusão de um mecanismo para 

avaliar a consistência dos julgamentos, permitindo verificar a coerência dos resultados 

obtidos. A verificação da consistência é essencial para assegurar que as comparações feitas 

entre os critérios sejam coerentes e fundamentadas em julgamentos consistentes. 

No contexto do AHP, a matriz de comparação pareada é construída com base em julgamentos 

relativos entre os critérios, onde cada elemento da matriz representa a importância de um 

critério em relação a outro. Esses julgamentos são expressos em uma escala numérica, como 

a Escala Fundamental de Saaty, e a matriz resultante é quadrada e recíproca, com valores 

simétricos em relação à diagonal principal. Essa matriz serve como base para calcular os 

pesos relativos dos critérios e, em seguida, para avaliar a consistência dos julgamentos 

realizados. 

A verificação da consistência é realizada através do cálculo de 𝜆𝑚𝑎𝑥, o Índice de 

Consistência (IC) e a Razão de Consistência (RC). O 𝜆𝑚𝑎𝑥  representa o maior valor próprio 
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da matriz de comparação pareada, e deve ser próximo ao número de critérios. O IC é 

calculado a partir de  𝜆𝑚𝑎𝑥 pela Equação 3.2: 

𝐼𝐶 =
(𝜆max −𝑛)

𝑛−1
              (Equação 3.2) 

O Índice Aleatório (IR), tabelado para diferentes dimensões de matrizes, é utilizado para 

calcular a Razão de Consistência (RC), que se obtém da relação representada na Equação 

3.3: 

𝑅𝐶 =
𝐼𝐶

𝐼𝑅
              (Equação 3.3) 

Para garantir que a matriz seja considerada consistente, o valor de RC deve ser inferior a 0,1. 

Valores de RC abaixo de 0,1 sugerem que os julgamentos foram coerentes, o que contribui 

para considerar a matriz de comparações como uma base coerente para a tomada de decisão. 

Essa verificação de consistência é crucial para garantir que os resultados sejam confiáveis e 

possam ser utilizados como referência na implementação de políticas públicas ou alocação 

de recursos. 

Estudos como os de Koks et al. (2015) exploram a aplicação do AHP na avaliação da 

vulnerabilidade em regiões sujeitas a desastres naturais, destacando a relevância do método 

em contextos específicos. Contudo, é importante ressaltar que a aplicabilidade do AHP em 

outros cenários deve ser avaliada com cautela, considerando as particularidades das bases de 

dados e dos contextos analisados. 

Portanto, ao adotar o AHP para o desenvolvimento do IMCH, busca-se implementar uma 

abordagem estruturada que auxilie na classificação e priorização dos municípios mais 

críticos em termos de eventos hidrológicos extremos, fornecendo subsídios para a gestão 

pública e a mitigação de desastres. A combinação de dados qualitativos e quantitativos, 

aliada à consistência dos julgamentos, reforça a aplicabilidade do AHP em problemas 

complexos que envolvem múltiplos critérios e cenários. 
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4 METODOLOGIA 

A metodologia deste estudo está estruturada de forma sequencial e em etapas 

interdependentes, garantindo que cada fase do desenvolvimento do IMCH seja claramente 

articulada e sustentada por fundamentos teóricos robustos. A criação do IMCH é orientada 

por três atributos principais — exposição, perigos (hazards) e vulnerabilidade — cada um 

deles abordando aspectos distintos da dinâmica de riscos hidrológicos nos municípios. 

Em primeiro lugar, será realizada a escolha de informações que compõem cada um dos 

atributos. Essas informações foram selecionadas com base em sua capacidade de refletir as 

condições dos municípios, considerando também a disponibilidade e consistência dos dados 

no SNIS. O atributo de exposição será representado pela parcela de domicílios em áreas de 

risco de inundação, enquanto o atributo de perigos (hazards) será composto por indicadores 

relacionados à ocorrência de inundações, enxurradas e alagamentos. O atributo de 

vulnerabilidade será subdividido em dimensões como gestão de riscos, infraestrutura e 

aspectos socioeconômicos, abordando, por exemplo, a existência de sistemas de drenagem, 

o índice de desenvolvimento humano (IDH) e a densidade de pontos de captação de águas 

pluviais. 

Uma vez definidas as informações, o próximo passo será a normalização dos dados. Essa 

etapa é fundamental para garantir que as informações, apesar de suas diferentes escalas e 

unidades, possam ser comparadas de forma equitativa. Para isso, será utilizada a técnica de 

normalização min-max, que ajusta os valores para uma escala de 0 a 1. A normalização 

permitirá que o IMCH integre diferentes tipos de dados de forma coerente, assegurando que 

nenhuma informação tenha influência desproporcional no resultado. 

Com os dados normalizados, a metodologia segue para a fase de comparação paritária, 

realizada por meio da AHP. Nessa etapa, as informações de cada atributo serão comparadas 

entre si, utilizando uma escala de importância relativa baseada na metodologia de Saaty. A 

AHP será aplicada tanto nas informações de cada atributo quanto nos próprios atributos, 

determinando os pesos que refletem a relevância de cada fator no contexto da criticidade 

hidrológica dos municípios. Essa ponderação é fundamental para garantir que o índice leve 

em consideração as particularidades de cada município, enfatizando os aspectos que mais 

contribuem para sua criticidade frente a eventos hidrológicos. 
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A última fase consiste no cálculo do IMCH, onde os pesos resultantes do cálculo das matrizes 

dos atributos e informações serão integrados, resultando em um índice final que classifica 

os municípios de acordo com seu nível de criticidade hidrológica.  

Finalmente, o IMCH permitirá a classificação dos municípios em diferentes níveis de 

criticidade, categorizados em faixas que vão de Muito Baixa a Muito Alta Criticidade. Esse 

modelo de classificação facilita a visualização e interpretação dos resultados, permitindo que 

tomadores de decisão identifiquem rapidamente os municípios mais vulneráveis e possam 

agir de maneira proativa para reduzir os riscos e melhorar a resiliência local frente às 

mudanças climáticas. 

Os resultados obtidos serão validados por meio de três critérios complementares. O primeiro 

critério é a comparação com a lista de municípios críticos publicada pelo governo federal 

em 2023, fornecendo um parâmetro oficial para avaliação das classificações geradas. O 

segundo critério é a análise de uma matriz de impactos que compreende indicadores de 

óbitos, desabrigados e imóveis atingidos nos últimos cinco anos. Por fim, o terceiro critério 

envolve a validação empírica, utilizando dados adicionais de eventos hidrológicos 

reportados, como evidências práticas da situação dos municípios. Esses critérios combinados 

visam avaliar a coerência das classificações, fornecendo diferentes perspectivas para 

interpretação dos resultados. 

Nas seções seguintes, serão detalhadas cada uma das etapas mencionadas, incluindo a 

justificativa para a escolha dos indicadores, as técnicas de normalização adotadas, o processo 

de comparação paritária e a formulação do índice final. 

4.1 ETAPA 1 – APRESENTAÇÃO DO IMCH E DEFINIÇÃO DA AMOSTRA DE 

ESTUDO 

O Índice Municipal de Criticidade Hidrológica (IMCH) utilizou a metodologia da Análise 

Hierárquica de Processos (AHP) para combinar e ponderar indicadores provenientes de 

diferentes dimensões, visando auxiliar na identificação e priorização dos municípios que 

apresentam maiores necessidades de intervenções estratégicas em resposta às mudanças 

climáticas. 

A construção do IMCH foi fundamentada em dados provenientes do SNIS-AP, com ano de 

referência 2022. A amostra utilizada neste estudo abrangeu 4.833 municípios, dos 5.570 

existentes no Brasil, contemplando uma ampla gama de indicadores relacionados ao manejo 
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de águas pluviais urbanas e à infraestrutura de drenagem. O SNIS-AP foi escolhido por sua 

abrangência e detalhamento nas variáveis associadas à drenagem urbana, manejo de águas 

pluviais e exposição a eventos hidrológicos extremos, oferecendo uma base de dados ampla 

e detalhada para a análise. 

Os dados do SNIS-AP foram fundamentais para a construção dos três atributos principais do 

IMCH: exposição, perigos (hazards) e vulnerabilidade. A amostra de 2022 refletiu as 

condições reportadas pelos municípios naquele ano, oferecendo uma base para análise no 

contexto de eventos hidrológicos extremos. Ainda que os dados referentes ao ano de 2023 

estivessem em processo de coleta durante o desenvolvimento deste estudo e não pudessem 

ser incorporados, o IMCH foi concebido como uma ferramenta que pode ser atualizada com 

informações futuras, bem como aplicada a séries históricas já disponíveis.  

Adicionalmente, na aplicação do IMCH, municípios que apresentarem valores nulos nos 

atributos de exposição e perigos serão considerados como não tendo criticidade identificada 

no índice. Essa classificação reflete a ausência de fatores que possam estar associados à 

manifestação de riscos hidrológicos dentro do escopo definido para o estudo. 

4.1.1 Amostra de estudo 

A amostra deste estudo é composta por 4.833 municípios, o que representa aproximadamente 

87% do total de municípios brasileiros. Essa cobertura permite analisar municípios de 

diferentes portes e regiões, fornecendo subsídios para uma visão nacional sobre a criticidade 

hidrológica. A seleção foi baseada na disponibilidade de dados fornecidos pelos municípios 

no SNIS-AP, abrangendo informações relacionadas à infraestrutura de drenagem e manejo 

de águas pluviais urbanas, além de aspectos ligados à exposição e aos impactos de eventos 

hidrológicos extremos. 

A diversidade dos municípios incluídos na amostra, com diferentes perfis socioeconômicos, 

níveis de urbanização e padrões de vulnerabilidade, possibilitou análises comparativas 

detalhadas. Essas análises englobam tanto a exposição aos riscos hidrológicos quanto as 

capacidades locais de resposta, proporcionando uma visão mais detalhada das condições de 

criticidade hidrológica. 

Como dito, os dados de 2022 foram escolhidos por representarem a última coleta completa 

disponível no SNIS-AP no momento do estudo. Embora os dados de 2023 estivessem em 
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processo de coleta, a utilização da base de 2022 permitiu trabalhar com uma base 

consolidada e refletir as condições mais recentes disponíveis sobre os municípios. 

A metodologia desenvolvida para o IMCH possibilita sua atualização contínua, permitindo 

a incorporação de novos dados conforme estejam disponíveis. Além disso, a estrutura do 

índice permite a realização de análises retrospectivas, facilitando a avaliação de mudanças 

nos padrões de criticidade hidrológica ao longo do tempo. Essas características viabilizam o 

uso do IMCH como uma ferramenta para subsidiar o planejamento e a definição de 

estratégias de mitigação e adaptação a partir de diferentes cenários. 

4.2 ETAPA 2 – ESCOLHA DAS INFORMAÇÕES 

A escolha das informações utilizadas no modelo baseou-se na associação direta com o 

respectivo atributo, na obrigatoriedade de preenchimento dessas variáveis pelos municípios 

no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) e na continuidade desses 

dados na transição para o novo Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico 

(SINISA). Esse critério foi adotado para assegurar a consistência dos dados em 

levantamentos futuros e sua utilidade em diferentes períodos de análise. 

Os indicadores utilizados foram categorizados de acordo com sua origem, conforme descrito 

abaixo: 

• Códigos com início IN: Indicadores extraídos diretamente do SNIS, baseados em 

variáveis declaradas pelos municípios. 

• Códigos com início RI: Informações provenientes do formulário de Gestão de 

Riscos, relacionadas à capacidade de preparação e resposta a eventos hidrológicos. 

• Códigos com início IE: Indicadores derivados do formulário de Infraestrutura, que 

abordam aspectos físicos e estruturais ligados à drenagem e ao manejo das águas 

pluviais urbanas. 

• Códigos com início IND: Indicadores desenvolvidos especificamente para este 

estudo, combinando duas ou mais variáveis do SNIS para fornecer uma visão mais 

adequada. 

Os indicadores selecionados e suas respectivas justificativas de inclusão serão apresentados 

a seguir, considerando sua relevância em relação aos atributos exposição, perigos (hazards) 

e vulnerabilidade nos municípios analisados. 
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4.2.1 Categoria de Exposição 

A exposição refere-se à presença de pessoas, habitações, infraestrutura e bens em áreas 

sujeitas a impactos negativos decorrentes de desastres naturais, como inundações e 

enxurradas (Cutter et al., 2003). No contexto da gestão de desastres hidrológicos, a exposição 

está diretamente ligada à distribuição espacial da população e à ocupação do solo em áreas 

vulneráveis. O indicador selecionado para avaliar a exposição no presente estudo é a parcela 

de domicílios em situação de risco de inundação, conforme previsto no SNIS-AP. 

Conforme destacado por Freitas e Oliveira (2017), municípios com uma maior parcela de 

domicílios em zonas de risco apresentam uma exposição significativamente mais alta a 

desastres, o que agrava as consequências de enchentes, tanto em termos de perdas materiais 

quanto em danos à vida humana. A presença de moradias em áreas inundáveis, especialmente 

em regiões sem planejamento adequado, intensifica a vulnerabilidade, tornando esse 

indicador crucial para o desenvolvimento de políticas de prevenção e reassentamento (Silva 

& Costa, 2020). Portanto, monitorar e reduzir a parcela de domicílios em situação de risco é 

essencial para mitigar os impactos futuros de desastres hidrológicos. 

Deve-se observar que o SNIS-AP apresentou uma limitação no que se refere à 

disponibilidade de informações que caracterizassem a exposição diretamente. Por essa razão, 

apenas um indicador foi selecionado para representar o tópico neste estudo. A parcela de 

domicílios em situação de risco de inundação foi escolhida como o melhor disponível no 

sistema para capturar a exposição dos municípios às consequências de eventos hidrológicos 

extremos. 

1. IN040 - Parcela de Domicílios em Situação de Risco de Inundação (%) 

A ocupação de áreas suscetíveis a inundações é um fenômeno comum em muitos municípios 

brasileiros, especialmente nas regiões urbanas periféricas. De acordo com Silva e Costa 

(2020), a falta de acesso a moradias seguras leva muitas famílias a ocuparem áreas 

impróprias, muitas vezes localizadas em zonas de inundação. O indicador IN040 avalia 

diretamente essa questão, oferecendo uma medida clara do grau de exposição da população 

a eventos hidrológicos. Municípios com uma elevada parcela de domicílios em áreas de risco 

são mais vulneráveis a perdas materiais significativas e podem enfrentar maiores desafios 

na implementação de políticas de reassentamento ou adaptação. 
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4.2.2 Categoria de Perigos (Hazards)  

A probabilidade de recorrência de eventos hidrológicos extremos, como inundações, 

enxurradas e alagamentos, é um elemento relevante para a avaliação de perigos (hazards). 

Embora os dados extraídos do SNIS-AP e do S2ID se refiram a impactos registrados, a 

análise da frequência desses eventos permite interpretá-los como uma representação indireta 

do perigo, com base na probabilidade de ocorrência observada em registros históricos. Essa 

abordagem reflete a ausência de mapeamentos de suscetibilidade ou dados físicos detalhados 

na base de dados utilizada, mas se justifica pela confiabilidade das informações sobre 

eventos passados e sua recorrência nos municípios avaliados. 

Os dados analisados abrangem os últimos cinco anos, correspondendo ao período disponível 

no SNIS-AP. Essa delimitação temporal, apesar de limitada, oferece uma visão consistente 

e atualizada das condições recentes. Embora séries históricas mais longas possam ampliar a 

análise, a consideração de eventos recentes fornece subsídios importantes para identificar 

padrões e tendências que apoiam o planejamento e a mitigação de riscos (Tucci, 2007; ANA, 

2020). 

As informações utilizadas foram obtidas a partir do SNIS-AP, com o S2ID como fonte 

primária. Apesar de essas bases de dados registrarem essencialmente desastres e impactos 

associados, a análise de sua recorrência permite inferir padrões que podem ser utilizados 

para caracterizar perigos hidrológicos de maneira indireta. Esse enfoque, embora limitado 

em relação a métodos mais robustos que empregam dados físicos e mapeamentos de 

suscetibilidade, fornece subsídios valiosos para a avaliação das condições de risco nos 

municípios. 

1. RI026 - Inundações (Registradas no S2ID, últimos cinco anos) 

As inundações são caracterizadas pelo transbordamento de corpos d'água em áreas 

adjacentes devido às chuvas intensas. Esses eventos, frequentemente associados a 

escalas de bacias hidrográficas, afetam severamente a população e a infraestrutura, 

causando danos materiais significativos e riscos à saúde pública (Pinho et al., 2013). 

A inclusão das inundações na matriz de avaliação de perigos é feita considerando sua 

relevância como um dos eventos mais impactantes registrados no S2ID. 

2. RI022 - Enxurradas (Registradas no S2ID, últimos cinco anos) 

As enxurradas, caracterizadas pelo rápido escoamento de grandes volumes de água, 

ocorrem com maior frequência em áreas de topografia acidentada e baixa cobertura 
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vegetal (Miguez & Veról, 2014). A análise de registros do S2ID indica uma elevada 

recorrência em municípios com infraestrutura inadequada, evidenciando 

vulnerabilidades que aumentam o nível de perigo. Apesar da limitação em tratar os 

dados como representativos de perigos físicos, sua inclusão destaca áreas onde as 

condições estruturais contribuem para o agravamento dos riscos (Silva Dias et al., 

2019). 

3. RI024 - Alagamentos (Registrados no S2ID, últimos cinco anos) 

Os alagamentos, causados pela incapacidade dos sistemas de drenagem em escoar 

grandes volumes de água, são eventos predominantemente urbanos. Embora não 

sejam tão destrutivos quanto inundações ou enxurradas, sua frequência elevada, 

identificada nos registros do S2ID, sugere problemas estruturais crônicos que elevam 

o nível de perigo em determinadas localidades (Miguez & Veról, 2014).  

4.2.3 Categoria de Vulnerabilidade 

A vulnerabilidade de um município frente aos desastres hidrológicos é um conceito 

multifacetado, conforme abordado no item 3.2.3 da fundamentação teórica e revisão 

bibliográfica, abrangendo diferentes aspectos que influenciam diretamente a capacidade de 

resposta e recuperação da população e da infraestrutura local. Essa vulnerabilidade pode ser 

determinada por uma ampla gama de fatores, incluindo questões institucionais, infraestrutura 

e características socioeconômicas, que juntos moldam a resiliência de um município em 

situações de risco extremo. Devido à vasta quantidade de informações e variáveis que podem 

caracterizar a vulnerabilidade de um município, optou-se por segmentar a avaliação de 

vulnerabilidade em três matrizes distintas: Gestão de Riscos, Infraestrutura e 

Vulnerabilidade Socioeconômica. 

Essa abordagem por matrizes permite uma análise mais detalhada e segmentada dos fatores 

que contribuem para a vulnerabilidade. A matriz de Gestão de Riscos avalia a existência de 

mecanismos e instituições que permitem uma melhor antecipação e resposta a desastres 

hidrológicos, como sistemas de alerta e planos diretores. A matriz de Infraestrutura 

investiga a qualidade e cobertura dos sistemas físicos de drenagem e manejo de águas 

pluviais, fatores diretamente ligados à capacidade de reduzir o impacto dos eventos 

climáticos extremos. Já a matriz de Vulnerabilidade Socioeconômica avalia as condições 

socioeconômicas da população, que influenciam a capacidade de recuperação e adaptação 

dos municípios. Juntas, essas três matrizes formam uma visão holística da vulnerabilidade 
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dos municípios, garantindo que diferentes dimensões da capacidade de adaptação sejam 

consideradas. 

A seguir, são detalhados os indicadores selecionados para cada uma dessas matrizes, com 

base em estudos que comprovam sua importância para a redução da vulnerabilidade e o 

aumento da resiliência. 

❖ Gestão de Riscos 

A matriz de Gestão de Riscos foi composta por quatro indicadores que refletem a capacidade 

institucional e organizacional dos municípios em antecipar e responder a desastres 

hidrológicos. Esses indicadores são fundamentais para avaliar o nível de preparação de um 

município frente a situações de emergência. 

1. RI005 - Existem sistemas de alerta de riscos hidrológicos (alagamentos, 

enxurradas, inundações)? (sim / não) 

o A existência de sistemas de alerta para riscos hidrológicos é uma ferramenta 

crucial para a redução de vulnerabilidade. Sistemas de alerta permitem a 

antecipação de desastres, proporcionando tempo suficiente para evacuação e 

adoção de medidas emergenciais. Municípios sem esses sistemas são 

significativamente mais vulneráveis, conforme evidenciado por Silva et al. 

(2019). 

2. RI001 – Número de instituições de gestão de riscos e resposta a desastres 

referentes a problemas com a DMAPU? 

o Instituições de gestão de riscos desempenham um papel central na 

coordenação de respostas a desastres, permitindo uma abordagem mais eficaz 

e integrada. A ausência dessas instituições aumenta a vulnerabilidade, 

deixando o município sem estrutura formal para coordenar ações preventivas 

e de resposta em situações de emergência (Almeida e Castro, 2020). 

3. IE001 - Existe Plano Diretor de Drenagem (PDD) e Manejo de Águas Pluviais 

Urbanas (DMAPU) no município? (sim / não) 

o A ausência de um plano diretor de DMAPU compromete o planejamento 

adequado das infraestruturas de drenagem, expondo o município a maiores 

riscos de inundações e alagamentos. Freitas e Oliveira (2017) destacam que 
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a vulnerabilidade aumenta em municípios sem esse tipo de planejamento, 

tornando-os mais suscetíveis aos impactos de desastres hidrológicos. 

4. RI009 - Existe mapeamento de áreas de risco de inundação dos cursos d'água 

urbanos? (sim / não) 

o Embora o mapeamento de áreas de risco seja essencial para a prevenção, sua 

existência também pode indicar maior vulnerabilidade, pois revela que o 

município possui áreas já identificadas como propensas a inundações. Santos 

e Lima (2018) afirmam que esses municípios requerem maior atenção e 

investimentos contínuos para mitigar os impactos dos desastres nessas áreas. 

❖ Infraestrutura 

A matriz de Infraestrutura foi incorporada como uma dimensão essencial da vulnerabilidade, 

pois a presença e a extensão dos sistemas de drenagem e manejo de águas pluviais 

desempenham um papel fundamental na capacidade dos municípios de mitigar os impactos 

de eventos hidrológicos extremos, como inundações, enxurradas e alagamentos. No entanto, 

como o SNIS-AP fornece apenas dados quantitativos — como o número de pontos de 

captação ou extensão de redes de drenagem — sem considerar a qualidade ou robustez desses 

sistemas, sua relevância no modelo foi classificada de forma secundária. Isso ocorre porque 

a simples existência de infraestrutura de drenagem não garante que o município esteja 

adequadamente protegido. Um município pode dispor de redes de drenagem, mas, se essas 

forem insuficientes ou mal dimensionadas, o risco e a criticidade frente a eventos climáticos 

extremos podem ser elevados da mesma forma. Portanto, a inclusão da matriz de 

Infraestrutura é crucial, mas sua interpretação requer cautela, uma vez que a presença de 

infraestrutura não elimina, por si só, a vulnerabilidade. 

• IE016 - Município possui sistema de drenagem? (Sim/Não): Este indicador avalia 

a existência de um sistema de drenagem urbana no município. A ausência de um 

sistema de drenagem adequado torna os municípios mais vulneráveis, já que a falta 

dessa infraestrutura básica aumenta o risco de alagamentos e inundações, 

especialmente durante eventos de precipitação intensa. Municípios que não possuem 

sistema de drenagem receberam uma pontuação mais alta de vulnerabilidade, 

enquanto aqueles que possuem receberam uma pontuação menor, indicando menor 

vulnerabilidade. 
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• IN021 - Parcela de vias públicas com rede de DMAPU (% de cobertura): Este 

indicador mede a proporção das vias públicas do município que são cobertas por 

redes de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas (DMAPU). Quanto maior a 

parcela de vias públicas cobertas por essa infraestrutura, menor a vulnerabilidade do 

município, pois uma rede de drenagem eficiente permite o escoamento adequado das 

águas pluviais, evitando acúmulos que podem causar alagamentos e inundações. Essa 

cobertura amplia a capacidade de controle sobre o escoamento superficial, reduzindo 

os impactos diretos de chuvas intensas e diminuindo os riscos de danos à 

infraestrutura urbana, interrupção de serviços e prejuízos econômicos. Municípios 

com maior cobertura estão melhor preparados para mitigar os efeitos de eventos 

hidrológicos, aumentando sua resiliência. 

• IND004 - Densidade de captações de águas pluviais em vias públicas urbanas 

(pontos de captação/km de rede): Este indicador mede a densidade dos pontos de 

captação de águas pluviais nas vias urbanas, calculando o número de captações por 

quilômetro de rede. Uma maior densidade de captações indica que o município está 

melhor preparado para lidar com o escoamento de águas pluviais durante eventos 

extremos, reduzindo o risco de inundações locais, ou seja, os municípios com maior 

densidade de captações receberam menor pontuação de vulnerabilidade, enquanto os 

municípios com menor densidade apresentaram maior vulnerabilidade. 

❖ Vulnerabilidade Socioeconômica 

A matriz de Vulnerabilidade Socioeconômica foi incorporada para captar a capacidade de 

recuperação dos municípios após a ocorrência de desastres hidrológicos, com base em 

fatores socioeconômicos. Indicadores como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM), 

PIB e índices de renda e educação são determinantes na resiliência das comunidades. 

Municípios com melhores condições socioeconômicas tendem a ter maior capacidade de 

adaptação e recuperação. 

1. IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano): O IDHM reflete uma medida ampla 

da qualidade de vida e bem-estar humano, incorporando aspectos de renda, 

longevidade e educação. Municípios com maior IDHM tendem a ser menos 

vulneráveis a desastres, pois possuem melhor infraestrutura e acesso a serviços de 

saúde, saneamento e educação, elementos cruciais para a resiliência e resposta a 

desastres. Estudos mostram que comunidades com alto IDH têm maior capacidade 
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de organizar respostas eficazes a crises e investir em medidas preventivas (Adger, 

2006). 

2. IDHM Renda: A renda influencia diretamente a capacidade dos municípios de 

suportar impactos econômicos causados por desastres naturais. Municípios com 

maior IDHM Renda são mais capazes de financiar infraestruturas robustas e 

implementar medidas preventivas contra desastres. Além disso, a renda está 

correlacionada com a capacidade das famílias de se recuperarem rapidamente após 

um evento hidrológico, seja por meio de recursos próprios ou de acesso a seguros e 

redes de apoio financeiro (Pelling, 2011). 

3. IDHM Educação: A educação desempenha um papel crucial na disseminação de 

informações sobre prevenção e mitigação de desastres, além de aumentar a 

conscientização sobre os riscos hidrológicos. Comunidades mais educadas tendem a 

adotar medidas de adaptação com maior eficácia, como evacuação prévia e 

construção de habitações mais resilientes, além de compreenderem melhor os sinais 

de alerta precoce. A educação é, portanto, uma alavanca fundamental para fortalecer 

a capacidade de resposta e recuperação em cenários de desastres (Muttarak & Lutz, 

2014). 

4. PIB (Produto Interno Bruto): O PIB de um município é uma proxy importante de 

sua capacidade econômica global, refletindo a habilidade de alocar recursos para a 

construção de infraestrutura resiliente e financiar iniciativas de recuperação pós-

desastre. Municípios com PIB elevado podem investir em tecnologias de prevenção, 

como sistemas de drenagem eficientes e programas de alerta precoce, além de 

implementar rapidamente medidas de reconstrução. A capacidade financeira é 

essencial para reduzir o tempo de resposta e minimizar os impactos de desastres sobre 

a população (Hallegatte et al., 2020). 

Essas três matrizes refletem a complexidade da vulnerabilidade dos municípios frente aos 

desastres hidrológicos, integrando variáveis sobre gestão de riscos, de infraestrutura e 

socioeconômicas para fornecer uma visão abrangente do grau de vulnerabilidade de cada 

localidade, independente ou não da presença de eventos hidrológicos no ano de referência. 



 

69 
 

4.3 ETAPA 3 – NORMALIZAÇÃO DOS ÍNDICES E CLASSIFICAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS 

Para garantir a comparabilidade entre os diferentes indicadores utilizados no cálculo do 

IMCH, foi necessário aplicar técnicas de normalização que ajustassem os valores em escalas 

comuns e padronizadas. Isso é especialmente importante, pois os indicadores utilizados no 

estudo apresentam diferentes escalas, magnitudes e naturezas, incluindo variáveis contínuas, 

proporcionais e categóricas (sim/não). 

A normalização permite que todos os dados sejam processados de maneira uniforme, 

eliminando distorções provocadas por diferenças nas unidades de medida ou nas magnitudes 

dos valores observados. As técnicas aplicadas neste estudo são: a normalização min-max 

para ajustar os valores contínuos e proporcionais, e a padronização com base na média e no 

desvio padrão de cada indicador, que facilita a classificação dos municípios de acordo com 

a sua criticidade. 

4.3.1 Técnica de normalização MIN-MAX 

A normalização min-max ajusta os valores dos indicadores contínuos em uma escala de 0 a 

1, onde o valor mínimo de um indicador corresponde a 0 e o valor máximo corresponde a 1. 

Essa técnica é particularmente útil para comparar indicadores com diferentes magnitudes. A 

fórmula de normalização min-max utilizada foi: 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 =
𝑋−𝑋𝑚𝑖𝑛

(𝑋𝑚𝑎𝑥−𝑋𝑚𝑖𝑛)
         (Equação 3) 

Onde: 

• X é o valor observado do indicador para um determinado município, 

• 𝑋𝑚𝑖𝑛 e 𝑋𝑚𝑎𝑥 são os valores mínimo e máximo observados no conjunto de 

municípios. 

Essa técnica foi aplicada para os indicadores proporcionais e contínuos, como os 

relacionados a impactos (óbitos, desabrigados, imóveis atingidos), exposição (parcelas de 

domicílios em áreas de risco), e vulnerabilidade socioeconômica (IDHM, PIB, renda, 

educação). 

❖ Técnica de Normalização Binária (Sim/Não) 
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Para os indicadores binários, onde a resposta é sim ou não (por exemplo, a existência de 

sistemas de alerta ou de planos diretores de DMAPU), a normalização foi feita de forma 

binária. Indicadores como RI005 (existência de sistemas de alerta) e IE001 (plano diretor 

de DMAPU) foram atribuídos os seguintes valores: 

• Sim = 0 (menos vulnerável), 

• Não = 1 (mais vulnerável). 

Esse método permite que os municípios sem sistemas ou planos, e, consequentemente, mais 

vulneráveis, sejam representados no índice final. Essa abordagem binária foi aplicada a todos 

os indicadores qualitativos de gestão de riscos e infraestrutura. 

Exemplo de Aplicação (Vulnerabilidade - Gestão de Riscos): 

• O indicador RI005 avalia a existência de sistemas de alerta de riscos hidrológicos. 

Municípios que possuem esses sistemas foram atribuídos o valor 0, indicando menor 

vulnerabilidade. Aqueles que não possuem receberam o valor 1, o que eleva sua 

criticidade no IMCH. 

4.3.2 Padronização dos Dados 

Após a normalização dos dados utilizando as técnicas mencionadas, os resultados foram 

padronizados com base na média e no desvio padrão de cada indicador: 

𝑧 =
𝜘−𝜇

𝜎
              (Equação 4) 

Onde z é o valor padronizado (média 0 e desvio padrão = 1) e: 

• 𝜘 é o valor observado do indicador para o município; 

• μ é a média dos valores do indicador para todos os municípios; 

• σ é o desvio padrão dos valores do indicador. 

A padronização permite que os municípios sejam classificados de acordo com seu desvio em 

relação à média, fornecendo uma medida relativa de criticidade. Assim, municípios com 

valores positivos foram classificados como mais críticos em relação à média, enquanto 

aqueles com valores negativos foram considerados menos críticos. 

Com base nos valores, os municípios foram classificados em cinco categorias de criticidade: 

• Muito Baixo: z < -2 
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• Baixo: -2 ≤ z < -1 

• Moderado: -1 ≤ z < 1 

• Alto: 1 ≤ z < 2 

• Muito Alto: z ≥ 2 

Esse processo de categorização facilita a análise comparativa entre municípios, permitindo 

o acompanhamento da evolução de cada um ao longo do tempo e possibilitando uma melhor 

adaptação às mudanças climáticas e aos desafios impostos pelos eventos hidrológicos 

extremos. Além disso, essas classificações são essenciais para fornecer uma base sólida para 

futuros estudos e monitoramentos contínuos, possibilitando a avaliação do impacto das 

políticas públicas e das ações implementadas ao longo dos anos. 

4.4 ETAPA 3 - DESENVOLVIMENTO DAS MATRIZES 

Nesta etapa, será detalhado o processo de construção das matrizes de comparação pareada 

para os atributos selecionados, como exposição, perigos (hazards) e vulnerabilidade. A 

definição dessas matrizes, baseadas no método AHP, possibilita a estruturação e 

hierarquização dos critérios utilizados no estudo, permitindo a atribuição de pesos relativos 

a cada atributo. Cada matriz foi desenvolvida a partir de dados anteriormente descritos, 

coletados e validados pelo SNIS-AP. A seguir, serão apresentadas as matrizes 

correspondentes a cada um dos grupos de atributos, juntamente com suas justificativas. 

4.4.1 A matriz de Exposição 

A construção de uma matriz de comparação pareada geralmente envolve a análise de vários 

indicadores para determinar a importância relativa de cada um no contexto da avaliação. No 

entanto, no caso da categoria Exposição, o único indicador disponível e selecionado foi o 

IN040 - Parcela de Domicílios em Situação de Risco de Inundação, que foi adotado para 

representar a exposição dos municípios ao risco de inundação. 

Como o IN040 é o único indicador utilizado, não há necessidade de realizar comparações 

com outros indicadores. Nesse sentido, a matriz foi simplificada, e o IN040 assume 100% 

da relevância no cálculo da exposição dos municípios. O peso atribuído ao IN040 reflete a 

sua importância integral na representação dessa variável dentro da metodologia de análise. 

Essa escolha foi feita com base nas informações disponíveis no SNIS-AP, que não fornece 

outros indicadores que possam caracterizar adequadamente a exposição. Embora outros 
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dados, como a localização de infraestruturas críticas ou a densidade populacional em áreas 

de risco, pudessem complementar a análise, a disponibilidade limitada de dados restringiu o 

uso de múltiplos indicadores. Por isso, o IN040 foi considerado o melhor e mais adequado 

indicador para estimar a exposição dos municípios a eventos hidrológicos severos. 

Assim, o IN040 foi atribuído com 100% de peso na análise de exposição, não por ser uma 

medida absoluta, mas por ser o indicador mais representativo e disponível para essa categoria 

no conjunto de dados utilizado. 

4.4.2 A matriz de Perigos (Hazards) 

A matriz de perigos foi desenvolvida para avaliar a exposição dos municípios a eventos 

hidrológicos extremos, como inundações, enxurradas e alagamentos, ocorridos nos últimos 

cinco anos. Esses eventos foram selecionados com base na sua frequência e no potencial de 

impacto, conforme registrado no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID) 

e importados pelo SNIS–Águas Pluviais. A escolha desses indicadores reflete a capacidade 

de capturar o nível de exposição dos municípios a eventos que geram danos significativos, 

tanto materiais quanto sociais. 

Entre os eventos analisados, as inundações se destacam por seu alto potencial de destruição, 

dada sua abrangência e duração prolongada. As enxurradas, embora mais rápidas, são 

igualmente destrutivas, enquanto os alagamentos, apesar de mais frequentes, tendem a 

provocar danos menos severos. 

Os pesos dos indicadores foram estabelecidos com base na gravidade e no impacto potencial 

de cada evento hidrológico. A matriz de comparação (Tabela 4.2) pareada a seguir foi 

utilizada para representar a importância relativa dos eventos, levando em consideração a 

maior gravidade das inundações em relação às enxurradas e alagamentos: 

Indicadores RI026 RI022 RI024 

RI026 - Inundações 1 3 5 

RI022 - Enxurradas 1/3 1 3 

RI024 - Alagamentos 1/5 1/3 1 

Tabela 4.1 - Matriz de Comparação Pareada de Perigos 

Com base nesta matriz, os pesos relativos dos indicadores foram calculados como segue: 

➢ RI026 (Inundações): 63,33% 
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➢ RI022 (Enxurradas): 26,05% 

➢ RI024 (Alagamentos): 10,62% 

Esses pesos refletem a maior gravidade e o impacto das inundações, seguidas pelas 

enxurradas e, por fim, pelos alagamentos, que, apesar de mais frequentes, causam danos 

menos significativos, conforme corroborado pela literatura consultada e abordado pelos 

autores referenciados (Saaty, 1980; Borges, 2023; Tucci, 2007). 

Além disso, a consistência da matriz de impactos foi verificada por meio do cálculo de 𝜆𝑚𝑎𝑥, 

IC e RC. Os valores calculados foram: 

• 𝜆𝑚𝑎𝑥= 3,039 

• IC = 0,019 

• RC = 0,033 

Esses resultados indicam que as comparações feitas são consistentes (RC < 0,1), o que 

reforça a confiabilidade dos pesos atribuídos aos indicadores. A verificação da consistência 

é essencial para garantir que os resultados possam ser utilizados com segurança no processo 

de tomada de decisão. 

4.4.2.1 Cálculo do índice de Perigos 

O score final de perigos foi calculado combinando os valores normalizados de cada indicador 

com os respectivos pesos, resultando na seguinte fórmula: 

𝑆𝑐𝑜𝑟𝑒 𝑑𝑒 𝑃𝑒𝑟𝑖𝑔𝑜𝑠 =  (𝑅𝐼026 𝑁𝑢𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑅𝐼026) +  (𝑅𝐼022 𝑁𝑢𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑅𝐼022) +

 (𝑅𝐼024 𝑁𝑢𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑅𝐼024)                   (Equação 3) 

Com base nos scores de riscos calculados, os municípios foram classificados de acordo com 

o nível de exposição a eventos hidrológicos extremos. Os municípios com maiores scores de 

riscos foram identificados como os mais expostos, enquanto aqueles com scores menores 

apresentaram uma menor exposição a esses eventos. Esse ranqueamento serve como um guia 

para priorizar intervenções e medidas de mitigação em áreas de maior risco. 

4.4.3 A matriz de Vulnerabilidade 

A construção da matriz de vulnerabilidade foi realizada com o objetivo de avaliar a 

suscetibilidade dos municípios a impactos causados por eventos hidrológicos extremos. A 

metodologia considerou tanto a gestão de riscos hidrológicos quanto os aspectos 

socioeconômicos e de infraestrutura, entendendo que a vulnerabilidade de um município não 
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está limitada apenas a questões de mapeamento de risco, mas também envolve a capacidade 

de sua população lidar com os impactos, considerando a vulnerabilidade social e econômica. 

Diversos estudos destacam a importância de integrar fatores socioeconômicos na análise de 

vulnerabilidade a desastres, como forma de captar a real capacidade de resposta e adaptação 

das comunidades afetadas (UNISDR, 2015; Cutter et al., 2003). 

Optou-se, então, pela utilização de três matrizes de comparação pareada: uma voltada para 

gestão de riscos hidrológicos, uma voltada para caracterização da infraestrutura do 

município e outra para a vulnerabilidade socioeconômica, de modo a complementar a análise 

e proporcionar uma visão mais holística sobre a vulnerabilidade dos municípios. Esse 

modelo permitiu capturar não apenas a vulnerabilidade física e estrutural dos municípios, 

mas também as diferenças no nível de resiliência de suas populações e infraestruturas 

econômicas. 

4.4.3.1 Vulnerabilidade de Gestão de Riscos 

Na matriz de Gestão de Riscos, foram incluídos indicadores diretamente relacionados à 

capacidade do município de lidar com eventos hidrológicos, como a existência de sistemas 

de alerta, planos diretores, mapeamento de áreas de risco e instituições de gestão de riscos e 

resposta a desastres. Esses indicadores foram priorizados com base na sua relação direta com 

a prevenção e mitigação dos impactos causados por inundações, alagamentos e enxurradas. 

Os pesos dos indicadores de Gestão de Riscos foram definidos de acordo com sua 

importância relativa, utilizando o método de comparação pareada. A matriz foi definida da 

seguinte forma: 

Indicadores RI005  

(Sistemas de 

Alerta) 

RI001  

(Instituições de apoio) 

RI009  

(Mapeamento de 

Risco) 

IE001 

(Plano 

Diretor) 

RI005 1 3 5 5 

RI001 1/3 1 3 3 

RI009 1/5 1/3 1 2 

IE001 1/5 1/3 1/2 1 

Tabela 4.2 - Matriz de Comparação Pareada de Vulnerabilidade de Gestão de Riscos 

Com base nesta matriz, os pesos atribuídos foram: 

• RI005 - Sistemas de Alerta: 55,02% 
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• RI001 - Instituições de Gestão: 24,88% 

• RI009 - Mapeamento de Risco: 11,85% 

• IE001 - Plano Diretor: 8,26% 

Esses pesos foram atribuídos com base na importância de cada indicador em refletir a 

capacidade de gestão e resposta a eventos hidrológicos. 

Além disso, a consistência da matriz foi verificada por meio do cálculo de 𝜆𝑚𝑎𝑥, IC e RC. 

Os valores calculados foram: 

• 𝜆𝑚𝑎𝑥= 4,106 

• IC = 0,035 

• RC = 0,039 

Esses resultados indicam que as comparações são consistentes (RC < 0,1), o que reforça a 

confiabilidade dos pesos atribuídos aos indicadores. A consistência da matriz é fundamental 

para assegurar que os resultados possam ser utilizados com confiança no processo de tomada 

de decisão. 

4.4.3.2 Vulnerabilidade de Infraestrutura 

A Vulnerabilidade de Infraestrutura foi incluída no estudo como uma dimensão essencial 

para avaliar a capacidade dos municípios de mitigar e lidar com os impactos dos eventos 

hidrológicos extremos. Infraestruturas adequadas, como sistemas de drenagem e redes de 

manejo de águas pluviais, desempenham um papel central na redução da exposição aos 

riscos de inundações, enxurradas e alagamentos, assim como no aumento da resiliência das 

áreas urbanas (UNISDR, 2015; IPCC, 2014). Municípios que dispõem de sistemas robustos 

de drenagem e alta densidade de captações de águas pluviais tendem a ser menos 

vulneráveis, uma vez que estão melhor equipados para prevenir ou minimizar os efeitos dos 

eventos hidrológicos adversos. 

A matriz de Vulnerabilidade de Infraestrutura (Tabela 4.4) foi composta por três indicadores 

principais, que refletem a presença e a qualidade da infraestrutura urbana voltada para o 

manejo de águas pluviais: 

Indicadores IE016 

(Sistema de 

drenagem) 

IN021 

(Parcela de vias 

públicas com rede) 

IND004 

(Densidade de 

captações de águas 

pluviais) 
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IE016  1 3 5 

IN021  1/3 1 3 

IND004  1/5 1/3 1 

Tabela 4.3- Matriz de Comparação Pareada de Vulnerabilidade de Infraestrutura 

 

Através do cálculo da matriz AHP, foi possível calcular os pesos relativos de cada um dos 

indicadores da Vulnerabilidade de Infraestrutura. Esses pesos refletem a importância de cada 

indicador na composição final da vulnerabilidade de infraestrutura dos municípios: 

• IE016 - Município possui sistema de drenagem: 63,34% 

• IN021 - Parcela de vias públicas com rede de DMAPU: 26,05% 

• IND004 - Densidade de captações de águas pluviais em vias públicas urbanas: 

10,60% 

Além disso, a consistência da matriz foi verificada por meio do cálculo de 𝜆𝑚𝑎𝑥, do IC e de 

RC. Os valores calculados foram: 

• 𝝀𝒎𝒂𝒙= 3,039 

• IC = 0,019 

• RC = 0,033 

Esses resultados indicam que as comparações são consistentes (RC < 0,1), o que reforça a 

confiabilidade dos pesos atribuídos aos indicadores. A verificação da consistência é crucial 

para garantir que os resultados possam ser utilizados com segurança no processo decisório. 

4.4.3.3 Vulnerabilidade Socioeconômica 

A Vulnerabilidade Socioeconômica foi incorporada como um complemento essencial para 

captar a capacidade de adaptação dos municípios aos impactos hidrológicos. Estudos 

apontam que fatores como educação, renda e condições econômicas desempenham um papel 

crucial na resiliência das comunidades frente a desastres naturais (Adger, 2006; Cutter et al., 

2003). Municípios com maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) tendem a ser 

menos vulneráveis, pois possuem maior acesso a infraestrutura e serviços essenciais que 

facilitam a recuperação após eventos críticos. 
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A matriz de Vulnerabilidade Socioeconômica (Tabela 4.5) foi composta pelos seguintes 

indicadores: 

Indicadores IDHM IDHM Renda IDHM Educação PIB 

IDHM 1 3 3 5 

IDHM Renda 1/3 1 1 3 

IDHM Educação 1/3 1 1 3 

PIB 1/5 1/3 1/3 1 

Tabela 4.4 - Matriz de Comparação Pareada de Vulnerabilidade Socioeconômica 

Os pesos calculados para os indicadores foram: 

• IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano): 51,93% 

• IDHM Renda: 20,09% 

• IDHM Educação: 20,09% 

• PIB: 7,89% 

Além disso, a consistência da matriz foi verificada por meio do cálculo de 𝜆𝑚𝑎𝑥, do IC e 

RC. Os valores calculados foram: 

• 𝜆𝑚𝑎𝑥 = 4,044 

• IC = 0,015 

• RC = 0,016 

Esses resultados indicam que as comparações são consistentes (RC < 0,1), o que reforça a 

confiabilidade dos pesos atribuídos aos indicadores. 

4.4.3.4 Cálculo do índice de Vulnerabilidade 

Após a normalização dos indicadores, o índice de vulnerabilidade foi calculado integrando 

as três dimensões principais: Gestão de Riscos, Infraestrutura e Vulnerabilidade 

Socioeconômica. Cada dimensão foi ponderada conforme os pesos definidos nas matrizes 

AHP, de modo que os fatores mais relevantes para a vulnerabilidade dos municípios tivessem 

maior influência no cálculo final. 

O cálculo do índice final foi realizado utilizando a seguinte fórmula: 
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Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑑𝑒 𝑉𝑢𝑙𝑛𝑒𝑟𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 

=  (Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝐺𝑒𝑠𝑡ã𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜𝑠 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐺𝑒𝑠𝑡ã𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜𝑠)

+ (Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝐼𝑛𝑓𝑟𝑎𝑒𝑠𝑡𝑟𝑢𝑡𝑢𝑟𝑎 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝑛𝑓𝑟𝑎𝑒𝑠𝑡𝑟𝑢𝑡𝑢𝑟𝑎)

+ (Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑆𝑜𝑐𝑖𝑜𝑒𝑐𝑜𝑛ô𝑚𝑖𝑐𝑜 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑆𝑜𝑐𝑖𝑜𝑒𝑐𝑜𝑛ô𝑚𝑖𝑐𝑜) 

Cada uma das três dimensões é composta por seus respectivos indicadores normalizados, 

ponderados com os pesos atribuídos: 

1. Gestão de Riscos: 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝐺𝑒𝑠𝑡ã𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜𝑠 

=  (𝑅𝐼005 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑅𝐼005) +  (𝑅𝐼001 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑅𝐼001)

+ (𝑅𝐼009 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑅𝐼009) + (𝐼𝐸001 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝐸001) 

2. Infraestrutura: 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝐼𝑛𝑓𝑟𝑎𝑒𝑠𝑡𝑟𝑢𝑡𝑢𝑟𝑎 

=  (𝐼𝐸016 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝐸016) +  (𝐼𝑁021 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝑁021)

+ (𝐼𝑁𝐷004 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝑁𝐷004) 

3. Vulnerabilidade Socioeconômica: 

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝑆𝑜𝑐𝑖𝑜𝑒𝑐𝑜𝑛ô𝑚𝑖𝑐𝑜 

=  (𝐼𝐷𝐻𝑀 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝐷𝐻𝑀) +  (𝐼𝐷𝐻𝑀 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝐷𝐻𝑀 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎)

+  (𝐼𝐷𝐻𝑀 𝐸𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝐷𝐻𝑀 𝐸𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜) + (𝑃𝐼𝐵 𝑛𝑜𝑟𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝑃𝐼𝐵) 

Esses índices representam as três dimensões desenvolvidas para representar vulnerabilidade 

dos municípios com base no SNIS-AP. A ponderação considera a importância de cada 

dimensão, permitindo que a capacidade de gestão de riscos, a infraestrutura urbana e os 

fatores socioeconômicos sejam devidamente representados. 

4.5 ETAPA 4 – ÍNDICE MUNICIPAL DE CRITICIDADE HIDROLÓGICA (IMCH) 

A matriz de comparação paritária foi construída com base nas comparações entre os critérios 

selecionados. A escala de Saaty, que varia de 1 a 9, foi utilizada para realizar essas 

comparações. Nesta escala, o valor 1 indica igual importância entre dois critérios, enquanto 

o valor 9 indica a importância extrema de um critério sobre o outro. 

A matriz A é composta da seguinte forma: 

𝑨 = [
𝟏 𝒂𝟏𝟐 𝒂𝟏𝟑

𝒂𝟏𝟐
𝒂𝟏𝟑

𝟏
𝒂𝟐𝟑

𝒂𝟐𝟑

𝟏
] 
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Aplicando à situação em questão, a matriz de comparação paritária A foi estruturada da 

seguinte forma: 

𝐴 = [𝐸𝑥𝑝𝑜𝑠𝑖çã𝑜 𝑃𝑒𝑟𝑖𝑔𝑜𝑠 𝑉𝑢𝑙𝑛𝑒𝑟𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒] 

Cada elemento da matriz 𝒂𝒊𝒋 representa a importância do critério i em relação ao critério j. 

As comparações foram realizadas com base na importância relativa dos critérios conforme 

estabelecido na revisão bibliográfica e de literatura. 

Com base na escala de Saaty, os critérios foram comparados par a par em ordem crescente, 

respeitando a hierarquia dos atributos: exposição, perigos e vulnerabilidade. 

• Comparação entre Exposição e Perigos: A exposição foi considerada mais importante 

que os perigos, pois ela define diretamente os elementos em risco (população, 

infraestrutura e ativos), independentemente da frequência ou probabilidade do 

evento. Um local com alta exposição, mesmo sujeito a eventos raros, pode apresentar 

impactos severos. Portanto, foi atribuído 𝒂𝟏𝟐 = 𝟑, indicando que a exposição é 

moderadamente mais importante que os perigos. 

• Comparação entre Exposição e Vulnerabilidade: A exposição também foi avaliada 

como mais importante que a vulnerabilidade. A exposição determina a quantidade de 

elementos em risco, enquanto a vulnerabilidade influencia a capacidade de resposta 

ou resistência frente aos eventos hidrológicos. Mesmo em áreas menos vulneráveis, 

uma alta exposição pode gerar consequências significativas. Dessa forma, foi 

atribuído 𝒂𝟏𝟑 = 𝟓, refletindo que a exposição tem forte importância em relação à 

vulnerabilidade. 

• Comparação entre Perigos e Vulnerabilidade: Os perigos foram considerados mais 

importantes que a vulnerabilidade, uma vez que a simples ocorrência de um evento 

hidrológico extremo, como inundações ou enxurradas, já representa uma ameaça 

significativa. A vulnerabilidade pode amplificar os danos, mas a presença de um 

perigo é um fator determinante no contexto da análise de riscos. Assim, foi atribuído 

𝒂𝟐𝟑 = 𝟑, indicando que os perigos são moderadamente mais importantes que a 

vulnerabilidade. 

Com base nas comparações estabelecidas, a matriz A é definida como: 
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𝑨 = [

𝟏 𝟑 𝟓
𝟏/𝟑
𝟏/𝟓

𝟏
𝟏/𝟑

𝟑
𝟏

] 

Para calcular os pesos relativos, a matriz A foi normalizada. A normalização foi realizada 

dividindo cada elemento da matriz pela soma dos elementos de sua respectiva coluna. Isso 

resulta na matriz normalizada A': 

𝑨′ = [
𝟎, 𝟔𝟓𝟐 𝟎, 𝟔𝟗𝟐 𝟎, 𝟓𝟓𝟔
𝟎, 𝟐𝟏𝟕
𝟎, 𝟏𝟑𝟎

𝟎, 𝟐𝟑𝟏
𝟎, 𝟎𝟕𝟕

𝟎, 𝟑𝟑𝟑
𝟎, 𝟏𝟏𝟏

] 

Os pesos relativos de cada critério foram obtidos calculando a média dos valores 

normalizados de cada linha da matriz A′. O resultado é o vetor de prioridade: 

𝑃𝑒𝑠𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑙𝑎𝑡𝑖𝑣𝑜𝑠 =  [

𝑃𝑒𝑠𝑜(𝐸𝑥𝑝𝑜𝑠𝑖ç𝑎𝑜)
𝑃𝑒𝑠𝑜(𝑃𝑒𝑟𝑖𝑔𝑜𝑠)

𝑃𝑒𝑠𝑜(𝑉𝑢𝑙𝑛𝑒𝑟𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒)
] 

Os pesos relativos calculados para os critérios são os seguintes: 

➢ Exposição: 0,633 (ou 63,3%) 

➢ Perigo (hazard): 0,260 (ou 26,0%) 

➢ Vulnerabilidade: 0,106 (ou 10,6%) 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Este capítulo apresenta as análises dos resultados do IMCH de forma estruturada e alinhada 

à metodologia descrita. A primeira seção aborda a distribuição geral dos níveis de criticidade, 

destacando os estados com maior número de municípios classificados em níveis elevados e 

oferecendo uma visão ampla das condições críticas. 

Na sequência, os perfis dos municípios serão caracterizados por classificação, com atenção 

especial aos municípios de Alta e Muito Alta Criticidade. Essa abordagem permitirá 

identificar fatores distintivos que ajudam a compreender as condições particulares desses 

municípios. 

Adicionalmente, será realizada uma comparação entre municípios críticos e não críticos 

segundo a classificação governamental de 2022, considerando os atributos de exposição, 

perigos e vulnerabilidade. Essa análise busca avaliar a consistência das classificações do 

IMCH em relação aos critérios governamentais, além de identificar possíveis 

complementações ou divergências. 

Por fim, os três atributos principais do IMCH — Exposição, Perigos e Vulnerabilidade — 

serão analisados detalhadamente. Essa etapa mostrará como cada dimensão contribui para a 

classificação final dos municípios e para a formulação do índice, evidenciando a relevância 

de cada componente no entendimento das condições críticas observadas. 

5.1 RESULTADOS GERAIS DO IMCH 

Como dito, o desenvolvimento do IMCH foi embasado em diversas informações e 

indicadores que abrangem a infraestrutura de drenagem, a exposição a riscos hidrológicos e 

a vulnerabilidade socioeconômica dos municípios brasileiros. A partir desses dados, o IMCH 

classificou os municípios em cinco níveis de criticidade: Muito Alto, Alto, Médio, Baixo e 

Muito Baixo. 

A aplicação do IMCH revelou uma ampla distribuição dos níveis de criticidade dos 

municípios, organizados da maior para a menor criticidade. Entre os municípios analisados, 

3,99% (193 municípios) foram classificados como de Criticidade Muito Alta, exigindo uma 

atenção prioritária em termos de planejamento e ações preventivas. Outros 7,74% (374 

municípios) apresentaram Criticidade Alta, indicando uma situação que também requer 

cuidados significativos. 
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A Criticidade Média foi identificada em 22,68% dos municípios (1.096 no total), sugerindo 

a necessidade de monitoramento constante para evitar que esses municípios avancem para 

níveis mais críticos. Na faixa de menor criticidade, 13,84% dos municípios (669 no total) 

foram classificados como de Criticidade Baixa, enquanto 10,08% (487 municípios) foram 

classificados como de Criticidade Muito Baixa, demonstrando uma menor vulnerabilidade a 

eventos hidrológicos severos. 

Por fim, 41,67% (2.014 municípios) foram classificados como Sem Criticidade. Essa 

classificação reflete a inexistência de valores para os atributos de exposição e perigos, 

indicando que esses municípios não apresentaram ocorrências que pudessem contribuir para 

uma situação de criticidade. 

Esses resultados destacam a necessidade de políticas públicas direcionadas para os 

municípios em condições mais críticas, como os classificados com Criticidade Alta, que 

demandam intervenções prioritárias devido à elevada exposição a riscos hidrológicos. Além 

disso, é importante reconhecer que a classificação Sem Criticidade está diretamente 

relacionada à ausência de atributos mensuráveis de exposição e perigos, e não 

necessariamente a uma infraestrutura adequada ou a resiliência garantida. Assim, é essencial 

não apenas investir nos municípios mais vulneráveis, mas também monitorar continuamente 

os níveis de criticidade em todas as regiões. 

 

Figura 5.1 - Distribuição geral dos municípios por Níveis de Criticidade 
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5.1.1 Caracterização do perfil dos municípios por classificação 

Os municípios classificados como de Criticidade Muito Alta representam os contextos 

mais desafiadores, especialmente devido à elevada exposição e aos perigos associados, que 

possuem maior peso no modelo AHP. Essas localidades apresentam uma significativa 

parcela de domicílios situados em áreas de risco de inundação, somada à alta recorrência de 

eventos extremos, como inundações, enxurradas e alagamentos. Embora a vulnerabilidade 

tenha menor peso no modelo, aspectos como infraestrutura insuficiente — incluindo baixa 

densidade de captações de águas pluviais e limitada cobertura de redes de drenagem —, além 

da ausência de sistemas institucionais, como alertas de risco e planos diretores, podem 

agravar o cenário em alguns municípios. Contudo, tais características não são universais, 

pois diferentes combinações de fatores podem levar à mesma classificação. 

Por outro lado, municípios classificados com Criticidade Alta apresentam características 

similares, mas em menor magnitude. Nesses casos, a exposição a riscos hidrológicos e a 

frequência de eventos extremos continuam desempenhando papéis predominantes, enquanto 

limitações infraestruturais e institucionais ainda são observadas, mas de forma menos severa. 

A vulnerabilidade, embora menos influente nessa classificação, pode acentuar os riscos em 

determinadas localidades, principalmente quando há ausência de planejamento adequado ou 

insuficiência de infraestrutura. É importante destacar que, assim como na Criticidade Muito 

Alta, os fatores aqui descritos refletem tendências gerais e não regras fixas. 

À medida que se avança para a Criticidade Média, observa-se um equilíbrio maior entre 

exposição moderada, menor frequência de eventos extremos e capacidades institucionais e 

infraestruturais intermediárias. A parcela de domicílios em áreas de risco é reduzida, e a 

infraestrutura existente, embora funcional em condições normais, pode ser insuficiente para 

lidar com eventos mais intensos. Em muitos casos, a presença de sistemas de alerta e redes 

de drenagem aponta para alguma organização, mas com limitações em alcance e eficiência. 

Essa categoria reúne municípios com capacidades de resposta variadas, mas que ainda 

enfrentam desafios relacionados à resiliência. 

Na Criticidade Baixa, a exposição e a frequência de eventos hidrológicos extremos são 

consideravelmente menores. Contudo, a baixa criticidade está frequentemente associada à 

ausência de situações críticas nos últimos anos, mais do que à adequação plena da 

infraestrutura. Municípios nessa categoria podem apresentar redes de drenagem com boa 

cobertura ou densidade de captações relativamente elevada, mas isso não implica que 
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estejam completamente preparados para eventos severos. A ausência de risco pode ser tanto 

reflexo de condições favoráveis quanto de uma infraestrutura que ainda não foi testada em 

condições extremas.  

Os municípios classificados como de Criticidade Muito Baixa destacam-se pela reduzida 

exposição e pela ausência quase total de registros recentes de eventos hidrológicos extremos. 

Nessas localidades, os fatores institucionais e socioeconômicos ganham maior relevância, 

contribuindo para a maior resiliência observada. No entanto, mesmo que os dados indiquem 

estabilidade, isso não assegura que a infraestrutura existente seja plenamente adequada, 

especialmente considerando a falta de exposição a situações críticas. A Criticidade Muito 

Baixa, portanto, não é sinônimo de ausência de riscos, mas reflete uma menor probabilidade 

de enfrentá-los no contexto atual, reforçando a importância de monitoramento contínuo e 

ações preventivas. 

Por fim, a classificação Sem Criticidade abrange municípios que não apresentam evidências 

de exposição ou registros de eventos extremos nos últimos 5 anos, no S2ID. Esse cenário 

pode ser interpretado como indicativo de estabilidade em relação aos desastres hidrológicos, 

mas também pode refletir limitações nos dados disponíveis, sobretudo em municípios 

menores ou com menor capacidade de registro. Embora a ausência de problemas aparentes 

seja positiva, não deve ser motivo para complacência, pois condições latentes podem surgir 

com mudanças nas dinâmicas ambientais ou urbanas. Assim, mesmo nesses municípios, o 

monitoramento e a avaliação preventiva permanecem fundamentais para garantir a 

manutenção da resiliência. 

5.1.2 Análise dos Municípios com Criticidade Alta e Muito Alta 

Os municípios brasileiros classificados como de Criticidade Muito Alta e Criticidade Alta 

estão amplamente distribuídos, com concentrações expressivas em Minas Gerais, Rio 

Grande do Sul, Bahia e São Paulo. Essa distribuição reflete a influência de múltiplos fatores 

regionais e estruturais, incluindo características geomorfológicas, climáticas, 

socioeconômicas e institucionais. 
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Figura 5.2 – Distribuição espacial da classificação dos municípios no IMCH 

Como observado na Figura 5.2, Minas Gerais se destaca como o estado com maior número 

de municípios críticos, com 37 classificados como de Criticidade Muito Alta e 71 como de 

Criticidade Alta. A extensa rede hidrográfica, associada a uma topografia marcada por 

declividades acentuadas, cria condições propícias a enchentes e deslizamentos, conforme 

apontado por Tucci (2007). A urbanização desordenada em cidades como Belo Horizonte e 

áreas da região metropolitana intensifica os problemas, levando à ocupação de áreas 

suscetíveis a inundações e erosão, como observado por Marengo et al. (2020). Além disso, 

municípios de menor porte enfrentam desafios estruturais ainda mais acentuados, como a 

ausência de sistemas de drenagem e a precariedade no planejamento territorial, muitas vezes 

limitada por restrições orçamentárias. Brondizio et al. (2016) ressaltam que a interação entre 

fatores naturais e a insuficiência de políticas públicas sustentáveis contribui para agravar a 

vulnerabilidade hidrológica no estado. 

O Rio Grande do Sul, com 18 municípios em Criticidade Muito Alta e 30 em Criticidade 

Alta, apresenta um perfil distinto. A região é frequentemente impactada por chuvas 

torrenciais associadas a frentes frias e sistemas de baixa pressão, que são exacerbadas por 

mudanças no regime de precipitação, conforme discutido por Nobre et al. (2019). Municípios 
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como Santa Maria e Passo Fundo, embora equipados com algum grau de infraestrutura de 

drenagem, enfrentam limitações significativas quando expostos a eventos de maior 

magnitude. Assad e Pinto (2021) destacam que a dependência de atividades agrícolas, como 

a produção de soja e milho, torna a região particularmente vulnerável às variações climáticas, 

afetando não apenas as áreas urbanas, mas também as zonas rurais, que carecem de suporte 

estrutural adequado. 

Na Bahia, os 11 municípios em Criticidade Muito Alta e os 26 classificados como de 

Criticidade Alta ilustram os desafios enfrentados pelas regiões Nordeste e Semiárido. A 

ocupação de áreas ribeirinhas, especialmente em municípios localizados ao longo do Rio 

São Francisco, expõe comunidades a inundações cíclicas, conforme observado por Souza et 

al. (2022). Além disso, a ausência de sistemas de drenagem adequados em cidades de médio 

porte, como Juazeiro, contribui para a perpetuação dos riscos hidrológicos. Brondizio et al. 

(2016) reforçam que as condições socioeconômicas adversas, como baixos índices de 

desenvolvimento humano e acesso limitado a infraestrutura básica, intensificam a 

vulnerabilidade em áreas críticas. 

São Paulo, com 7 municípios de Criticidade Muito Alta e 17 de Criticidade Alta, apresenta 

uma dinâmica marcada pela complexidade de seu crescimento urbano. O Vale do Paraíba, 

frequentemente afetado por enchentes durante o período de chuvas, exemplifica os desafios 

enfrentados em regiões densamente povoadas. Lima et al. (2020) observam que, apesar de 

avanços tecnológicos, como sistemas de alerta precoce, a urbanização desordenada e o 

aumento da impermeabilização do solo agravam os riscos de inundação. Brondizio et al. 

(2016) destacam que a pressão sobre os recursos hídricos e a proximidade de áreas 

vulneráveis, como encostas e margens de rios, reforçam a exposição dos municípios a 

eventos climáticos extremos. 

Essas diferenças regionais revelam um panorama diverso em relação às condições 

enfrentadas pelos municípios classificados como de Criticidade Alta e Muito Alta. Enquanto 

Minas Gerais e Rio Grande do Sul lidam com fatores relacionados à geografia e ao clima, 

na Bahia e em São Paulo os desafios são acentuados por dinâmicas socioeconômicas e 

urbanas. Apesar de características comuns, como a alta exposição e insuficiências em 

infraestrutura, cada contexto exige estratégias específicas para redução de riscos, 

considerando suas particularidades ambientais, econômicas e sociais. 
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5.1.3 Análise da Distribuição da Criticidade por Estado 

A análise da criticidade hidrológica proporcional, observada na Tabela 5.1, entre os estados 

brasileiros revela disparidades significativas, com alguns estados apresentando alta 

concentração de municípios em situações críticas em relação ao total de suas localidades. 

Essa perspectiva proporciona um entendimento mais claro das vulnerabilidades específicas 

de cada estado, considerando suas características geográficas, climáticas e estruturais. 

 

5.1 - Distribuição da Criticidade por Estado 

No Amazonas, 36,96% dos municípios estão classificados como de Criticidade Muito Alta 

e 41,3% como de Criticidade Alta, somando quase 80% das localidades nas categorias mais 

críticas. Essa elevada concentração reflete a exposição constante às cheias sazonais, 

fenômeno típico da bacia amazônica, que afeta tanto áreas ribeirinhas quanto urbanas. A 

infraestrutura precária, especialmente em comunidades mais isoladas, agrava os impactos 

desses eventos, enquanto a ocupação irregular das margens dos rios intensifica a 

vulnerabilidade (Brondizio et al., 2016). Municípios como Parintins e Itacoatiara são 

exemplos de localidades que enfrentam desafios estruturais e institucionais profundos, como 

a ausência de sistemas de alerta de risco e a limitação no planejamento de redes de drenagem 

(Souza et al., 2022). 

 

No Acre, 30% dos municípios estão em Criticidade Muito Alta e outros 30% em Criticidade 

Alta, evidenciando que o estado enfrenta dificuldades semelhantes às do Amazonas, mas em 

uma escala ligeiramente distinta. A dependência das redes hidrográficas para transporte e 

abastecimento, apontada por Marengo et al. (2013a), é um fator central que amplia os riscos 

Estado UF
Muito alta 

criticidade
%

Alta 

criticidade
%

Média 

criticidade
%

Baixa 

criticidade
%

Muito baixa 

criticidade
%

Sem 

criticidade
%

Nº de 

municípios

Acre AC 6 30,00% 5 25,00% 6 30,00% 0 0,00% 0 0,00% 3 15,00% 20

Alagoas AL 10 13,16% 17 22,37% 17 22,37% 7 9,21% 2 2,63% 23 30,26% 76

Amapá AP 2 15,38% 1 7,69% 6 46,15% 2 15,38% 0 0,00% 2 15,38% 13

Amazonas AM 17 36,96% 19 41,30% 9 19,57% 0 0,00% 0 0,00% 1 2,17% 46

Bahia BA 11 3,44% 26 8,13% 76 23,75% 59 18,44% 10 3,13% 138 43,13% 320

Ceará CE 5 3,18% 7 4,46% 23 14,65% 31 19,75% 11 7,01% 80 50,96% 157

Distrito Federal DF 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 1 100,00% 0 0,00% 1

Espírito Santo ES 10 13,16% 18 23,68% 30 39,47% 5 6,58% 7 9,21% 6 7,89% 76

Goiás GO 2 0,98% 0 0,00% 15 7,35% 16 7,84% 11 5,39% 160 78,43% 204

Maranhão MA 5 3,14% 15 9,43% 41 25,79% 24 15,09% 8 5,03% 66 41,51% 159

Mato Grosso MT 2 1,65% 1 0,83% 15 12,40% 20 16,53% 18 14,88% 65 53,72% 121

Mato Grosso do Sul MS 1 1,27% 3 3,80% 16 20,25% 10 12,66% 15 18,99% 34 43,04% 79

Minas Gerais MG 37 4,87% 71 9,34% 199 26,18% 139 18,29% 64 8,42% 250 32,89% 760

Pará PA 9 7,83% 25 21,74% 40 34,78% 15 13,04% 3 2,61% 23 20,00% 115

Paraíba PB 0 0,00% 5 2,98% 14 8,33% 30 17,86% 11 6,55% 108 64,29% 168

Paraná PR 5 1,31% 8 2,10% 56 14,70% 48 12,60% 43 11,29% 221 58,01% 381

Pernambuco PE 6 4,05% 16 10,81% 43 29,05% 18 12,16% 15 10,14% 50 33,78% 148

Piauí PI 2 1,20% 6 3,59% 20 11,98% 23 13,77% 5 2,99% 111 66,47% 167

Rio de Janeiro RJ 11 12,79% 17 19,77% 33 38,37% 9 10,47% 9 10,47% 7 8,14% 86

Rio Grande do Norte RN 3 2,29% 5 3,82% 10 7,63% 19 14,50% 13 9,92% 81 61,83% 131

Rio Grande do Sul RS 18 3,81% 30 6,36% 92 19,49% 80 16,95% 108 22,88% 144 30,51% 472

Rondônia RO 0 0,00% 3 6,52% 14 30,43% 4 8,70% 1 2,17% 24 52,17% 46

Roraima RR 1 9,09% 1 9,09% 5 45,45% 2 18,18% 0 0,00% 2 18,18% 11

Santa Catarina SC 20 6,99% 51 17,83% 126 44,06% 22 7,69% 39 13,64% 28 9,79% 286

São Paulo SP 7 1,14% 17 2,76% 83 13,47% 70 11,36% 89 14,45% 350 56,82% 616

Sergipe SE 1 1,45% 2 2,90% 10 14,49% 15 21,74% 4 5,80% 37 53,62% 69

Tocantins TO 2 1,90% 5 4,76% 97 92,38% 1 0,95% 0 0,00% 0 0,00% 105
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hidrológicos, especialmente em localidades menores, como Tarauacá. A infraestrutura 

insuficiente, combinada com a falta de políticas públicas robustas para a gestão de drenagem 

e reassentamento, resulta em uma vulnerabilidade estrutural que reflete o padrão crítico do 

estado. 

O Amapá, com 46,15% dos municípios em Criticidade Média e 15,38% em Criticidade 

Muito Alta, apresenta uma concentração marcante de desafios moderados, com alguns focos 

de criticidade severa. A exposição elevada a inundações e a expansão urbana desordenada 

tornam municípios como Macapá particularmente vulneráveis. Souza et al. (2022) destacam 

que a ausência de redes de drenagem urbanas adequadas e a pressão demográfica em áreas 

de risco dificultam a mitigação de impactos, enquanto as capacidades institucionais limitadas 

agravam as respostas em momentos críticos. 

No Rio de Janeiro, 38,37% dos municípios estão em Criticidade Média, enquanto 19,77% 

aparecem na categoria de Criticidade Alta e 12,79% na Criticidade Muito Alta. A maior parte 

das localidades encontra-se em criticidade intermediária, mas regiões como a Serra 

Fluminense, frequentemente impactadas por chuvas intensas e deslizamentos, exemplificam 

o risco elevado associado à ocupação desordenada de áreas de encosta (Lima et al., 2020). 

Municípios como Petrópolis, apesar de avanços pontuais, ainda enfrentam limitações na 

capacidade de gestão, como sistemas de drenagem inadequados e planejamento urbano 

fragmentado. 

Em Santa Catarina, 44,06% dos municípios estão em Criticidade Média e 45,4% em 

Criticidade Baixa, evidenciando um equilíbrio regional. O estado apresenta sistemas de 

mitigação relativamente avançados, como os sistemas de alerta precoce descritos por Nobre 

et al. (2019). No entanto, em municípios menores e com menos recursos, como Itajaí, 

desafios estruturais ainda persistem, especialmente diante da frequência de chuvas intensas 

que sobrecarregam as redes de drenagem. 

Na categoria Sem Criticidade, São Paulo e Minas Gerais se destacam, com 43,42% e 50,92% 

de seus municípios, respectivamente, sem registros recentes de eventos extremos. Silva et 

al. (2017) observam que o planejamento urbano e os investimentos em sistemas de drenagem 

contribuíram para a estabilidade em grande parte dos municípios paulistas, embora 

localidades periféricas ainda apresentem lacunas em sua infraestrutura. Em Minas Gerais, 

Tucci (2007) alerta que, apesar da predominância de municípios em criticidade baixa ou sem 

criticidade, as características geográficas do estado — como a topografia acidentada — e as 
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limitações em regiões rurais podem mascarar vulnerabilidades latentes, especialmente em 

áreas com infraestrutura subdimensionada. 

Os padrões internos revelam uma diversidade de situações em todo o território nacional. 

Estados como Amazonas e Acre enfrentam desafios estruturais e institucionais que 

contribuem para altas concentrações de municípios em categorias críticas. Por outro lado, 

São Paulo e Minas Gerais refletem avanços institucionais que, embora relevantes, não 

eliminam completamente as vulnerabilidades em localidades específicas. Essa análise 

destaca a importância de compreender as realidades locais para promover ações que atendam 

às necessidades particulares de cada estado. 

5.1.4 Municípios críticos e não críticos 

A análise dos níveis de criticidade do IMCH considera a separação inicial feita pelo 

Programa 2218 do Governo Federal, que classificou os municípios brasileiros em críticos e 

não críticos com base em critérios históricos de vulnerabilidade e impactos hidrológicos. O 

IMCH, ao reavaliar esses mesmos municípios, oferece uma perspectiva complementar, 

destacando padrões e tendências nos diferentes níveis de criticidade. Essa abordagem 

permite verificar a coerência entre os dois métodos e identificar como as condições 

hidrológicas atuais influenciaram a nova classificação. 

Entre os municípios classificados como críticos pelo Programa 2218, o IMCH posicionou 

51,30% (99 municípios) na categoria de Criticidade Muito Alta. Esse dado reforça a 

identificação de localidades que apresentam características consistentes com os critérios de 

alta exposição, vulnerabilidades e frequente ocorrência de eventos extremos. A concentração 

significativa de municípios nessa categoria indica coerência com o propósito de identificar 

os contextos mais severos. 

Na categoria de Criticidade Alta, encontram-se 57,75% (216 municípios). Esse grupo inclui 

municípios que, embora enfrentem desafios, apresentam algum nível de mitigação ou menor 

intensidade de eventos extremos em relação à categoria Muito Alta. A continuidade entre 

essas duas categorias sugere uma transição clara entre municípios com desafios estruturais 

mais intensos e aqueles com problemas menos críticos, mas ainda relevantes. Esses 

resultados estão alinhados com estudos que destacam a importância de diferenças regionais 

e locais nas capacidades de mitigação de impactos hidrológicos (Brondizio et al., 2016). 



 

90 
 

A Criticidade Média, que abrange 44,25% (485 municípios) entre os críticos, demonstra 

como o IMCH reflete situações intermediárias, onde há vulnerabilidades que podem ser 

manejáveis em condições normais, mas que podem se agravar em eventos extremos. A 

presença desse número significativo na categoria Média reflete uma coerência entre as 

capacidades institucionais e estruturais moderadas e a menor exposição a eventos 

hidrológicos extremos declarados no ano de referência. 

Já na Criticidade Baixa, aparecem 14,80% (99 municípios) dos críticos. Esses municípios, 

embora classificados como críticos pelo Programa 2218, apresentaram características que, 

segundo o IMCH, indicam maior estabilidade ou menor vulnerabilidade estrutural e 

exposição. A presença de municípios nessa categoria sugere que o modelo também capta 

condições transitórias ou sazonais que reduzem a criticidade no ano de referência. 

Por fim, na categoria Sem Criticidade, estão 7,94% (160 municípios) entre os críticos. Esse 

número pode ser explicado pela diferença de abordagens entre os dois critérios: enquanto o 

Programa 2218 utilizou dados históricos de impacto, o IMCH adota uma visão prospectiva 

que considera condições recentes e latentes. Essa classificação reforça a necessidade de 

acompanhamento contínuo, especialmente para avaliar se essas localidades mantêm ou não 

sua condição estável ao longo do tempo (Tucci, 2007). 

 

Figura 5.3 - Distribuição dos municípios críticos por Níveis de Criticidade 

Por outro lado, entre os municípios considerados não críticos pelo Programa 2218, o IMCH 

classificou 48,70% (94 municípios) como de Criticidade Muito Alta. Essa proporção, 

embora reduzida em termos absolutos, sugere que o modelo foi capaz de captar 

vulnerabilidades que podem ter passado despercebidas nos critérios históricos. Esses 
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municípios apresentam características que os colocam em condições de risco elevado, 

destacando a relevância de integrar indicadores recentes e prospectivos. 

Na categoria Criticidade Alta, encontram-se 42,25% (158 municípios) dos não críticos. Esses 

dados reforçam a importância de uma avaliação detalhada para identificar potenciais 

vulnerabilidades em municípios que, aparentemente, não enfrentaram problemas 

significativos no passado recente. A presença desses municípios em categorias mais severas 

evidencia que o modelo é sensível a fatores estruturais, como ausência de planejamento 

integrado e insuficiência de redes de drenagem (Silva et al., 2017). 

A Criticidade Média abrange 55,75% (611 municípios), sugerindo que uma parte 

considerável dos não críticos possui condições intermediárias, onde as vulnerabilidades, 

embora latentes, não apresentam alta criticidade no ano de referência. Esse padrão reflete 

uma coerência com a realidade de municípios que possuem capacidades institucionais e 

estruturais moderadas. 

Na Criticidade Baixa, estão 21,36% (104 municípios) dos não críticos. Essa categoria é 

consistente com municípios que, embora apresentem vulnerabilidades menores, ainda 

possuem desafios que podem emergir em condições extremas. Já na categoria Sem 

Criticidade, encontra-se a maior proporção, 92,06% (1.854 municípios). Esses resultados 

reforçam a coerência do modelo em identificar localidades onde a ausência de exposição e 

vulnerabilidades significativas no ano de referência é predominante. No entanto, como 

apontado por Tucci (2007), a ausência de eventos não garante resiliência plena, sendo 

essencial o monitoramento contínuo. 

 

Figura 5.4 - Distribuição dos municípios não críticos por Níveis de Criticidade 
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A análise dos municípios críticos e não críticos pelo IMCH reflete uma coerência geral com 

os resultados do Programa 2218, especialmente nas categorias extremas. Enquanto os 

municípios críticos apresentam maior concentração nas categorias de alta e muito alta 

criticidade, os não críticos têm predominância em Sem Criticidade e Criticidade Média, o 

que condiz com a realidade esperada. As discrepâncias observadas, especialmente a presença 

de municípios não críticos em categorias altas, indicam que o modelo do IMCH tem 

potencial para captar vulnerabilidades que podem ser latentes ou emergentes, 

complementando os critérios do Programa 2218. Essa abordagem integrada destaca a 

importância de análises contínuas para uma gestão eficiente dos riscos hidrológicos. 

5.2 ANÁLISE DA DISTRIBUIÇÃO POR ATRIBUTOS  

Nesta seção, será realizada uma Análise da Distribuição por Atributos, abordando de forma 

detalhada os principais componentes que influenciam a criticidade hidrológica dos 

municípios brasileiros. A análise será dividida em três categorias centrais: Distribuição da 

Exposição, que avalia o grau de suscetibilidade dos municípios com base em fatores como 

localização geográfica e densidade de domicílios em áreas de risco; Distribuição dos Perigos, 

que reflete a frequência e recorrência dos eventos hidrológicos registrados; e, por fim, a 

Distribuição da Vulnerabilidade, que explora as fragilidades estruturais, de gestão e 

socioeconômicas que potencializam os riscos hidrológicos. A partir dessa abordagem, será 

possível obter uma visão abrangente e integrada das diversas camadas que compõem o 

IMCH e como elas se distribuem entre os municípios analisados. 

5.2.1 Análise da Distribuição de Exposição do IMCH 

A classificação dos municípios segundo o indicador IN040 - Parcela de Domicílios em 

Situação de Risco de Inundação (%) traz uma visão abrangente da exposição da população 

ao risco de inundações em todo o território brasileiro. Esse indicador foi o segundo mais 

importante na construção do IMCH, pois a exposição a áreas de risco de inundação é um dos 

principais fatores de criticidade em eventos hidrológicos extremos. 

A distribuição dos municípios nas diversas classificações de criticidade em relação à 

exposição apresenta um panorama preocupante para algumas localidades, conforme 

observado na Figura 5.8, enquanto outros municípios têm conseguido, até o momento, 

mitigar ou evitar os riscos relacionados à ocupação de áreas vulneráveis. 
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Figura 5.5 - Distribuição Espacial da Classificação dos Municípios por Exposição no 

IMCH - 2022 

5.2.1.1 Distribuição Geral 

Os municípios foram divididos em seis classificações distintas, que variam desde Sem 

Exposição Registrada até Muito Alta Exposição. A distribuição dos municípios é a seguinte: 

• Muito Alta Exposição: 199 municípios  

• Alta Exposição: 207 municípios 

• Média Exposição: 1159 municípios 

• Baixa Exposição: 640 municípios 

• Muito Baixa Exposição: 243 municípios 

• Sem Exposição Registrada: 2385 municípios 

Essa divisão revela que a maior parte dos municípios brasileiros não reportou domicílios em 

áreas de risco de inundação, enquanto um número significativo ainda enfrenta níveis críticos 

de exposição. 
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5.2.1.2 Municípios com Muito Alta Exposição 

Os 199 municípios classificados como de muito alta exposição são os que enfrentam as 

condições mais alarmantes no que diz respeito à ocupação de áreas de risco. Esses locais 

apresentam um percentual extremamente elevado de domicílios situados em áreas 

vulneráveis, o que implica uma alta probabilidade de impactos severos em eventos 

hidrológicos extremos. 

Ipanguaçu (RN), com 100% de seus domicílios localizados em áreas de risco de inundação, 

é um exemplo claro de município em situação crítica. Nesse caso, não há margem de 

segurança, pois toda a população está exposta a riscos significativos. A infraestrutura 

precária, somada à ocupação descontrolada de áreas vulneráveis, coloca o município em uma 

posição extremamente delicada, e qualquer evento de grande magnitude pode ter 

consequências desastrosas. O município de Palmares (PE) também se encontra em uma 

situação semelhante, com 94,1% de domicílios expostos, reforçando a necessidade de 

políticas públicas urgentes voltadas para a relocação de populações e o desenvolvimento de 

sistemas de drenagem mais eficientes. 

São Miguel do Tocantins (TO) é um município que se encaixa nessa categoria, com uma 

parcela significativa de domicílios expostos a áreas de risco. Com um IN040 de 85,5%, a 

classificação do município como de muito alta exposição revela a gravidade da situação. 

Aqui, há uma necessidade urgente de intervenções estruturais, como a realocação das 

populações em áreas mais seguras e o fortalecimento da infraestrutura de drenagem, a fim 

de evitar desastres futuros. 

Nos municípios de muito alta exposição, as medidas necessárias vão além da simples 

melhoria da infraestrutura. É fundamental implementar planos de gestão de risco, mapear as 

áreas vulneráveis com precisão e garantir que as populações tenham acesso a sistemas de 

alerta e, em muitos casos, considerar a realocação dessas comunidades para áreas mais 

seguras. 

5.2.1.3 Municípios com Alta Exposição 

Municípios classificados como de alta exposição somam 207. Nesses casos, a exposição a 

áreas de risco é muito elevada, refletindo um alto grau de vulnerabilidade da população a 

eventos hidrológicos. O percentual de domicílios em áreas de risco nesses municípios é 

significativo, o que exige atenção redobrada e a implementação de políticas públicas de 

mitigação dos riscos. 
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Municípios como Vargem Alegre (MG), por exemplo, apresentam uma situação crítica, com 

17,30% dos domicílios localizados em áreas de risco e uma exposição classificada como 

alta. Esse cenário destaca a precariedade das infraestruturas urbanas em regiões onde as 

chuvas intensas se tornam cada vez mais comuns, sobrecarregando sistemas de drenagem e 

resultando em frequentes alagamentos e enxurradas. 

5.2.1.4 Municípios com Média Exposição 

A categoria de média exposição conta com 1159 municípios, que estão em uma situação 

intermediária, onde o risco é relevante, mas não atinge níveis críticos. O percentual de 

domicílios expostos nesses municípios reflete uma realidade onde o crescimento urbano, em 

algumas áreas, aconteceu sem a devida consideração dos riscos naturais, especialmente em 

regiões próximas a rios e áreas de planície aluvial. 

5.2.1.5 Municípios com Baixa e Muito Baixa Exposição 

Os municípios classificados como de baixa exposição somam 640, enquanto 243 municípios 

estão classificados como de muito baixa exposição. Nesses locais, a parcela de domicílios 

em áreas de risco é limitada, o que pode ser um reflexo de políticas urbanas mais adequadas 

ou características geográficas favoráveis. 

Um exemplo é o município de Lins (SP), que apresenta uma exposição muito baixa, com 

apenas 1,39% dos domicílios localizados em áreas de risco de inundação. A situação em Lins 

reflete um bom planejamento urbano, em que o crescimento da cidade foi orientado de forma 

a evitar as áreas mais suscetíveis a inundações. Ainda que exista alguma exposição, ela é 

relativamente baixa, e a infraestrutura parece ser suficiente para proteger a população na 

maioria dos cenários de chuvas intensas. 

Municípios com exposição mais moderada, como Três Barras (SC), apresentam cerca de 

14,32% dos domicílios em áreas de risco, o que classifica o município como de média 

exposição. Isso demonstra que, embora a cidade não enfrente uma situação alarmante, ainda 

há uma parcela significativa da população vulnerável, e é essencial que sejam adotadas 

políticas preventivas para reduzir essa exposição, especialmente com o aumento da 

intensidade dos eventos hidrológicos devido às mudanças climáticas. 

5.2.1.6 Municípios Sem Exposição 

Com 2385 municípios, essa é a maior categoria. Nessas localidades, não houve registro de 

domicílios em áreas de risco de inundação no SNIS-AP. Tabapuã (SP) e outros municípios 

similares não reportaram qualquer parcela de domicílios em áreas vulneráveis, o que pode 
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ser uma indicação de que estão situados em regiões geograficamente seguras, longe de 

corpos d'água ou áreas sujeitas a inundações. A ausência de exposição pode também ser 

resultado de boas práticas de planejamento urbano e de infraestrutura de drenagem eficaz, 

prevenindo a ocupação de áreas de risco. 

Entretanto, essa ausência de exposição pode, em alguns casos, refletir uma subnotificação 

ou uma falta de monitoramento adequado. Pequenos municípios ou localidades com recursos 

limitados podem não ter os dados completos para identificar todas as áreas vulneráveis, o 

que pode mascarar riscos reais. A ausência de dados, portanto, deve ser interpretada com 

cautela, e esses municípios precisam ser constantemente monitorados para garantir que não 

haja uma exposição oculta. 

5.2.1.7 Comparação com a Classificação de Críticos em 2022 pelo Programa 2218 do 

Governo Federal 

O programa 2218 do Governo Federal classificou 1290 municípios críticos em 2022, com 

base em diversos critérios relacionados à gestão de riscos e desastres, e desses 1163 

municípios participaram da coleta SNIS-AP 2022. A seguir, será feita uma análise 

comparativa entre os municípios considerados críticos em 2022 e os resultados da 

classificação de exposição do IMCH, para avaliar possíveis convergências e divergências 

entre os critérios utilizados pelo governo e o indicador IN040. 

5.2.1.8 Municípios Críticos em 2022 

Dentre os 1163 municípios críticos, muitos também aparecem nas categorias de alta ou muito 

alta exposição no IMCH, como observado na Figura 5.8, o que demonstra uma convergência 

entre os dois critérios de classificação. Municípios como Ipanguaçu (RN), Palmares (PE) e 

Laranjal do Jari (AP), por exemplo, que estão entre os mais expostos a áreas de risco de 

inundação, foram corretamente identificados pelo governo federal como críticos, o que 

reflete a necessidade de ações imediatas nesses locais. 
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Figura 5.6 - Distribuição geral dos municípios críticos por níveis de Exposição 

 

No entanto, há alguns municípios classificados como críticos pelo programa 2218 que não 

aparecem com alta exposição no IMCH. Isso pode ser explicado por outros fatores 

considerados na classificação federal, como a vulnerabilidade socioeconômica, a capacidade 

de gestão de riscos, e o histórico de desastres. Esses municípios podem não ter uma 

exposição elevada a inundações, mas ainda assim podem enfrentar sérios desafios 

relacionados à vulnerabilidade da população e à resposta a desastres. 

5.2.1.9 Municípios Não Críticos em 2022 

Apesar de não serem classificados como críticos pelo governo federal em 2022, muitos 

municípios apresentam níveis significativos de exposição, conforme ilustrado na Figura 5.9. 

Dos 3.670 municípios classificados como não críticos, 92 registraram muito alta exposição 

e 96 apresentaram alta exposição. Além disso, 695 municípios foram classificados com 

média exposição, o que ainda representa um nível considerável de suscetibilidade a possíveis 

eventos hidrológicos impactantes. 

 

Figura 5.7 - Distribuição geral dos municípios não críticos por níveis de Exposição 
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Um exemplo disso é São Miguel do Tocantins (TO), classificado como de muito alta 

exposição no IMCH, com 85,5% dos domicílios em áreas de risco, mas que não foi 

considerado crítico pelo programa federal. Esse tipo de divergência pode apontar para 

lacunas nos critérios de classificação do programa 2218, que talvez não tenha dado a devida 

importância ao fator de exposição em algumas regiões. 

5.2.2 Análise da Distribuição de Perigos do IMCH 

O componente Perigos (Hazards) é o terceiro mais relevante no desenvolvimento do IMCH, 

refletindo a frequência e gravidade de eventos hidrológicos severos nos últimos cinco anos, 

conforme os registros do S2ID. Os três indicadores considerados para essa análise são: 

1. RI026 – Ocorrência de Inundações 

2. RI022 – Ocorrência de Enxurradas 

3. RI024 – Ocorrência de Alagamentos 

A criticidade de cada município é determinada pela combinação da frequência desses 

eventos, com maior peso atribuído às inundações, seguidas pelas enxurradas e, finalmente, 

pelos alagamentos. A seguir, serão apresentados os detalhes da classificação dos municípios, 

com exemplos concretos de como cada uma das categorias reflete a realidade local. 

5.2.2.1 Distribuição Geral dos Municípios por Perigos 

Os municípios brasileiros foram classificados em diferentes níveis de criticidade, observados 

na Figura 5.9, com base nos três indicadores de perigos. A distribuição é a seguinte: 

• Muito Alto: 110 municípios 

• Alto: 86 municípios 

• Médio: 576 municípios 

• Baixo: 420 municípios 

• Muito Baixo: 221 municípios 

• Sem perigos registrados: 3420 municípios 
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Figura 5.8 - Distribuição Espacial da Classificação dos Municípios por Perigos (hazard) no 

IMCH - 2022 

Essa distribuição revela que, embora a maioria dos municípios tenha baixa ou muito baixa 

criticidade em relação aos perigos hidrológicos, uma quantidade significativa ainda enfrenta 

situações severas, com alta ou muito alta exposição a eventos como inundações, enxurradas 

e alagamentos. 

5.2.2.2 Municípios com Muito Alta Criticidade de Perigos 

Os 149 municípios classificados como de muito alta criticidade são aqueles que enfrentaram 

múltiplos eventos severos nos últimos cinco anos, incluindo enxurradas, inundações e 

alagamentos em alta frequência. 

Parauapebas (PA), por exemplo, é um dos municípios mais críticos, registrando 13 eventos 

de inundações (RI026), 1 evento de enxurrada (RI022) e 10 eventos de alagamento (RI024). 

A recorrência de enxurradas, que causam deslizamentos e danificam infraestruturas, é o 

principal fator que agrava a situação de Parauapebas. Além disso, a alta ocorrência de 

alagamentos reforça a necessidade urgente de melhorias nos sistemas de drenagem urbana. 
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Outro exemplo é Alenquer (PA), que apresentou 9 inundações, 10 enxurradas e 7 

alagamentos. Embora o número de enxurradas seja menor em comparação a Parauapebas, a 

frequência combinada dos três tipos de eventos coloca Alenquer entre os municípios de 

maior criticidade. A normalização dos valores de RI026 e RI024 destaca a alta exposição da 

cidade a eventos que afetam profundamente a população e o funcionamento da cidade, como 

inundações urbanas que afetam a mobilidade e o fornecimento de serviços básicos. 

Em Oriximiná (PA), o número expressivo de 22 enxurradas (RI022) reflete uma frequência 

elevada de eventos hidrológicos impactantes, destacando a dimensão dos perigos 

hidrológicos enfrentados pelo município. Esses dados indicam a necessidade de estratégias 

específicas de prevenção e mitigação para lidar com a recorrência de eventos e reduzir os 

impactos associados, especialmente considerando a interação com outras dimensões críticas, 

como infraestrutura e gestão de riscos. 

5.2.2.3 Municípios com Alta Criticidade de Perigos 

Os 493 municípios classificados como de alta criticidade enfrentaram uma combinação de 

eventos hidrológicos que, embora menos severos do que os municípios de muito alta 

criticidade, ainda representam uma ameaça significativa. Nesses casos, um dos indicadores, 

geralmente enxurradas, tende a dominar, enquanto os outros indicadores têm uma presença 

menos expressiva. 

Por exemplo, Lauro Muller (SC) teve 5 eventos de enxurrada, 2 de inundação e 2 de 

alagamento nos últimos cinco anos. Essa combinação de eventos resulta em um escore final 

elevado, apesar de o número de inundações e alagamentos ser menor. Nesses municípios, a 

criticidade está concentrada em eventos de grande impacto local, como as enxurradas, que 

são particularmente destrutivas em áreas de declive e causam deslizamentos de terra. 

Itabuna (BA) é outro exemplo de alta criticidade, com 4 eventos de enxurrada, 2 de 

inundação e 1 de alagamento registrados nos últimos cinco anos. Esse padrão reflete 

características típicas de municípios do interior da Bahia, onde a combinação de áreas 

urbanizadas próximas a rios e sistemas de drenagem insuficientes agrava a exposição a 

eventos hidrológicos extremos, como destacado por Tucci (2007). As enxurradas frequentes 

causam impactos significativos, incluindo erosão e desestabilização de encostas, enquanto 

as inundações e alagamentos, embora menos recorrentes, evidenciam a vulnerabilidade da 

cidade à intensificação das chuvas, conforme apontado por Nobre et al. (2019b). Esses 
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fatores, combinados com a falta de planejamento urbano adequado, reforçam a classificação 

de Itabuna como um município de alta criticidade. 

5.2.2.4 Municípios com Média Criticidade de Perigos 

Os 772 municípios classificados como de média criticidade enfrentaram um número 

moderado de eventos hidrológicos, mas que ainda apresentam riscos significativos. Esses 

municípios tiveram menos registros de eventos severos nos últimos cinco anos, mas a 

presença contínua de perigos hidrológicos exige atenção e medidas preventivas. 

Palmitos (SC), por exemplo, teve 5 eventos de enxurrada e menor ocorrência de inundações 

e alagamentos. A classificação como de média criticidade reflete uma realidade em que, 

embora o número de eventos seja moderado, as enxurradas representam uma ameaça 

constante à infraestrutura urbana e rural. A presença contínua de enxurradas em locais onde 

a infraestrutura é insuficiente para conter grandes volumes de água pode agravar a 

vulnerabilidade da população, especialmente em áreas de menor desenvolvimento 

socioeconômico. 

Nesses municípios, a criticidade moderada significa que políticas de mitigação e manutenção 

de sistemas de drenagem ainda são essenciais para prevenir o agravamento dos riscos, 

especialmente em face das mudanças climáticas, que têm aumentado a intensidade e 

frequência das chuvas. 

5.2.2.5 Municípios com Baixa e Muito Baixa Criticidade de Perigos 

Os 998 municípios classificados como de baixa criticidade e os 1075 municípios 

classificados como de muito baixa criticidade são aqueles que, nos últimos cinco anos, 

enfrentaram poucos eventos hidrológicos severos ou não registraram nenhuma ocorrência 

significativa. Essa ausência de eventos frequentes coloca esses municípios em uma posição 

relativamente segura em termos de criticidade de perigos. 

Álvares Machado (SP) é um exemplo de município classificado como de baixa criticidade, 

com registros mínimos de eventos de enxurrada e sem alagamentos ou inundações nos 

últimos cinco anos. A ausência de grandes eventos hidrológicos reflete uma realidade 

geográfica mais favorável, com menor exposição a corpos d'água e sistemas de drenagem 

mais eficientes. No entanto, esses municípios ainda precisam manter sistemas de 

monitoramento adequados, pois uma baixa criticidade atual não garante que o risco de 

futuros eventos extremos seja inexistente. 
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5.2.2.6 Análise Comparativa entre Municípios 

A distribuição das classificações revela uma clara disparidade entre os municípios mais 

vulneráveis e aqueles que enfrentam menos riscos. O fato de 149 municípios estarem na 

categoria de muito alta criticidade evidencia que uma fração significativa da população 

brasileira ainda está exposta a eventos hidrológicos severos, exigindo a atenção urgente das 

políticas públicas. Esses municípios, especialmente nas regiões Norte e Nordeste, como 

Parauapebas, Alenquer e Oriximiná, enfrentam desafios constantes relacionados à sua 

geografia e à falta de infraestrutura adequada para prevenir ou mitigar os impactos das 

enxurradas, inundações e alagamentos. 

Nos 493 municípios de alta criticidade, as ações devem ser focadas em intervenções locais 

para melhorar a infraestrutura de escoamento e realocação de populações vulneráveis. Nos 

772 municípios de média criticidade, políticas preventivas e de adaptação são cruciais para 

evitar que esses locais entrem em categorias mais altas de risco, principalmente com a 

intensificação das mudanças climáticas. 

Por outro lado, os municípios de baixa e muito baixa criticidade representam realidades onde 

a combinação de planejamento urbano adequado e condições geográficas favoráveis tem 

minimizado os impactos de eventos hidrológicos. Ainda assim, a baixa criticidade não deve 

ser interpretada como uma situação definitiva, pois eventos extremos podem ocorrer de 

forma inesperada, especialmente em cenários de mudanças climáticas. 

5.2.2.7 Municípios Críticos em 2022 

Os 1.163 municípios classificados como críticos pelo Programa 2218 representam aqueles 

que, segundo critérios do governo federal, enfrentam riscos significativos relacionados a 

eventos hidrológicos, como inundações, enxurradas e alagamentos. Conforme ilustrado na 

Figura 5.9, observa-se que 84 municípios apresentaram níveis de muito alta criticidade em 

relação aos perigos, enquanto 54 registraram alta criticidade. A maior parte dos municípios 

críticos (259) foi classificada com criticidade média, enquanto 119 e 83 municípios 

apresentaram baixa e muito baixa criticidade, respectivamente. 
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Figura 5.9 - Distribuição geral dos municípios críticos por níveis de Perigos (hazards) 

Muitos desses municípios classificados como críticos coincidem com aqueles que, na análise 

de perigos, também apresentaram altos níveis de exposição a múltiplos tipos de eventos 

hidrológicos. Parauapebas (PA), Alenquer (PA) e Oriximiná (PA), por exemplo, estão entre 

os municípios com alta ou muito alta criticidade de perigos e também foram classificados 

como críticos em 2022. Esses municípios sofrem com a alta frequência de enxurradas, 

inundações e alagamentos, colocando a população em constante risco. A inclusão dessas 

localidades como críticas pelo programa federal reflete uma convergência importante entre 

as metodologias de classificação, que identificam corretamente as regiões mais vulneráveis 

a desastres hidrológicos. 

5.2.2.8 Municípios Não Críticos em 2022 

Entre os 3670 municípios que não foram classificados como críticos pelo Programa 2218, 

foram encontradas diversas situações distintas. Embora muitos desses municípios não 

apresentem uma frequência elevada de eventos hidrológicos severos, como observado na 

figura 5.12, um número considerável deles ainda apresenta algum nível de criticidade, 

especialmente em categorias de média criticidade no IMCH. 
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Figura 5.10- Distribuição geral dos municípios não críticos por níveis de Perigos (hazards) 

 

Um exemplo disso é Balneário Camboriú (SC), que, apesar de estar classificado como de 

muito alta criticidade para perigos devido ao alto número de enxurradas, não foi considerado 

crítico pelo governo federal em 2022. Isso pode ocorrer porque, embora o município enfrente 

frequentemente enxurradas, outros fatores como vulnerabilidade socioeconômica ou 

capacidade de resposta local podem ter influenciado para que ele não fosse classificado como 

crítico pelo programa 2218. Esse caso aponta uma possível lacuna na metodologia do 

governo, que talvez não tenha dado o devido peso à criticidade de certos perigos em regiões 

que enfrentam desafios hidrológicos constantes. 

Da mesma forma, outros municípios classificados como de média criticidade no IMCH, 

como Vargem Alegre (MG), não foram classificados como críticos em 2022. Isso sugere que, 

embora esses municípios enfrentem riscos hidrológicos moderados, eles podem não ter 

atingido os níveis de exposição ou vulnerabilidade socioeconômica considerados críticos 

pelo governo federal. No entanto, esses municípios ainda exigem atenção, pois, com o 

aumento da intensidade dos eventos climáticos extremos, o cenário de risco pode se agravar 

rapidamente. 

A análise comparativa entre os municípios críticos e não críticos de 2022 com base na 

classificação de perigos revela algumas correspondências, mas também divergências 

importantes: 

• Correspondências: Municípios como Parauapebas, Oriximiná e Alenquer, que foram 

classificados tanto como críticos pelo governo quanto com alta ou muito alta 

criticidade de perigos pelo IMCH, representam localidades onde a vulnerabilidade 
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aos desastres hidrológicos é evidente e exige intervenção imediata. A frequência 

elevada de eventos, especialmente enxurradas e inundações, confirma que esses 

municípios precisam de políticas robustas de mitigação e prevenção de desastres. 

• Divergências: Municípios como Balneário Camboriú e Vargem Alegre, que aparecem 

com muito alta criticidade de perigos no IMCH, mas não foram classificados como 

críticos em 2022, sugerem que o critério utilizado pelo governo federal pode não 

estar capturando totalmente as nuances dos riscos hidrológicos enfrentados por essas 

localidades. Isso sugere a necessidade de ajustes nos critérios de classificação federal 

para incluir uma consideração mais ampla dos eventos hidrológicos e suas 

consequências. 

Essas divergências reforçam que o IMCH, com sua abordagem baseada em múltiplos 

indicadores de perigos, pode oferecer uma visão mais detalhada sobre os riscos hidrológicos 

em certas localidades, complementando os critérios já utilizados pelo governo federal. 

5.2.3 Análise de Distribuição de Vulnerabilidade no IMCH 

O componente de Vulnerabilidade é um dos atributos no desenvolvimento do IMCH, 

refletindo as fragilidades estruturais, de gestão de riscos e socioeconômicas que aumentam 

a suscetibilidade dos municípios brasileiros a eventos hidrológicos extremos. Essa análise 

foi realizada com base em três subatributos principais: 

1. Gestão de Riscos: Presença de sistemas de alerta, planos diretores de drenagem e 

instituições de resposta a desastres. 

2. Infraestrutura: Existência de redes de drenagem urbana, densidade de captações de 

águas pluviais e extensão de cobertura. 

3. Condições Socioeconômicas: Indicadores como o IDHM, a renda média da 

população e o PIB local. 

A vulnerabilidade dos municípios foi classificada em cinco categorias: Muito Alta, Alta, 

Média, Baixa e Muito Baixa, refletindo a combinação desses subatributos. Na seção seguinte 

será apresentada a distribuição geral dos municípios e exemplos de cada uma dessas 

categorias. 

5.2.3.1 Distribuição Geral dos Municípios por Vulnerabilidade 

A análise de vulnerabilidade dos municípios participantes do SNIS-AP 2022, observada na 

Figura 5.10, identificou a seguinte distribuição: 

• Muito Alta Vulnerabilidade: 259 municípios 
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• Alta Vulnerabilidade: 852 municípios 

• Média Vulnerabilidade: 2.717 municípios 

• Baixa Vulnerabilidade: 639 municípios 

• Muito Baixa Vulnerabilidade: 366 municípios 

 

Figura 5.11 - Distribuição Espacial da Classificação dos Municípios por Vulnerabilidade 

no IMCH - 2022 

Essa distribuição mostra que a maioria dos municípios se concentra nas classificações de 

média criticidade, o que reflete um cenário moderado, com desafios pontuais em 

infraestrutura, gestão de riscos e desenvolvimento socioeconômico. No entanto, uma parcela 

considerável de municípios está classificada como de alta ou muito alta vulnerabilidade, 

exigindo ações urgentes de mitigação. 

5.2.3.2 Municípios com Muito Alta Vulnerabilidade 

Os 259 municípios classificados como de muito alta criticidade enfrentam graves 

deficiências em seus sistemas de gestão de riscos, infraestrutura e condições 

socioeconômicas. Um exemplo disso é o município de Bagre (PA), que não possui sistema 

de alerta de riscos hidrológicos (RI005), nem instituições de resposta a desastres (RI001). 

Bagre também carece de um plano diretor de drenagem urbana (IE001), o que agrava sua 

vulnerabilidade a enchentes e enxurradas. Além disso, a ausência total de infraestrutura de 
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drenagem (IE016) e a inexistência de captações de águas pluviais expõem a população a 

riscos constantes. O IDHM de 0.462 reflete o baixo desenvolvimento socioeconômico do 

município, limitando sua capacidade de implementar melhorias estruturais. 

Outro exemplo de muito alta criticidade é Itapicuru (BA), que compartilha muitos dos 

desafios de Bagre. Com um IDHM de 0.536, o município enfrenta limitações 

socioeconômicas que restringem o desenvolvimento de uma infraestrutura adequada para 

gerenciar águas pluviais. Sem sistemas de alerta ou plano diretor de drenagem, Itapicuru é 

altamente vulnerável a desastres hidrológicos. 

5.2.3.3 Municípios com Alta Vulnerabilidade 

Os 852 municípios classificados como de alta criticidade apresentam uma combinação de 

fatores de vulnerabilidade que, embora não tão graves quanto os de muito alta criticidade, 

ainda representam riscos significativos. Cocal dos Alves (PI), por exemplo, não possui 

sistema de alerta de riscos hidrológicos, mas tem um plano de mapeamento de áreas de risco 

(RI009), o que reflete algum esforço para mitigar desastres. No entanto, sua infraestrutura 

de drenagem é limitada, com uma cobertura parcial de redes de drenagem (IN021) e baixa 

densidade de captações de águas pluviais (IND004). O IDHM de 0.534 também indica uma 

situação socioeconômica intermediária, mas ainda frágil. 

Outro exemplo de alta criticidade é Satubinha (MA), que possui algumas iniciativas de 

gestão de riscos, como o mapeamento de áreas de risco, mas enfrenta grandes desafios de 

infraestrutura, especialmente no que se refere à cobertura de redes de drenagem e captações 

de águas pluviais. 

5.2.3.4 Municípios com Média Criticidade de Vulnerabilidade 

Os 2.717 municípios classificados como de média criticidade enfrentam vulnerabilidades 

menos severas, mas que ainda precisam de atenção. Betânia do Piauí (PI) é um exemplo de 

município com criticidade média. Apesar de não possuir um sistema de alerta ou plano 

diretor de drenagem, o município tem uma infraestrutura de drenagem básica, com algumas 

vias públicas cobertas por redes de DMAPU (IN021). No entanto, o IDHM de 0.490 indica 

um nível de desenvolvimento humano baixo, refletindo desafios socioeconômicos que 

impactam diretamente na capacidade de enfrentamento a eventos hidrológicos extremos. 

Esses municípios estão em uma posição intermediária, onde melhorias pontuais na 

infraestrutura e na gestão de riscos podem evitar que a criticidade aumente com o tempo, 

principalmente frente ao agravamento das mudanças climáticas. 
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5.2.3.5 Municípios com Baixa e Muito Baixa Vulnerabilidade 

Os 639 municípios classificados como de baixa criticidade e os 366 classificados como de 

muito baixa criticidade possuem infraestrutura e gestão de riscos significativamente mais 

robustas. Belo Horizonte (MG), por exemplo, é um município de baixa criticidade, com uma 

cobertura ampla de redes de drenagem e sistemas de alerta eficientes. O IDHM de 0.810 

destaca a capacidade do município de investir em políticas públicas e infraestrutura de 

drenagem de qualidade. Da mesma forma, Santos (SP), classificado como de muito baixa 

criticidade, possui uma rede de drenagem eficiente e condições socioeconômicas favoráveis, 

o que contribui para sua resiliência frente a desastres hidrológicos. 

Embora esses municípios estejam em uma posição mais segura, é importante que mantenham 

seus sistemas de monitoramento e prevenção, especialmente frente às incertezas trazidas 

pelas mudanças climáticas. 

Por fim, ao confrontar a classificação dos municípios críticos em 2022 pelo programa 2218 

do Governo Federal com os resultados da análise de vulnerabilidade, observa-se que muitos 

dos municípios considerados críticos pelo governo também são identificados como 

altamente vulneráveis nesta análise. Entretanto, há disparidades significativas, com alguns 

municípios não classificados como críticos, como Bagre (PA) e Itapicuru (BA), que 

apresentam níveis de vulnerabilidade semelhantes aos de municípios que foram incluídos na 

lista de críticos. Por outro lado, alguns municípios considerados críticos pelo programa, 

como Satubinha (MA) e Betânia do Piauí (PI), apresentam fragilidades estruturais e 

socioeconômicas que justificam sua inclusão na lista, destacando a importância de políticas 

públicas focadas em melhorar a capacidade de resposta desses municípios. 

Essa análise sugere que, embora o programa 2218 tenha sido eficaz em identificar muitos 

municípios críticos, ele pode não capturar plenamente a realidade de todos os municípios 

vulneráveis. Uma revisão dos critérios utilizados pelo programa, incluindo a consideração 

de fatores como a infraestrutura de drenagem e os indicadores socioeconômicos de forma 

mais detalhada, poderia melhorar a precisão dessa classificação e garantir que todos os 

municípios com alta vulnerabilidade sejam incluídos nas iniciativas de mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas. 
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6 VALIDAÇÃO DOS RESULTADOS 

6.1 Validação do IMCH com base nos Municípios Críticos de 2023 

Em 2023, com o lançamento do Novo Programa de Aceleração do Crescimento (Novo PAC), 

surgiu a necessidade de atualizar a base de dados dos municípios críticos, integrando novos 

critérios para caracterizar a suscetibilidade a desastres naturais. Sob a coordenação da 

Secretaria Especial de Articulação e Monitoramento da Casa Civil da Presidência da 

República (SAM/CC/PR), um esforço coletivo de várias instituições federais foi iniciado, 

com o objetivo de fornecer uma caracterização precisa para os municípios que demandariam 

apoio prioritário do governo federal no período 2023-2027 (Brasil, 2022c). 

O processo de identificação dos municípios críticos em 2023 envolveu uma metodologia 

abrangente, que utilizou dados históricos e atuais sobre desastres naturais. Entidades como 

o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR), o Ministério das 

Cidades (MCID) e o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 

(CEMADEN) participaram da construção dessa base de dados. A partir dessas informações, 

uma Planilha Base foi desenvolvida, consolidando dados do Sistema Integrado de 

Informações sobre Desastres (S2ID), Atlas de Vulnerabilidade a Inundações, cartas de risco 

geológico, mapeamentos de áreas de risco e informações meteorológicas, entre outros. 

Os critérios para a definição dos municípios críticos incluíram: 

• Dados do S2ID (1991-2022): Histórico de desastres hidrológicos em cada 

município;  

• Atlas de Vulnerabilidade a Inundações: Áreas suscetíveis a enchentes e 

inundações. 

• Cartas de Risco Geológico: Áreas de risco elevado para deslizamentos e 

inundações. 

• Dados de precipitação: Dias com chuvas superiores a 50 mm entre 1981 e 2022. 

• Dados de adaptação às mudanças climáticas e planos municipais de risco e 

drenagem. 

Neste contexto, o tópico central da validação do IMCH foi realizado por meio de uma análise 

comparativa entre os municípios classificados como de "Criticidade Muito Alta" e "Alta" em 

2022 e a lista dos municípios críticos de 2023. Esse processo buscou validar a capacidade 

preditiva do IMCH, avaliando sua eficácia na identificação de municípios que, embora não 

tenham sido classificados como críticos em 2022, vieram a ser considerados prioritários em 
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2023. As figuras 6.1 e 6.2 apresentam os resultados gerais dessa análise, evidenciando a 

capacidade do IMCH em prever criticidades. 

 

Figura 6.1 - Distribuição dos Municípios Classificados com Criticidade Muito Alta pelo 

IMCH (2022) e correspondência com a Lista dos Programas do Governo Federal (2023) 

 

 

Figura 6.2 - Distribuição dos Municípios Classificados com Criticidade Alta pelo IMCH 

(2022) e Correspondência com a Lista dos Programas do Governo Federal (2023) 

6.1.1 Municípios críticos em 2022 e permaneceram críticos em 2023 

A análise dos totalizadores demonstra que o IMCH apresentou resultados consistentes na 

identificação e permanência de municípios em situação de criticidade muito alta ou alta. Dos 

193 municípios classificados como de Criticidade Muito Alta em 2022, 94 mantiveram essa 

condição em 2023. Ipanguaçu (RN), por exemplo, localizado em uma região altamente 

suscetível a enchentes recorrentes, manteve sua classificação de criticidade muito alta devido 

à fragilidade da infraestrutura e à frequência de eventos extremos (Giovanni, 2023). Laranjal 
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do Jari (AP) permaneceu na mesma classificação, reflexo de sua infraestrutura insuficiente 

para lidar com grandes volumes de água e das enchentes frequentes que afetam mais de 18 

mil pessoas anualmente (Amapá, 2022). 

Cruzeiro do Sul (AC) também exemplifica essa continuidade, mantendo sua classificação 

mais crítica devido à vulnerabilidade estrutural e alta exposição às cheias do Rio Juruá, que 

historicamente ultrapassa a cota de transbordo em eventos extremos (G1, 2022a). Outros 

municípios, como Porto Seguro (BA) e Barra Mansa (RJ), enfrentam desafios semelhantes. 

Porto Seguro é frequentemente impactado por alagamentos e deslizamentos durante chuvas 

intensas, enquanto Barra Mansa sofre com inundações recorrentes devido à localização em 

áreas de alto risco hidrológico (CPRM, 2022). Altamira (PA), no coração da Amazônia, 

reflete a permanência de criticidade muito alta, agravada por enchentes sazonais associadas 

ao ciclo de cheias dos rios regionais, afetando tanto a população quanto a infraestrutura 

urbana (Rasch, 2015) 

Entre os municípios classificados como de criticidade alta, 203 dos 374 mantiveram essa 

condição em 2023. Exemplos como Palmares (PE) e Ipojuca (PE), ambos situados em 

regiões marcadas por vulnerabilidade socioeconômica, destacam a continuidade de desafios 

relacionados a desastres hidrológicos (IBGE, 2021). Da mesma forma, Guaraciaba (MG) e 

Japeri (RJ) evidenciam a persistência de eventos recorrentes de alagamentos, corroborando 

a relevância do índice na análise de cenários de risco (World Bank, 2022). 

6.1.2 Municípios não críticos em 2022, mas se tornaram críticos em 2023 

Outro aspecto relevante da validação do IMCH é sua capacidade de identificar 

vulnerabilidades emergentes em municípios que não figuravam como críticos em 2022, mas 

que passaram a integrar a lista oficial de 2023. O índice mostrou que 81 municípios, 

classificados como de Criticidade Muito Alta, e 111, classificados como de Criticidade Alta 

em 2022, foram posteriormente reconhecidos pelo governo federal no ano seguinte, 

consolidando a eficácia do índice para antecipar dinâmicas de risco em evolução. 

Um exemplo é o município de Queluz (SP), que foi classificado pelo IMCH como de 

criticidade muito alta em 2022. Apenas em 2023, após episódios de enchentes severas e 

deslizamentos, o município foi oficialmente incluído entre os mais críticos (S2ID, 2024). 

Caso semelhante foi registrado em São Miguel do Tocantins (TO), onde a recorrência de 

eventos hidrológicos mais intensos justificou sua inclusão em 2023, após classificação alta 

pelo índice no ano anterior (SNIS, 2023). 
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Santa Maria Madalena (RJ) e Antonina (PR) representam municípios que, apesar de não 

estarem na lista oficial em 2022, foram classificados pelo IMCH como de criticidade alta e 

posteriormente reconhecidos em 2023 devido a inundações e deslizamentos que 

comprometeram a infraestrutura e a segurança da população (World Bank, 2022; ANA, 

2023). Muaná (PA), localizado em uma região de vulnerabilidade crescente no Norte, e Porto 

Lucena (RS), no Sul, destacam-se como outros exemplos de municípios que enfrentaram um 

agravamento significativo das condições hidrológicas entre 2022 e 2023 (CPRM, 2022). 

6.1.3 Municípios críticos em 2022, mas não foram considerados críticos em 2023 

A análise identificou que 4 municípios classificados como de Criticidade Muito Alta e 13 

municípios de Criticidade Alta em 2022 deixaram de constar na lista de municípios críticos 

em 2023. Entre os municípios com essa mudança estão Ipanguaçu (RN) e São Miguel do 

Tocantins (TO), que apresentaram indicadores elevados de exposição em 2022, mas foram 

excluídos da lista em 2023.  

A exclusão de municípios como esses aponta para possíveis lacunas nos critérios utilizados 

para a classificação governamental. Por exemplo, Ipanguaçu (RN) apresentou variações em 

indicadores que indicam a persistência de condições críticas em determinadas dimensões. 

Nesse contexto, o IMCH oferece um referencial adicional que pode auxiliar na identificação 

de municípios que demandam monitoramento mais aprofundado e intervenções específicas. 

Portanto, é relevante considerar como o IMCH pode complementar as análises 

governamentais ao fornecer uma visão mais ampla sobre as condições de criticidade 

municipal. 

6.1.4 Municípios não críticos em ambos os anos 

Por outro lado, o IMCH identificou 14 municípios classificados como de Criticidade Muito 

Alta e 82 municípios de Criticidade Alta que, apesar de apresentarem alta vulnerabilidade 

em 2022 e 2023, não foram incluídos na lista de críticos em nenhum dos dois anos. Embora 

esses municípios não tenham atingido o nível de risco que justifique sua inclusão imediata 

na lista de críticos do governo, sua vulnerabilidade sugere a necessidade de um 

monitoramento contínuo para evitar o possível agravamento de sua situação. 

6.2 Matriz de Validação - Impactos 

A matriz de impactos foi desenvolvida com o objetivo de avaliar os efeitos diretos dos 

eventos hidrológicos sobre a população e a infraestrutura dos municípios afetados. Essa 
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análise se baseia em três indicadores principais, que representam diferentes aspectos de 

severidade: perdas humanas, deslocamento forçado de pessoas e danos à infraestrutura 

urbana. Além disso, a categoria de impactos será utilizada como um parâmetro 

complementar de validação para os resultados do IMCH, permitindo a comparação entre as 

classificações obtidas pelo índice e as condições observadas em cada município. Essa 

abordagem contribui para verificar a consistência das classificações em relação às evidências 

empíricas de eventos hidrológicos extremos no ano de referência. 

Os indicadores utilizados são: 

1. IND001 - ∑ Óbitos (nos últimos cinco anos) / População total – % 

O número de óbitos proporcional à população total é um indicador central para 

avaliar a gravidade dos desastres hidrológicos. Ele reflete tanto a magnitude do 

evento quanto as falhas em sistemas de alerta e resposta emergencial. Municípios 

com menor população, mesmo apresentando números absolutos reduzidos, podem 

ser proporcionalmente mais afetados, o que evidencia a vulnerabilidade à letalidade 

de eventos extremos (Silva et al., 2019). A análise proporcional oferece uma 

compreensão mais detalhada dos desafios enfrentados em cada localidade, 

considerando o impacto direto sobre a população e a necessidade de aprimorar 

estratégias de prevenção e mitigação. 

2. IND002 - ∑ Desabrigados ou desalojados (nos últimos cinco anos) / População 

total – % 

Este indicador reflete o impacto social dos eventos hidrológicos, mostrando a 

proporção de pessoas afetadas em relação à população total, nos últimos cinco anos. 

A análise proporcional permite identificar localidades onde os efeitos dos desastres 

são mais profundos, independentemente do tamanho populacional. Municípios 

menores podem apresentar percentuais elevados de desabrigados, mesmo com 

números absolutos inferiores, indicando vulnerabilidades estruturais e sociais 

significativas (Carvalho e Pereira, 2019). 

3. IND003 - Número de imóveis urbanos atingidos por eventos hidrológicos 

impactantes (nos últimos cinco anos) / Número total de imóveis na área urbana 

– % 
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O impacto estrutural dos eventos hidrológicos é mensurado pela proporção de 

imóveis atingidos em relação ao total de imóveis urbanos, nos últimos cinco anos. 

Esse indicador permite avaliar a extensão da vulnerabilidade estrutural do município, 

independentemente do porte. Pequenos municípios podem apresentar proporções 

elevadas de imóveis danificados, destacando situações de alta gravidade 

proporcional e necessidade de intervenção direcionada (Silva e Andrade, 2018). 

Assim como nas matrizes do IMCH, esses indicadores foram organizados em uma matriz de 

comparação pareada, utilizando o método AHP, para determinar a importância relativa de 

cada um. A matriz de comparação entre pares permitiu comparar o impacto de cada indicador 

com os demais, levando em consideração a gravidade dos danos causados pelos eventos 

hidrológicos. 

A matriz de comparação pareada (Tabela 6.3) foi estruturada da seguinte forma: 

Indicadores IND001 IND002 IND003 

IND001 1 3 5 

IND002 1/3 1 3 

IND003 1/5 1/3 1 

Tabela 6.1 - Matriz de Comparação Pareada de Impactos 

Com base nessas comparações, os pesos finais dos indicadores foram calculados e os 

seguintes valores foram obtidos: 

➢ IND001 (Óbitos): 63,33% 

➢ IND002 (Desabrigados ou Desalojados): 26,05% 

➢ IND003 (Imóveis Atingidos): 10,62% 

Esses pesos foram resultados do cálculo da matriz AHP, refletindo a gravidade proporcional 

de cada indicador. O maior peso foi atribuído ao número de óbitos, por ser o impacto mais 

grave, seguido pelo número de desabrigados ou desalojados, que representa um impacto 

social significativo. Já o número de imóveis atingidos, embora relevante para a recuperação 

urbana, foi considerado o menos severo em comparação aos danos humanos. 

Além disso, a consistência da matriz foi verificada através do cálculo de 𝜆𝑚𝑎𝑥, do Índice de 

Consistência (IC) e da Razão de Consistência (RC). Os valores obtidos foram: 
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• 𝜆𝑚𝑎𝑥= 3.039 

• IC = 0.019 

• RC = 0.033 

Esses resultados indicam que as comparações são consistentes (RC < 0,1), o que reforça a 

confiabilidade dos pesos atribuídos aos indicadores. Essa consistência é fundamental para 

garantir que os resultados possam ser utilizados com segurança no processo decisório. 

6.2.1 Cálculo do índice de Impactos 

O score final de impactos foi calculado combinando os valores normalizados de cada 

indicador com seus respectivos pesos, utilizando a fórmula a seguir: 

𝑆𝑐𝑜𝑟𝑒 𝑑𝑒 𝐼𝑚𝑝𝑎𝑐𝑡𝑜𝑠 =  (𝐼𝑁001 𝑁𝑢𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝑁001) +  

(𝐼𝑁002 𝑁𝑢𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝑁002) + (𝐼𝑁003 𝑁𝑢𝑚 ×  𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐼𝑁003) 

Com base nos scores calculados, os municípios foram classificados de acordo com o grau de 

impacto sofrido por eventos hidrológicos. Aqueles com maiores scores de impacto foram 

identificados como os mais afetados, enquanto os municípios com menores scores indicam 

uma menor severidade nos danos causados. O ranqueamento dos municípios fornece uma 

visão clara sobre as áreas mais impactadas, possibilitando a priorização de intervenções para 

mitigar os danos em eventos futuros. 

6.2.2 Avaliação dos Impactos como Validação do IMCH 

A classificação dos municípios com base nos impactos demonstrou uma diversidade de 

níveis de criticidade, conforme observado nas figuras 5.7 e 5.8. Ao comparar a classificação 

de impactos com a classificação pelo IMCH, emergem padrões que evidenciam a relação 

entre os impactos registrados e as condições de criticidade determinadas pelo modelo. O 

IMCH, ao incorporar os componentes de exposição, perigos e vulnerabilidade, forneceu uma 

visão abrangente que equaciona o risco como resultado da interação dessas dimensões. 
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Figura 6.3 - Distribuição Espacial da Classificação dos Municípios por Impactos 

 

Figura 6.4- Distribuição percentual da Classificação dos Municípios por Impactos 

Ao observar a distribuição geral, na Tabela, é possível notar padrões interessantes na relação 

entre os níveis de impacto e a classificação de criticidade. Por exemplo, dos 1.055 

municípios classificados como de médio impacto, 57 (5,40%) foram categorizados como de 

muito alta criticidade, enquanto a maior parte, 612 (58,01%), foi classificada como de média 
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criticidade. Esses dados sugerem que o IMCH capta aspectos relacionados não apenas à 

magnitude dos impactos, mas também às condições de exposição, vulnerabilidade e perigos, 

que interagem de forma a influenciar a criticidade final. 

 

Tabela 6.2 - Distribuição geral da relação entre as classificações de impactos e o IMCH 

 

Entre os municípios classificados como de muito alto impacto, a análise indica que 58 

(89,23%) foram categorizados como de muito alta criticidade. Apesar de a maior parte dos 

municípios nessa categoria apresentar alta correspondência, 7,69% foram classificados 

como de alta criticidade, e 3,08% como de baixa ou nenhuma criticidade. Esses resultados 

indicam que, em algumas situações, a interação entre as dimensões avaliadas pelo modelo 

pode suavizar ou intensificar a criticidade final, refletindo diferenças locais em termos de 

infraestrutura, gestão de riscos e exposição. 

 

Figura 6.5 - Distribuição dos Municípios de Muito Alto Impacto pelos Níveis de Criticidade no 

IMCH 

 

Casos específicos ilustram como o modelo captura diferentes nuances. Por exemplo, Queluz 

Classificação
Total de 

municípios

Muito alta 

criticidade

Alta 

criticidade

Média 

criticidade

Baixa 

criticidade

Muito baixa 

criticidade

Sem 

Criticidade

Muito alto impacto 65 58 5 0 1 0 1

Alto impacto 199 34 100 49 6 3 7

Médio impacto 1.055 57 164 612 50 75 97

Baixo impacto 207 2 9 71 46 27 52

Muito baixo impacto 58 2 3 16 8 6 23

Sem Impacto Registrado 3.249 40 93 348 558 376 1.834
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(SP), com elevados valores de óbitos (IND001) e desalojados (IND002), foi classificado 

como de muito alta criticidade, possivelmente refletindo uma combinação de alta 

vulnerabilidade e severidade dos impactos. Por outro lado, Braço do Norte (SC), com valores 

moderados de desalojados e imóveis atingidos, também recebeu a mesma classificação, o 

que pode estar relacionado a fatores como maior exposição e vulnerabilidade estrutural. 

Esses exemplos apontam para a sensibilidade do modelo em identificar fatores que 

contribuem para a criticidade em diferentes contextos. 

6.2.2.1 Análise dos Municípios de Muito Alto e Alto Impacto 

Os municípios classificados como de muito alto e alto impacto, totalizando 65 e 199 

respectivamente, representam as localidades mais afetadas por eventos hidrológicos severos. 

Como dito, dentre os 65 municípios de muito alto impacto, 89% foram classificados como 

de muito alta ou alta criticidade no IMCH, sugerindo uma forte correlação entre os riscos 

materializados e a criticidade estrutural e social. 

Faxinal do Soturno (RS) é um exemplo significativo, classificado como de muito alto 

impacto devido às altas taxas de desalojados e imóveis atingidos. Nesse caso, a 

vulnerabilidade e a exposição elevadas, observadas no IMCH, potencializam os efeitos dos 

perigos, indicando a necessidade de ações integradas de mitigação e adaptação. Da mesma 

forma, Queluz (SP), também classificado como de muito alto impacto, reflete como a 

combinação de impactos severos e vulnerabilidades que ampliam as exigências de políticas 

públicas voltadas à resiliência e preparação. 

Outros exemplos incluem municípios como Nova Belém (MG), classificado como de alta 

criticidade no IMCH, mesmo com indicadores moderados de impacto, sugerindo que fatores 

como vulnerabilidade e exposição desempenham papéis decisivos na avaliação da 

criticidade e risco. 

6.2.2.2 Municípios de Baixo e Médio Impacto 

Os municípios classificados como de baixo e médio impacto somam 207 e 1055, 

respectivamente. Esses municípios apresentam uma condição intermediária, com registros 

de impacto que, embora relevantes, não alcançaram os níveis mais críticos. A análise desses 

casos ressalta a capacidade do IMCH de identificar nuances que podem não ser evidentes ao 

considerar apenas os indicadores de impacto. 

Por exemplo, Morro Grande (SC), classificado como de baixo impacto pelos indicadores, 

foi categorizado como de muito alta criticidade pelo IMCH. Essa discrepância pode ser 
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atribuída a uma alta exposição a perigos e fragilidades estruturais que aumentam o risco 

potencial. Isso sugere que, mesmo em cenários de impacto limitado, o modelo identifica 

vulnerabilidades subjacentes que podem evoluir para situações mais críticas. 

6.2.2.3 Municípios Sem Impacto Registrado 

A maior categoria observada é a dos municípios que não registraram impactos, totalizando 

3913 localidades. Esses municípios, embora classificados como sem impacto registrado 

pelos indicadores, não necessariamente são de baixa criticidade no IMCH. Alguns foram 

classificados como de alta ou média criticidade, considerando fatores como exposição 

potencial e fragilidades identificadas pelo modelo. 

A ausência de impactos registrados pode ser explicada por diversas razões, incluindo baixa 

exposição a eventos hidrológicos ou limitações nos sistemas de coleta de dados. No entanto, 

a análise integrada do IMCH permite avaliar também as condições que poderiam levar a 

situações de risco no futuro, ampliando o alcance da avaliação. 

A integração dos dados de impactos com o modelo IMCH reforça a relevância de uma 

abordagem que considere múltiplas dimensões. A exposição, os perigos e a vulnerabilidade, 

ao serem ponderados conjuntamente, fornecem um panorama mais completo sobre a 

criticidade dos municípios. Essa perspectiva contribui para uma gestão de riscos mais 

fundamentada e direcionada para mitigar não apenas os impactos atuais, mas também os 

riscos potenciais que possam surgir em cenários futuros. 

6.3 Validação com Base em Evidências Empíricas 

A validação de um modelo também depende de sua capacidade de refletir a realidade 

observada em campo. Para IMCH, a verificação empírica das classificações atribuídas aos 

municípios é fundamental. Este capítulo busca confirmar a classificação de criticidade muito 

alta para os 11 municípios identificados como mais críticos, conforme a Tabela 6.1, 

utilizando reportagens, documentos e outras fontes sobre desastres hidrológicos ocorridos 

em 2022 e 2023.  



 

120 
 

 

Tabela 6.3 - Lista dos 10 municípios considerados mais críticos pelo IMCH e seus 

respectivos valores dos atributos 

6.3.1 Evidências de Criticidade Muito Alta 

• Ipanguaçu (RN): Em abril de 2023, o município foi duramente atingido por 

enchentes que isolaram várias comunidades por mais de 10 dias, levando à 

declaração de estado de calamidade (Blog do BG, 2023). A resposta insuficiente a 

eventos recorrentes e a fragilidade das defesas locais contra enchentes corroboram a 

alta criticidade atribuída ao município. 

 

Figura 6.6 - Bairros e comunidades de Ipanguaçu ilhados, 2022. 

Foto: Amanda Melo/Inter TV Costa Branca 

• Laranjal do Jari (AP): O município sofreu com enchentes em 2022 que afetaram 

mais de 18 mil pessoas, forçando famílias a deixarem suas casas (Portal do Governo 

do Amapá, 2022). As chuvas intensas duraram semanas, causando grandes prejuízos 

Codigo IBGE Nome UF Regiao
Críticos 

em 2022

Críticos 

em 2023

Exposição 

(normalizado)

Perigo (hazard ) 

(normalizado)

Vulnerabildade 

(normalizado)

Classificação 

IMCH (2022)

Rankeamento 

IMCH (2022)

2404705 Ipanguaçu RN Nordeste Sim Sim 1,00000000 0,00689584 0,95969545 1,19095446 1

1600279 Laranjal do Jari AP Norte Sim Sim 0,85585586 0,29889682 0,92291688 1,12729400 2

2610004 Palmares PE Nordeste Não Sim 0,94094094 0,00689584 0,95568319 1,12611774 3

1720200 São Miguel do Tocantins TO Norte Sim Sim 0,85485485 0,15378631 0,99254707 1,08492379 4

1200203 Cruzeiro do Sul AC Norte Sim Sim 0,70770771 0,44834523 0,95596837 1,01886033 5

4208203 Itajaí SC Sul Sim Sim 0,78678679 0,14944841 0,89985551 0,99978094 6

1200328 Jordão AC Norte Sim Sim 0,68668669 0,22851051 0,96450286 0,92351932 7

2112902 Vitória do Mearim MA Nordeste Sim Sim 0,57057057 0,45051418 0,95223832 0,86959925 8

3514809 Eldorado SP Sudeste Sim Sim 0,69969970 0,00000000 0,93971333 0,85902031 9

3304102 Porciúncula RJ Sudeste Não Sim 0,66666667 0,01340269 0,94077894 0,82756037 10
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materiais, expondo a vulnerabilidade da infraestrutura local e validando a 

classificação de criticidade muito alta atribuída pelo IMCH. 

 

Figura 6.7 - Município de Laranjal do Jari, atingido pela cheia no Sul do Amapá 

Foto: Prefeitura de Laranjal do Jari/Divulgação 

• Palmares (PE): Em 2022, o Rio Una transbordou e forçou a evacuação de mais de 

70 famílias. O nível das águas ultrapassou a cota de alerta, resultando em inundações 

extensas que danificaram gravemente as áreas ribeirinhas (JC, 2022; Folha PE, 

2022). A recorrência desse tipo de evento reforça a classificação de criticidade muito 

alta para o município. 

 

Figura 6.8 - Alagamentos em Palmares, na Mata Sul de Pernambuco. 

Foto: Gabriel Ferreira/JC Imagem 

• São Miguel do Tocantins (TO): Em 2022, enchentes afetaram severamente São 

Miguel do Tocantins, desalojando quase 2 mil pessoas. A cidade continua 

extremamente vulnerável devido à falta de infraestrutura adequada para conter o 
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impacto do Rio Tocantins (Conexão Tocantins, 2022; Norte do Tocantins, 2022). Este 

cenário justifica a classificação de alta criticidade. 

 

Figura 6.9 - Corpo de Bombeiros e Defesa Civil atuando em Enchente em São Miguel do 

Tocantins, 2022. 

Foto: Divulgação Corpo de Bombeiros 

• Cruzeiro do Sul (AC): Em fevereiro de 2022, o município enfrentou uma das 

maiores enchentes de sua história, com o Rio Juruá atingindo 13,90 metros, 

ultrapassando a cota de transbordo de 13 metros. A inundação afetou 

aproximadamente 28 mil pessoas, resultando na remoção de 1.488 moradores de suas 

residências, que foram encaminhados para abrigos públicos, casas de parentes ou 

aluguéis sociais. Diversos bairros urbanos e 14 comunidades rurais sofreram 

alagamentos, levando a prefeitura a decretar situação de emergência. A gravidade do 

evento destaca a alta criticidade atribuída à cidade (G1, 2022a).  

 

Figura 6.10 - Casas atingidas pelas águas em Cruzeiro do Sul 

Foto: Arquivo/Corpo de Bombeiros 
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• Itajaí (SC): Em dezembro de 2022, o município decretou situação de emergência 

devido às intensas chuvas que resultaram em um acumulado de mais de 350 

milímetros em 48 horas, o dobro do previsto para todo o mês. Esse volume de 

precipitação causou alagamentos, deslizamentos e quedas de árvores, afetando 

diversos bairros e comunidades do interior. Mais de 200 pessoas ficaram 

desabrigadas e foram acolhidas em abrigos municipais. A administração local 

mobilizou uma força-tarefa para atender a população e iniciar a reconstrução das 

áreas atingidas (Jornal do comércio, 2022).  

 

Figura 6.11 - Município de Itajaí/SC, atingido pelas fortes chuvas em 2022. 

Foto: Jornal do comércio, 2022 

 

• Jordão (AC): Em fevereiro de 2022, 70% da cidade de Jordão foi inundada pelo 

transbordamento dos rios Tarauacá e Jordão. Este evento forçou o deslocamento de 

várias famílias, principalmente indígenas, que enfrentam uma infraestrutura 

insuficiente para lidar com enchentes recorrentes (Agência de Notícias do Acre, 

2022). A ausência de medidas robustas de mitigação de desastres hidrológicos reforça 

a classificação de alta criticidade. 
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Figura 6.12 - Chuvas em município de Jordão, deixa cerca de 70% da cidade debaixo 

d’água 

Foto: Pedro Devani/Secom, 2022. 

• Vitória do Mearim (MA): Em março de 2023, enchentes causadas pelo 

transbordamento dos rios Mearim e Grajaú afetaram 180 famílias, forçando-as a 

deixar suas casas em Vitória do Mearim. As comunidades de Coque, Baixada, Vila 

Nova e Centro do Gago estão entre as mais atingidas, com danos à infraestrutura 

local e à segurança alimentar. A Prefeitura declarou estado de emergência, 

intensificou ações de assistência humanitária e iniciou campanhas para arrecadar 

doações, mas a situação ressalta a vulnerabilidade da região a eventos hidrológicos 

extremos, reforçando a urgência de políticas de prevenção e mitigação (Mendes, 

2023). 

 

Figura 6.13 - Chuvas causam prejuízos em Vitoria do Mearim. 

Foto: Jailson Mendes 
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• Eldorado (SP): Em outubro de 2023, o aumento no nível do Rio Ribeira provocou 

enchentes que desalojaram moradores e interditaram diversas estradas no município 

de Eldorado, interior de São Paulo. A cheia atingiu áreas urbanas e rurais, causando 

transtornos à mobilidade e comprometendo o acesso a serviços essenciais. A situação 

reforça a necessidade de infraestrutura mais robusta e ações preventivas para mitigar 

os impactos de eventos hidrológicos recorrentes na região (G1, 2023). 

 

Figura 6.14 - Nível do Rio Ribeira subiu e deixou moradores e Defesa Civil em alerta em 

Eldorado e Registro, SP — Foto: Dione Aguiar/g1 

 

• Porciúncula (RJ): Em fevereiro de 2021, enchentes causadas pela cheia do Rio 

Carangola desalojaram mais de 3 mil pessoas e deixaram 135 desabrigados em 

Porciúncula, no Norte Fluminense. O evento impactou gravemente a infraestrutura 

local, incluindo estradas e serviços essenciais, evidenciando a vulnerabilidade do 

município a desastres hidrológicos. A situação reforça a necessidade de estratégias 

efetivas de prevenção e mitigação para minimizar os impactos de eventos extremos 

(G1, 2021). 
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Figura 6.15 - Moradores de Porciúncula retirando pertences das casas que foram atingidas 

pela cheia do Rio Carangola — Foto: João Brum/ Inter TV 
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7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

O desenvolvimento do Índice Municipal de Criticidade Hidrológica (IMCH), proposto neste 

estudo, consiste em uma ferramenta para a classificação e o ranqueamento dos municípios 

brasileiros quanto à sua possível fragilidade a eventos hidrológicos extremos, especialmente 

no atual contexto das mudanças climáticas. Com base nos dados do SNIS-AP, o IMCH 

ofereceu uma análise detalhada da situação dos municípios quanto ao risco de desastres 

oriundos de eventos hidrológicos extremos, considerando os atributos exposição, perigos 

(hazards) e vulnerabilidade. Assim, o estudo avança na lista de municípios críticos 

publicadas anualmente pelo governo Federal, que não fornece uma caracterização mais 

aprofundada das condições de criticidade dos municípios. 

Dessa forma, o trabalho forneceu uma visão clara de priorização dos municípios, de forma 

que fosse possível identificar, não apenas os municípios que já se encontram em situação 

crítica, mas também aqueles que apresentam condições alarmantes, embora ainda não 

oficialmente reconhecidos como críticos. 

A análise das regiões que apresentaram maior concentração de municípios classificados 

como de Criticidade Muito Alta e Criticidade Alta revelou um panorama alarmante. Esses 

estados enfrentaram uma combinação de fatores naturais e estruturais que os tornaram 

particularmente críticos a eventos hidrológicos extremos. A geografia acidentada, as 

variações climáticas intensificadas pelas mudanças climáticas e a falta de infraestrutura de 

drenagem adequada agravaram os riscos nessas regiões.  

As questões socioeconômicas também desempenharam um papel fundamental no aumento 

da criticidade em muitos desses municípios, especialmente nas regiões norte e nordeste. A 

disparidade na capacidade de investimento em infraestrutura adequada, principalmente em 

municípios menores e mais isolados, possivelmente dificultou a implementação de políticas 

preventivas eficazes. Isso contribuiu para a perpetuação de um ciclo de vulnerabilidade que 

expôs as populações a desastres recorrentes.  

A validação do IMCH para o ano de 2022 demonstrou uma coerência com os municípios 

classificados como críticos pelo governo federal em 2023. O índice acertou em prever a 

permanência de 94 municípios classificados como de "Criticidade Muito Alta" e 203 

municípios classificados como de "Criticidade Alta" em 2022, que continuaram críticos em 

2023. Além disso, foi capaz de identificar 81 municípios de "Criticidade Muito Alta" e 111 
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municípios de "Criticidade Alta", que não haviam sido classificados como críticos em 2022, 

mas foram incluídos na lista de críticos em 2023, como Queluz (SP) e Porto Lucena (RS), 

classificados como os dois municípios mais críticos do estudo. Isso demonstra a capacidade 

do índice de prever situações emergentes, fornecendo informações para possível antecipação 

de crises. Essas situações destacam que o IMCH não é apenas um reflexo da situação atual 

dos municípios, mas também um indicador preditivo que pode orientar ações preventivas. 

Os resultados da avaliação dos impactos mostram uma expressiva correspondência entre os 

municípios de muito alto e alto impacto e as classificações de criticidade do IMCH, 

evidenciando a relação entre risco e sua materialização em impactos provenientes de eventos 

hidrológicos. Entre os 65 municípios categorizados como de muito alto impacto, 

aproximadamente 90% foram classificados como de muito alta ou alta criticidade, indicando 

que os riscos presentes nesses municípios se concretizaram em desastres significativos. 

Exemplos como Queluz (SP) e Faxinal do Soturno (RS) demonstram essa relação, 

registrando altos índices de desalojados e imóveis atingidos, associados a vulnerabilidades 

e exposição elevada, que intensificaram os efeitos dos perigos. 

De forma semelhante, entre os 199 municípios classificados como de alto impacto, uma 

grande parcela (183) foi categorizada como de muito alta (34), alta (100) ou média 

criticidade (49) pelo IMCH, refletindo a interação entre os riscos identificados e sua 

materialização em impactos reais. Essa análise evidencia como o modelo capta os diferentes 

níveis de risco e sua manifestação em desastres, especialmente em cenários onde a 

vulnerabilidade e a exposição desempenham papéis decisivos na severidade dos eventos 

hidrológicos observados. 

A validação empírica do IMCH também demonstrou forte correspondência entre as 

classificações de criticidade e os eventos hidrológicos observados. Laranjal do Jari (AP), por 

exemplo, sofreu enchentes que afetaram mais de 18 mil pessoas em 2022, enquanto Cruzeiro 

do Sul (AC) enfrentou uma das maiores enchentes de sua história no mesmo ano, impactando 

28 mil pessoas e confirmando suas classificações de criticidade muito alta. 

Ipanguaçu (RN) e São Miguel do Tocantins (TO) também validaram suas classificações ao 

registrar enchentes severas em 2023 e 2022, respectivamente, evidenciando a 

vulnerabilidade estrutural e a necessidade de estratégias preventivas. Palmares (PE), com 

inundações recorrentes, e Itajaí (SC), afetada por chuvas intensas em 2022, reforçam a 

relevância do índice ao destacar a relação entre infraestrutura deficiente e altos impactos. 
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Casos como Eldorado (SP) e Porciúncula (RJ), severamente impactados por enchentes, 

reafirmam a eficácia do IMCH como ferramenta preditiva e a importância de sua aplicação 

para orientar políticas públicas de mitigação. 

Ressalta-se que a qualidade dos dados fornecidos pelos municípios pode influenciar 

significativamente as classificações de criticidade. Em algumas regiões, subnotificações ou 

ausência de eventos significativos no período de análise podem resultar em níveis de 

criticidade aparentemente baixos, o que nem sempre reflete a realidade local. Por outro lado, 

superestimações intencionais, visando a obtenção de recursos emergenciais, podem inflar 

artificialmente a criticidade de determinados municípios. Além disso, é importante 

considerar que valores baixos de criticidade podem ser consequência de informações 

indevidamente declaradas pelos municípios ou da falta de eventos hidrológicos 

significativos no ano analisado. Por isso, é fundamental adotar uma abordagem 

multidisciplinar que integre fatores naturais, estruturais e socioeconômicos para garantir uma 

análise mais precisa e sustentável. 

Contudo, embora o IMCH tenha se mostrado representativo para os municípios analisados, 

a inclusão de variáveis hidrológicas adicionais, como a análise de eventos de precipitação 

extremos e seus tempos de retorno, contribuiria para uma maior precisão na avaliação das 

criticidades. Além disso, é fundamental expandir a análise para incorporar fatores 

topográficos, permitindo a análise das características fisiográficas dos municípios, o que 

seria viabilizado pela integração de dados de geoprocessamento. Isso traria uma maior 

robustez ao índice, permitindo que ele levasse em consideração aspectos como a inclinação 

do terreno e a configuração das bacias hidrográficas, fatores que influenciam diretamente a 

vulnerabilidade aos eventos hidrológicos. Ademais, sua capacidade de atualização anual 

possibilita que ele se mantenha um instrumento dinâmico, adaptável e relevante para orientar 

a gestão de riscos e desastres ao longo dos anos. 

De forma complementar, com base nos resultados apresentados, recomenda-se que o 

governo federal e os gestores municipais ampliem o escopo da coleta de dados para o SNIS-

AP, com um enfoque maior em informações desagregadas sobre as despesas resultantes de 

desastres, como reparos emergenciais, auxílio às populações afetadas e operações de 

resposta imediata. Ao refinar o detalhamento desses valores, será possível obter uma 

caracterização mais precisa dos impactos que os desastres hidrológicos causam nos 
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municípios no ano de referência, permitindo uma avaliação mais clara da criticidade e 

facilitando a priorização de ações emergenciais e preventivas. 

Com relação à exposição, além das informações sobre o número de domicílios sujeitos a 

risco de inundação, sugere-se também incluir no SNIS-AP dados sobre a população 

diretamente afetada por esses riscos. Isso incluiria o número de pessoas expostas, o perfil 

socioeconômico das populações vulneráveis e a densidade populacional nas áreas de maior 

risco. Informações adicionais, como a existência de infraestrutura crítica em áreas de risco 

(escolas, hospitais, etc.), bem como a quantidade de vias de acesso sujeitas a interrupções 

em casos de enchentes, também seriam extremamente úteis para refinar a análise da 

exposição dos municípios. 

Por fim, uma das limitações identificadas na aplicação do IMCH foi a insuficiência de dados 

que caracterizassem diretamente os perigos (hazards), como a frequência e a intensidade das 

chuvas, cartas de susceptibilidade, mapeamentos de áreas de risco ou condições hidrológicas 

específicas. Para contornar essa limitação, eventos hidrológicos registrados, como 

enxurradas, inundações e alagamentos, foram utilizados como representações indiretas dos 

perigos. Embora não sejam medições diretas, esses eventos podem ser interpretados como 

indicativos da probabilidade de ocorrência futura, especialmente em municípios que 

apresentam maior recorrência. Essa abordagem possibilitou inferir padrões de possível 

vulnerabilidade relacionados ao histórico de desastres, ainda que demande cautela ao 

extrapolar tais conclusões para cenários prospectivos.  
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